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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA GERAL DA PRESIDENCIA
GABINETEDA PRESIDENCIA

INDIVIDUALIZAcÁo DE BENEFICIARIOS

_______________________________

BENEFICIARIOS__________
NOME COMPLETO

1. LUIZCESAR DAVID

_____________

CPF/CNPJ

527.896.089-20

Data de
Nascimento

03/01/1964

Malor de 60
anos (na data
da requsicao)

()sim (x)näo

Portador de
Doenca Grave

()sim (x)nao

_________________________________________

VALOR (R$)
________________

Principal Juros
_______________________

Total
__________________

196.657,15

__________________

- 196.657,15

2. MARGARETH MENEZES 785.742.509-53 12/10/1958 (x)sim ()nao ()sim (x)nao 218.706,74 218.706,74

3. MARIA APARECIDA DO NASCIMENTO SILVA 025.915.669-84 13/10/1965 ()sim (x)não ()sim (x)nao 173.752,66 173.752,66

4. MARIA CAETANA NIADA CORREA 591.584.259-34 30/03/1970 ()sim (x)não ()sim (x)nao 201.590,74 201.590,74

5. MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA RODRIGUES 566.626.299-87 10/07/1947 (x)sim ()não ()sim (x)não 218.706,74 218.706,74

SUBTOTAL I - BENEFICIARIO(S) 1.009.414,03

___________________________________

INSS

TIPO

INSS

NOME

INSS-Empregado

_________

CPF/CNPJ

-

Data de
Nascimento

-

Malor de 60
anos (na data

da
requisicao)

-

________

Portador de
Doenca Grave

-

________________________________________

VALOR (R$)
________________

Principal Juros + Multa

_______________________

Total
____________________

41 .659,32
____________________

19.493,58
___________________________

61.152,90

INSS INSS - Empregador - - - - 113.901,98 53.404,13 167.306,11

SUBTOTAL 2 - HONORARIOS/DESPESAS - R$ 228.459,01

VALOR TOTAL REQUISITADO (SUBTOTAL1 + SUBTOTAL2) - R$ 1.237.873,04

CArv1'\ TORRAO/BRITTO D,E MORAES CARVALHO
...AUIZA DO TABALHO



EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DO TRABALHO DA 2 VARA DO

TRABALHO DA COMARCA DE TUBARAO, ESTADO DE SANTA CATARINA.

PROCESSO: RT 0001209-7t2010.5.12.0041

LUIZ CEZAR DAVID e outros, devidamente qualificados nos autos

do processo em epIgrafe, que movem em desfavor de MUNICiPIO DE TUBARAO,

também devidamente qualificado, vêm, respeitosamente, a presenca de Vossa

Excelência, por intermédio de seus procuradores signatários, em atencao ao despacho

de fis., apresentar as pecas para formaçao do precatório.

Ainda, para a formacao do precatOrio, cumpre informar que a

importância requisitada deverá ser paga ao procurador Dr. Ramon Antonio, inscrito no

CPF sob o n.° 003.978.379-09, que junta cOpia da procuracao com poderes expressos

para receber e dar quitaçao.

Assim, tal importancia deverá ser depositada na Caixa Econômica

Federal, conta corrente n.° 17-0, agenda 2845, operaçao 003, de titularidade de Ramon

Antonio Advogados Associados (CN PJ: 07.958.258/0001-44).

Espera deferimento.

Tubaräo, 05 de junho de 2019.

RAMON ANTONIO RAFAELABOTER DA FONSECA

OABISC 19.044 OAB/SC 22.043
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EXCELENT±SSIMO SENHOk bOUTOR JUIZ bO TRABALHO bA VARA bO

TRABALHO bE TUBAR1O, ESTAbO bE SANTA CATARINA.

"A Amaz6nia é nossal"

Luiz Cézar bavid, casado, Agente Comunitdrio,

RG 1733227, CPF 527.896.089-20, residente e domiciliado

no Av. &etiilio Vargas, n.4465, Apto. 305, Bairro Revoredo,

Tubarao/SC, CEP 88704-300, Margareth Menezes

Bittencourt, brasileira, casada, Agente Comunitcirio, RG

4.345.009, CPF 785.742.509-53, residente e domiciliada flu

Rua Lédio Faiqueti Fliho, n.159, Bairro Passagem,

Tubarao/SC, Maria Aparecida do Nascimento Silva,

brasileira, casada, Agente Comunitório, R& 2.530.242-6, CPF

025915669-84, residente e domiciliada no Rua Zulmira

Oliveira 5ampaio, n.63, Bairro Passugem, Tubaräo/SC, Maria

Caetano Niada Correa, brasileira, casada, Agente

Comunitdria de Suulde, RG 2.535.260, CPF 591584259-34,

residente no Rua Almir Satos Miranda, n.2005, Bairro

Humaitâ, Tubaro/5C, CEP 88704-110, Maria do Carmo de

Oliveira Rodrigues, brasileira, casada, agente comunitária,

portadora do RG 1.569.223 e CPF 566.626.299-87,

residente e domiciliadu a Rua José Evaristo Fogaca, 268,

SIDI - Advogado(a): Ellezer Bdgdo Josino Junior OAB: 22096/SC Data e Hora do envio do documento: 03/07/2010 11:05:45
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CEP 88705-072, bairro Vila Moerna, Tubaro/5C vem,

respeitosarnente, por seus procuradores infra-assinados, a

presenca de Vossa Excelncia, propor a presente

AçAo TRABALHISTA

em face de MUNIC±PIO bE TUBAIAO, pessoa jurIdica de

direito pciblico interno, inscrita no CNPJ sob o n.°

82.928.656/0001-33, corn sede na Rua Felipe Schmidt, 108,

Centro, em Tubarao/SC, CEP 88701-180, pelos fatos e

fundamentos adiante expostos:

CON5IDERAçOES PRELIMINARES:

Os Autores forarn contratados, por meio de processo seletivo

pciblico, a trabaihar para o MuriicIpio corno Agente Comunitdria de 5a:ide,

viriculada ao Programa de Sade da Famuila, coordenado pela Secretaria Municipal

da 5aide.

0 reclamante Luiz Csar bavid foi contratado em 01.03.2004

e demitido em 04.07.2008. Todavia sua CTPS foi anotada nos seguintes perodos:

de 01 de marco de 2004 a 01 de dezernbro de 2004; de 22 de fevereiro de 2005

a 30 de dezembro de 2005; de 16 de janeiro de 2006 a 31 de dezembro de 2006;

de 02 de janeiro de 2007 a 04 de juiho de 2008.

A reclamante Margareth Menezes Bittencourt foi contratada

em 01.08.2005 e demitida em 04.07.2008. Todavia sua CTPS foi anotada nos

STDI - Advogado(a): Eliezer Brigido Josino Junior OAB: 22096/SC Data a Hora do envio do docurnento: 03/07/2010 1 1:05:45
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seguintes perIodos: de 01 de agosto de 2005 a 30 de agosto de 2005; de 16 de

janeiro de 2006 a 31 de dezembro de 2006.

A reclamante Maria Aparecida do Nascimento Silva foi

contratada em 01.07.2002 e demitida em 04.07.2008. Todavia sua CTPS foi

anotada nos seguintes perlodos: de 01 de juiho de 2002 a 31 de dezembro de

2002, de 02 de janeiro de 2003 a 02 de fevereiro de 2004, de 02 de fevereiro

de 2004 a 31 de dezembro de 2004, de 22 de fevereiro de 2005 a 30 de

dezembro de 2005, de 16 de janeiro de 2006 a 31 de dezembro de 2006, de 02

de janeiro de 2007 a 04 de juiho de 2008.

A reclamante Maria Caetano Niada Correa fol contratada em

01.07.2004 e demitida em 04.07.2008. Todavia sua CTPS foi anotada nos

seguintes perlodos: de 01 de juiho de 2004 a 01 de dezembro de 2004; de 22 de

fevereiro de 2005 a 30 de dezembro de 2005; de 16 de janeiro de 2006 a 31 de

dezembro de 2006; de 02 de janeiro de 2007 a 04 de juiho de 2008.

A reclamante Maria do Carmo de Oliveira Rodrigues foi
" contratuda em 01.09.2003 e demitida em 04.07.2008. Todavia sua CTPS fol

anotada nos seguintes perlodos: de 01 de Setembro de 2003 a 02 de fevereiro

de 2004, de 02 de fevereiro de 2004 a 01 de dezembro de 2004, de 22 de

fevereiro de 2005 a 30 de dezembro de 2005, de 16 de janeiro de 2006 a 31 de

dezembro de 2006, de 02 de janeiro de 2007 a 04 de juiho de 2008.

Bem verdade, todo ano, era exigido das requerentes a participaco em

cursos de aperfeicoamento e atualizaçao (docs. inclusos), além de prévia

STDI - Advogado(a): Ellezer Brigido Josino Junior OAB: 22096/SC Data e Hora do envio do docurnento: 03/07/2010 11:05:45



j



aprovaco em prova escrita (seletiva pibIica - inscriçes anexas), para a

continuidade do trabalho.

Entretanto, em inobservancia a Jegislaco pátria, o MunicIplo,

firmando parceria corn a FAEPESUL, promoveu, em dezembro/2007, nova

seletiva pciblica para o cargo que ocupavam as requerentes (edital 01/2007).

Via de consequncia, as autoras, junto corn mais de duzentos

agentes cornunitários de sacde, forarn dernitidas sem justa causa, para adrnissao

dos novos aprovados. Ainda no recebeu suas verbas rescis6rias.

Todavia, tern direito a reintegraco as atividades, porque

detém estabilidade garantida pela Carta Magna e por Lei Federal. E esse é o

objetivo principal das autoras nessa dernanda.

Assim, vm em busca da tutela jurisdicional, para que seus

pedido sejam julgados procedentes, corn a condenaçao do Municfpio Réu.

bOS AGENTES COMUNITAIIOS bE SAI')bE E bA

ESTABILIbAbE bE EMPREGO:

Esse relevante servico social nasceu juridicamente no dia

15.12.1997, corn a edicao da Portaria n° 1.886/97 pelo Ministério da Sacide, que

aprovou as norrnas e diretrizes do Prograrna de Agentes Comunitários de Sade

(PACS) e do Prograrna de SaCide da Famlia (PSF).

STDi - Advogado(a): Eliezer Brigido Josino Junior OAB: 22096/SC Data e Hora do envio do documento: 03/07/2010 11:05:45
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Essa norma visou estimular a contratacao de Agentes

Comunitários de Saide (ACS), a fim de possibilitar a efetiva reorierttaçao do

modelo assistertcial que vinha sendo adotado pela Politica Nacional de Sauide.

Nessa Portaria ficou estabelecida a responsabilidade do

Ministério de SaLide flu regulamentacao do cadastramento dos ACS, mas delegou

aos MunicIpios as atribuiçes de 'recrufar os agenfes comunifcIrios cie sadcie

afravés de processo se/e fivo, segundo as normas e dire frizes bcIsicas do

programa", contratando e rernunerando os ACS.

Tais diretrizes bdsicas do programa erarn Os seguintes

requisitos para seleço e contrataço dos ACS: a) ser morador da area onde

exercerd suas atividades ha pelo menos dois anos; b) saber ler e escrever; c) ser

rnaior de dezoito anos; e d) ter disponibilidade de tempo integral para o exercIcio

de suas atividades.

E, as atribuiçes dos ACS, via de regra, consubstanciavam-se

flu implernentacao de açaes de prevencffo de doencas e promocffo de sailde,

através das vIsitas domidi/ares e de acô'es educafivas individuaig e cok fivas nos

domicI/fos e na Comunic/ade, sob superv&5o e acompanhamenfo do enfermeiro

Insfrutor-5upervior /0 fade na unidade bdsica de sailcie cia sua referenda '

E, assim foi criado o Programa de 5ac1de da FamIlia e a

relevante funcao social do Agente Cornunitário de Saide.

Contudo, logo surgiu urn impasse no operacionalizaco do

prograrna: a forma de contrataco do ACS, por absoluta ausncia de regra

STD - Advogado(a): Eliezer Brigido Josino Junior CAB: 22096/SC Data e Hora do envio do documento: 03/07/2010 11:05:45
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especIfica. Bern verdade, ro houve padronizac& nacional da forma dessa

contrafaçäo. Corn efeito, surgiram oS mais variados modos de contrataçao de

ACS pelas municipalidades.

Alguns municipios optaram pela terceirizaço da contrataço,

através de convnios corn organizaçes sociais ou, ainda, corn cooperativas, que

Se encarregariarn de contratar diretamente os ACS. Nesta modalidade, surgiu o

problema do vInculo laboral indireto, responsabilizando subsidiariamente os

MunicIpios pelos encargos trabaihistas e previdenciários eventualmente no

pagos pelas coriveniadas.

Outras municipalidades realizararn uma contrataço de

pessoal, em regime especial, por tempo deterrninado, sern previsao dos direitos e

garantias constitucionais. Esta situaço trouxe evidente prejuizo, em nIvel

trabalhista e previdencidrio, ao pessoal contratado.

Ainda, numa abordagem mais ortodoxa, alguns Municipios

decidiram pela criaçao de cargos efetivos (regime estatudrio) pare a realizacao

dos atividades de ACS. Assirn, realizararn concurso piblico pare provimento dos

cargos de ACS, sob regime estatudrio. Corn efeito, sujeitarem-se a estabilidade

do servidor no cargo de ACS, corn a possibilidade de superveniente alocacao e

despesa de pessoal no eventualidade do encerramento ou suspenso do PACS.

Considerando estas peculiaridades, o Ministérlo da sat:Ide

elaborou o documento "44oc1a/iclacle o'e Contrataçffo o'e Agentes Comunitdr/os cle

Sadc/e Urn Pacto Tri;oartite", em janeiro de 2002, destacando -se o seguinte:

STD - Advogado(a): Eliezer Brigido Josino Junior OAB: 22096/SC Data e Hora do envio do docurnento: 03/07/2010 11:05:45
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0 Agente Comunitdrio de Sade (ACS) é uma profissao suigeneris.
Oriundo da cornunidade, onde alude sua denominaçao, deve exercer uma

lideranca entre os seus pares, apresentando urn perf ii distinto do
servidor pblico clássico. Na selecao de urn servidor pcblico comum,
procure-se, a princIpio, a pessoa mais qualificada tecnicamente pare o
exercIcio daquele mister. Aqui, no necessariamente. Sao fundamentals
os aspectos de solidariedade e lideranca, a necessidade de residir na
pr6pria cornunidade e o conhecimento da realidade social que o cerca. Os
ensinamentos tcnicos viräo depois, mediante os cursos ministrados pelo
Poder Pcblico. Assirn, em primeiro lugar, busca-se, para o ACS, urn perf ii
mais social do que burocrdtico ou técnico.

Essa distinco é fundamental neste trabalho. Na verdade, esse
traco ideritificador dessa categoria é o pilar des eventuals dificuldades
que se encontram pare construir o modelo juridico de sue contratacao.

Se assim nao fosse, nao haveria qualquer dcIvida que os ACSs
deveriam ser submetidos aos rnesmos comandos e regras próprias dos
demais servidores, em regime estatut6rio ou celetista, mediarite prévia
aprovaçao em concurso pciblico, e vinculados as caracteristicas desses
regimes, inclusive estabilidade e regime discipliner especIfico.
[...]

Os ACSs tm as sues atribuicaes bdsicas descritas em documento
do Ministérlo da 5a1de e, mais solenemente, no bojo de becreto Federal
n°. 3.189, de 4 de outubro de 1999 que "fixa diretrizes pare o exercIcio
da atividade de Agente Comunitdrio de Sacide (ACS), e dé outras
providncias".

Nesse becreto, em seu artigo 2°, esto erroladas as atividades do
ACS em sue drea de atuaço.

A leitura permite verificar que o ACS tern uma missao bcisica de
execuçao de atividades de prevencao de doencas e promocäo dci sa1de no
8mbito da comunidade em que resida, e na qual tern lideranca e posse
manifester solidariedade.

Esse aspecto, muitas vezes subjetivo, é de assombrosa relevancia
pare o Programa, pois de nada adiantard urn ACS muito preparado
tecnicarnente que nao posse desenvolver a contento sues atividades por
näo ter credibilidade na comunidade em que atue.

O mesmo deverd ser uma pessoa confidvel, bern conceituada na
comunidade, amena no trato, corn ecesso as resid&icias, coma se fosse
alguém da própria familia, de forma a servir de elo entre a comuriidade e
as equipes técnicas de sade da familia. E o ACS so poderO ser itil
enquanto manifestar essa lideranca, pois se a perder nao poderO mais
exerc -la corn as mesmas caracterIsticas, as sues etribuiçes regulares.
JO se antev, par este perf II, a inviabilidade de se cogitar o servidor
pciblico comurn pare tel funcao.

biante da falta de seguranca jurdica, mas considerando as

diretrizes ditadas pelo Ministério da Sacide, alguris MunicIpios, dentre eles

STD - Advogado(a): Eliezer Brigdo Josino Junior OAB: 22096/SC Data e Hora do envio do documento: 03/07/2010 11:05:45
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Tubaro/5C, optararn por realizar certames anuals de seleçao pblica, atendendo

sempre as regras acima expostas, em especial que o agente de sat:lde morasse na

própria comunidade atendida, por óbvio, pela afinidade, amizade e proximidade

do agente corn seus visitados. Alids, o MunicIplo de Tubarao ,jd vinha realizando

esse tipo de selecao desde 2000, Se destacando, anoS a fio, pela prirnazia e

transparncia desses certames.

Poi bern. Em 10 de juiho de 2002, adveio a Lei no 10.507,

transforrnando a atividade de ACS em profissao, definindo-Ihe suas

caracterIsticas e estabelecendo-lhe os requisitos de seu exercIcio.

Essa Lei definiu que o exerckio da profissao de ACS dar-se-

ía exclusivarnente no "ambito do sitema daico de sadde - 5(15" e que o agente

deveria preencher os seguintes requisitos: "I - resic/ir na drea c/a cornunic/ac/e em

que atuar; II- haver conc/uIdo corn aproveitamento curso de qua/ificacffo bcIsica

parc a formacd'o de agente comunitdr/o de sadde; Ill - haver conc/uIclo o ens/no

fundamenta/' Portanto, estabeleceu novos requisitos para o exercicio da

prof issao.

Por fim, tal Lei estabeleceu que o ACS prestard as seas

servicosaogestor/oca/clo 5(15, med/ante vinculo clireto ouindireto' competindo

ao Ministério da sat:ide a reguJamentaco desses serviços.

Somente corn a ediçao da Emenda Constitucional n° 51, de

14.02.2006, adveio a exigncia de processo seletivo pt1b11co para o cargo de

Agente Comunitcirio de Sac'ide, restando ressalvado, porém, a dispensa de novo

processo seletivo pciblico aos profissionais que, na data de promulgacao da

STDi - Advogado(a): Eliezer Brigido Josino Junior OAB: 22096/SC Data e Hora do envio do documento: 03/07/2010 11:05:45
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Emendu e a qualquer ttuIo, estivessem desempenhando atividade de agente

comunitdrio de sat1de, na forma da Iei, "de~de que tenharn ~ido contratac/os a

partir cle anterior processo cle sekccTo pdb/ica concluziclo por drgffos ou entes do

adrninitraç&' clireta ou indireta de Estado, bitrito federal cu .4lunicípio Cu por

outras instituiçôs corn a efetiva ~upervisffo e autorizaçffo dci adrninistrac&'

dire to dos entes do federacao
'

be fato, essa nova regra Constitucional dispensa a

participucao em processo seletivo piblico dos agentes comunitários de saüde

que se encontravam no exercIcio de suas atividades e que tenham sido

aprovados em prévia seleçao pciblica. 0 novo comando da Carta Magna, bern

verdade, garante estabilidcide de emprego aos agentes comunitários de

saüde, ingressos através de prévia seIeço pibIica, que estivessem

trabaihando na data de promulgacao da EC no 51/2006 (art. 2°, parágrafo

ünico), flu forma de emprego püblico.

Art. 2° Após a prornulgaçao do preserrte Emenda Constitucional, Os

agentes comunitdrios de sat:ide e os agentes de combate cis endemias
somente poderao ser contratados diretarnente pelos Estados, pelo
bistrito Federal ou pelos MunicIpios no forma do 4° do art. 198 do
Constituiçao Federal, observado o limite de gusto estabelecido flu Lei
Complementar de que trata o art. 169 da Constituico Federal.

Pardgrafo inico. Os profissionais que, na data de prornulgaco desta
Emenda e a qualquer tItulo, desempenharern as atividades de agente
cornunitcirio de ~ade ou de agente de combate as endernias, na forrna da
lel, ficarn dispensados de Se submeter ao processo seletivo pblico a que
se refere o § 4° do art. 198 do Constituiçao Federal, desde que teriharn
sido contratados a partir de anterior processo de Seleço Piblica
efetuado por orgaos ou entes do administracao direta ou indireta de
Estado, bistrito Federal ou MunicIpio ou por outras instituiçes corn a
efetiva supervisao e autorizaço do adrninistracao direta dos entes do

federac8o.

STDI - Advogado(a): Ellezer Brigido Josino Junior OAB: 22096/SC Data e Hora do envio do docurnento: 03/07/2010 11:05:45
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Logo, independentemente da forma de contrataçao dos ACS

aplicada pelo Municiplo antes do EC n0 51/2006, o cInico requisito exigido para a

convalidacao e estabilidade desse contrato é a prévia participacao do agente em

seleçao pciblica. E, repisa-se, esse processo seletivo pbIico virtha acontecendo no

Municpio de Tubarao, anualmente, desde 2000, sendo que aqueles que estavam

trabalhando como ACS no dia 14.02.2006 haviam ingressado no servico ptblico

por meio de processo seletivo pciblico de provas.

Corn efeito, para regulamentar o pardgrafo cinico do artigo 2°

da EC n° 51/2006 adveio a Lel no 11.350/2006, que dispe:

Art. 9° A contratacao de Agentes Cornunitdrios de 5atde e de Agentes
de Combate as Endemias deverd ser precedida de processo seletivo
pblico de provas ou de provas e tftulos, de acordo corn a natureza e a
complexidade de suas atribuiçes e requisitos especIficos parc o
exercIcio des atividades, que atenda aos princIpios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publ icidade e eficincia.
Pardgrafo Inico. Caberd aos 6rgaos ou entes do adrninistracao direta dos
Estados, do bistrito Federal ou dos Municipios certificar, em coda caso,
a existncia de anterior processo de selecao piblica, para efeito do
dispense referida no pardgrafo cnico do art. 2° da Emenda Constitucional
n° 51, de 14 de fevereiro de 2006, considerando-se como tel aquele que
tenha sido realizado corn observância dos princIpios referidos no caput

( deste artigo.

besta feito, em razao do princIpio do segurança jurIdica, por

Se tratar de direito adquirido e ato juridico perfeito, a autora está protegida do

demissao arbitrdria, porque a Lei n° 11.350/2006 Jimita no artigo 10 as

possibilidades de rescisao unilateral do contrato do agente comunitcirio de saide.

Assim, na forma do artigo 2° da EC n° 51/2006 e do artigo 9°

da Lei n° 11.350/2006, tendo a autora sido contratada medionte processo

seletivo pciblico realizodo antes do vigncia desses dispositivos e no estando
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incursa nas causas de ruptura do artigo 10 da Lei n° 11.350/2006, a convalidacao

de sua contrataco, corn a decretaçao de estabilidade no serviço pciblico de

agente cornunitdrio de sacide, como empregado pbIico, é rnedida imperativa.

E, essa garantia de emprego (embora relativa - artigo 10 da

Lei n° 11.350/2006), por ter Se iricorporado ao seu patrirn6nio jurfdico, deve

perdurar ate sua aposentadoria voluntária, morte ou cancelarnento/suspensao do

PSF/PACS, o que prirneiro sobrevier.

A propósito, extrai -se da jurisprudncia, mufaf/s mufand/.s

AGENTES COMUNITARIOS bE SA()DE E AGENTES bE COMBATE As
ENbEMIA5 - AbMI5SiO MEbIANTE PROCESSO 5ELETIVO
PUBLICO - CONTRATO VALIbO - Os profissioriais que, na data de
promulgacao do EC 51/2006, desempenharem as atividades de agente

comunitOrio de sat1de ou de agente de combate as endemias, e desde que
jd teriham sido coritratados no forma retro, t&n os seus contratos
vdlidos, a teor do pardgrafo inico do art. 2° do EC 51, de 14/02/2006,
regulamentado pelo parOgrafo tniico do art. 9°, do Lei 11.350/2006. -

MUNICIPIO - CONVERSAO bE REGIME - AUSENCIA bE
ENQUAbRAMENTO - MANUTENçAO bO CQNTRATO bE TRABALHO
- No hO conversao de regime celetista para estatutdrio quando a tel que
cria o estatuto nao estabelece a submissao dos empregados contratados
anteriormente pelo ente ptbIico ao regime entao concebido ou a
conversao dos empregos existentes a Opoca em cargos pbIicos. Nesse
caso, ante a ausncia de enquadramento especIfico, os empregados
continuam submetidos ao regime estabelecido na CLT. (TRT 22° R. - RO

00500-2007-106-22-00 - 1° T. - Ret. Juiz Francisco Meton Marques de
Limo - bJ 16.01.2008)

AGENTE COMUNITARIO bE 5AcibE - PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICAbO - CONTRATAçAO REGULAR - bemonstrado que o

certame pbIico, ainda que realizado de forma simplificado, observara
fietmente Os princIpios constitucioniais do impessoatidade e da
publicidade, nao ha falar em nulidade da conitrataçäo do obreira para
exercer as funces de Agente Comunitário de 5at1de. (TRT 22° R. - RO
01158-2006-105-22-00-0 - Ret° Jufza Liana Chaib - bJU 05.10.2007 - p.
06)
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IA/S

AGENTES COMUNITARIOS bE SAÜbE E AGENTES bE COMBATE As
ENbEMIAS - AbMISSAO MEbIANTE PROCESSO SELETIVO
PüLICO - CONTRATO VALIbO - 1. Os gestores locais do Sisterna
Unico de 5aiide poderao odmitir agentes cornunit6rios de satde e

agentes de combate as endernias por rneio de processo seletivo ptblico
que otenda aos princIpios de legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficincia, conforme art. 198, § 4°, do CF. acrescentado
pela EC 51, de 14/02/2006, e regulamentado pelo art. 9°, da Lei
11.350/2006. 2. Jd os profissionais que, no data de promulgacao da EC
51/2006, desempenharem as atividades de agente cornunitdrio de satide
ou de agente de combate as endemias, e desde que já tenham sido
contratados na forma retro, t8m os seus contratos vdlidos, a teor do
parágrafo cinico do art. 2° do EC 51, de 14/02/2006, regulamentado pelo
pardgrafo 1n1co do art. 9°, do Lei 11.350/2006. Recurso do reclamado a

que se nega provirnento. (TRT 22° R. - RO 01181-2006-105-22-00-5 -

Rel. Juiz Francisco Meton Marques de Limo - bJU 15.10.2007 - p. 02)

AGENTES COMUNTTARIOS bE 5A1bE - AbMI55O MEbIANTE
PROCESSO SELETIVO P1LICO - CoNTRATAcIO VALIbA - Tern-se
corno vdlida a contrataçao de agerite comunitdrio de su1de mediante
prévia aprovacao em processo seletivo. Intelig&icia do art. 2° do EC N°
51/2006. (TRT 22° R. - RO 01152-2006-105-22-00-3 - Rel. Juiz
Wellington Jim Boavista - bJU 11.10.2007 - p. 04)

Corn efeito; para comprovar a reolizaçao desses processos

seletivos püblicos no MunicIpio de Tubarao, gue observou os reguisitos do

publicidade e do impessoalidade. a autora apresenta as inscricaes para

realizacao dos provas, bern corno cópia dos editais dos processos seletivos

(. püblicos simplificudos publicados em 15.01.2004 e 19.01.2005. Aém disso,

anexa cópia do Lei Municipal n° 2.952. de 28 de dezembro de 2005. gue

prorrogou a contrataco dos agentes cornunitários de soüde, mediante provo

de tItulos e experincia.

Logo, tendo as autoras sido submetidas a diversos processos

seletivos ptblicos de provus desde o início dos contratos e estondo vinculadas ao

MunicIpio na data da promulgaco da Emenda Constitucional no 51/2006, a

convalidaçao de suas coritrataçes e declaraçao da garantia de emprego pciblico,
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na forma do artigo 2°, pardgrafo cinico, da EC O 51/2006 e dos artigos 9° e 10

da Lel n° 11.350/2006, é medida de rigor.

bA5 PERbA5 E bANO5:

Caso nao seja possIvel reintegrar as autoras no serviço

pciblico, em razao da adrnissao dos aprovados no concurso pciblico realizado incio

desse ano, o que realmente nao Se acredita, faz-se irnprescindIvel o arbitramento

de indenizacao por perdas e danos, em razao da frustracao de direito liquido e

certo das autoras (convalidacao e rnanutençao do contrato).

Com a convalidacao e estabilidade garantidas pela EC n°

51/2006, as autoras teriarn direito a permanecer no emprego pciblico ate suas

aposentadorias ou encerramento/suspensao do PSF/PACS, o que primeiro

sobrevier. Registre-se que o evento morte (outra causa provável de cessaço do

vInculo) é incertb, nao podendo servir, portanto, corno base para fixaço de

indenizaco.

Como Se sabe, a aposentadoria da muiher empregada pciblica,

regida pelo regime celetista e vinculada ao regime geral de previdncia do INSS,

Se opera aos sessenta anos de idade e, do homem, aos sessenta e cinco anos,

conforme artigo 201, § 7°, inciso II, da CF.

Por outro lado, a existncia dos Programas de Sacide da

FamIlia e dos Agentes Comunitários de Socide nao tern prazo pré-definido,

podendo tornar-se definitivo, a critério dos Poderes Executivo e Legislativo

Federal.
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Assirn, tendo em vista o direito de rnanutençao do emprego

pt:iblico resguardado pela EC no 51/2006 e pelci Lei n° 11.350/2006, já que vinha

trabalhando corno ACS mediante prévio processo seletivo, sendo demitida de

forma arbitr6ria e ilegal (a margem do artigo 10 da Lel n° 11.350/2006), as

autoras vm sofrendo irreparciveis perdas e danos, consubstanciados na ruptura

do contrato e perda dos saidrios mensais, eminente verba alimentar, fazendo-se

imprescindivel a condenaçao do MunicIpio, caso nao reintegre a autora no

emprego piblico de ACS, ao pagarnento de indenizaço por perdas e danos, no

importe mensal referente aos salários de ACS ate a idade de sessenta anos, data

da provdvel aposentadoria ou, alternativarnente e subsidiariarnente, ate a data de

encerramento/suspensao do Programa de Sacide da Famuila / Programa de

Agentes Comunitários de Sacide (PSF/PACS), em nIvel nacional.

Por fim, o Municfpio deve ser condenado, ainda, ao pagamento

de indenizaçao por danos morals, no importe de 100 (cern) saldrios mInimos, em

razao da demissao arbitrdria e contrdria a Lel, tendo deixado a autora

desempregada, sem verba salarial para o sustento da farnilia, frustrando-Ihe suas

expec-tal-ivas, bern corno por alterar a verdade dos fatos ao afrrnar no becreto

Municipal n° 2.562, de 02 de juiho de 2008, que nao houve processo seletivo para

o cargo de Agente Comunitdrio de 5ade no MunicIpio de Tubarao/SC antes de

2008.

bA5 VERBAS TRABALHISTAS bEVIbAS:

Como dito nas Consideraçes Preliminares, as autoras

trabalhara, para a ré, na funco de agente comunitário de sat:ide, no perlodo

STDI - Advogado(a): Eliezer Brigido Josino Junior OAB: 22096/SC Data e Hora do envio do docurnento: 03/07/2010 11:05:45



j

J



compreendido entre 2002 e 2008, após regular processo seletivo, corn a evoluçao

salarial constante da CTPS e dos registros funcionais mantidos pela Re.

Embora o pacto devesse ser ininterrupto, em razo do prévia

aprovaco em processo seletivo de provas, a Re nos finals de cada ano promovia a

dernissao corn readmissao no inkio do ano seguinte, rnediante novo processo

seletivo de provas. Houve, bern verdade, unicidade controtual.

Todavia, nessas dernissaes no havia pagarnento de FGTS,

férias, natalinas, sobre os perIodos de registro sonegados. Adernais, em que pese

os perlodos de afastarnento em razo da demisso e nova cidmissäo, que pode ser

considerado como férias, existem perIodos de readmissao imediata sem fruico
de férias, devendo receb-las em dobro.

Por outro lado, registre-se que os servicos dos autoras erorn

insalubres, em grau mdxirno, em razao da exposico aos agentes biológicos

flocivos, jd que sua atividade rnantérn contato habitual e permanente corn diversos

tipos de enfermidades, inclusive infecto contagiante.

Assirn, as Autoras pretendem seja declarada a Unicidade

contratual, corn recebimento dos saldrios dos perodos sonegados no CTPS, bern

como Os ref lexos desses perodos nas férias corn 1/3, 13° salário e depdsitos do

FGTS corn rnulta de 40%, além é claro do adicional de insalubridade em grau

mdxirno.

bOS PEbIbOS:
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bicrnte de todo o exposto, requer:

a) A citacao do réu para que compareca no audi&icia inicial e, nao havendo

composicao, apresente defesa, querendo, ciente dos efeitos da revelia.

b) Seja determinado, em definitivo, a reintegraço dos autoras as suas

atividades de agente comunitária de sai:ide, com garantia de emprego no

condiçao de empregado pciblico, com pagamento de todas as verbas

trabalhistas devidas desde a demisso ocorrida em 04.07.2008, quals

sejam:

.4) reconhecimento da unicidade contratual e retificaço da CTPS;

reconhecimento de fruico de férias nos perfodos entre a demisso e

a nova admissao, ou, alternativamente o pagamento dos salários

correspondentes aos meses no registrados no CTPS;

) perfodos completos dos férias näo fruldas, acrescidas de 1/3 de todo

perlodo laboral e bem como dos férias proporcionais remanecentes

acrescidas de 1/3 igualmente;

4) ref Jexos dos perIodos sonegados descrito no item c.1 nas natalinas;

k) adicional de insalubridade em grau máximo e seus ref Iexos nas férias

corn 1/3, natalinas, e depósitos do FGTS;

Alternativa e subsidiariamente, caso no se,ja possveI o reingresso

do autora ao serviço de agente comunitciria de sutde em razao da admisso

dos novos aprovados no concurso pciblico realizado no início desse ano,

requer seja a Administraçao condenada ao pagamento de indenizaço por

perdas e danos, consubstanciada pela soma das verbas indicadas nas

ailneas c.1 a c.5, acrescidos dos saldrios mensais, férias mais 1/3,

natalinas, depósitos do FGTS, recoihimentos previdenciários e adicional de
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insalubridade, que a autora deixou de auferir desde a demisso

(04.07.2008) e daqueles que viria auferir ate sua sada do ernprego

piblico, pela aposentadoria voluntária aos 60 anos de idade cu pelo

encerramento/suspenso do Programa de Sadide da Familia e do Programa

de Agente Comunitdrio de Sadide.

c) A condenaço do réu ao pagamento de indenizaçao por danos morais, no

importe de 100 (cern) salários minimos, em razo da dernisso arbitrária e

coni-rdria a Lei, tendo deixado as autoras desempregadas, sern verbci

salarial para o sustento das familias, quebrando-Ihe suas expectativas,

bern como por alterar a verdade dos fatos ao afirmar no becreto

Municipal n° 2.562, de 02 de juiho de 2008, que no houve processo

seletivo para o cargo de Agente Comunitório de sacide no MunicIpio de

Tubaro/5C antes de 2008.

d) Seja determinado ao réu que traga aos autos os editais de obertura dos

processos seletivos pciblicos para a contrataçao de pessoal para exercer a

funçao de Agente Comunitário de 5aide, no rnunicIpio de Tubarao/5C nos

anos imediatornente anteriores a EC n° 51/2006, em especial de 2004 e

2005, bern corno os atos legislativos que instituIram Os referidos

processos seletivos e as relaces de candidatos inscritos/aprovados

nesses processos seletivo, sob as penas do artigo 359 do Código de

Processo Civil.

e) Seja determinado ao réu que traga aos autos, tarnbérn, cópia integral do

processo administrativo no 1548/2004, em que a Sra. Maria de Fatima
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bamasceno Barcelos solicitou revisao da prova de selecao ao cargo de ACS

em 2004, sob pena de aplicaco do artigo 359/CPC.

f) A PROCEbNCIA integral da açao, corn a condenacao do Municiplo réu rta

forma dos pedidos acima e ao pagamento de custas, despesas processuals

e honorcirios advocatIcios, estes em 20% sobre o valor do coridenaco.

Protesta, ainda, pela produco de todos os tipos de provas em

direito admitidos, dando nfase a documental, pericial e testemurhal, sem,

renunciar, porém, a quaisquer outros.

Por fim, requerem a concessao do benefIcio do Justica

&ratuita, por serem pobres no acepço .jurIdica do termo, nao podendo arcar corn

o onus de urna demanda judicial, sem prejuIzo próprio.

Atribui -se a causa, o valor de R$ 50.000,00.

Espera deferimento.

Tubaro, 29 de junho de 2010.

RAMON ANTONIO

DAB/SC 19.044

ELIEZER BRI&IbO JOSINO JR.

DAB/SC 22.096

bANIEL BALTHAZAR

DAB/SC 17.405

RAFAELA BORTOLATTO PINTER bA FONSECA

DAB/SC 22.043
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EXCELENT1S81M0 DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 2 VARA DO
TRABALHO liE TUBARAO - ESTADO DE SANTA CATAR! NA

PROCESSO N° 0001209-71.2010.5.12.0041

C

MUNICIPIO DE TUBARAO, pessoa juridica de direito ptibUco interno,

inscrfto no CNPJ sob o n°. 82.928.656/0001-33 sediado na Rua Felipe

Schmidt, n O 108, Centro, vem perante Vossa Excelência, por suas

Procuradoras (documentos acostados), requerendo, desde já, que as

intimacoes sejm feitas em nome da primeira, apresentar defesa na

forma de

CONTESTACAO

4.'

nos autos da Apão Trabaihista n° 0001209-71.1.2010.5.12.0041 em

que litiga corn LU1Z CESAR DAVID e outros, pelos fatos e

fundamentos que passa a aduzir:





I 1 -DASPRELJMINARES

Antes mesmo da saudãvel discussão de mérito,
mister a análise de preliminares que impediriam a análise das

pretensöes apresentadas.

As autoras requerem o direito de ingressar nos

quadros da Municipalidade sem se submeterem a concurso püblico ou

processo seletivo de provas ou de provas e tItutos corn a

fundamentação de ter participado de processos seletivos para

contrataçào temporária, estando, pois, enquadradas na regra

estiputada pelo artigo 9° da Lei 11.350/2006 quo teria regulamentado o

paragrafo Unico do artigo 2° da Emenda Constitucional n° 51 de 14 de

fevereiro de 2006.

Ocorre que questöes fáticas devem ser esciarecidas

para a enfrentamento do aigumas preliminares:

LI. DA INCOMPETENCIA DA JusTicA DO TRABALHO. EC n°
45/04. coNTRATAcAo TEMPORARIA. DECISAO DO STF.

ANALISE DE CONDIcOES DE INGRESSO. REGRA
CONSTITUCIONAL DISCUSSAO QUE FOGE DA RELAcAO DE

________

EMPREGO.

As autoras estiveram vinculadas ao MunicIpio de Tubarão

por seguidos contratos firmados em caráter temporário, a quo resta

incontroverso diante da prOpria inicial.
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Recentes julgados do STF, que tiveram por objeto causas

envolvendo erites integrantes da administraçâo pübiica direta e

trabalhadores temporários a eles vinculados, estabeleceram ser da

Justica Comum a competência para processar e julgar as demandas.

Já houve minuciosa anélise da situaçao fática e jurIdica

da presente ação nos autos da Acao Trabalhista 1201-2008-0041, cuja

incompetência da Justica do Trabalho fol acoihida.

São decisöes proferidas pelo STF quanto ao objeto em

discussão:

Reclamaçäo 5381 -I/AM, publicada no DJe n°

147, de 08.08.08:

CONSTITUCIONAL. RECLAMAçAo. MEDIDA

UMINAR NA ADI 3.357. AçAO CIVIL PUBLICA.
SERVIDORES PUBLICOS. REGIME

TEMPORARlO. JUSTIA DO TRABALHO.

INCOMPETENCIA. 1. No julgamento da ADI

3.395-MC, este Supremo Tribunal suspendeu

toda e quafquer interpretação do inciso I do

artigo 114 da CF (na redaçao da EC 45/2004)

que inserisse, na competência da Justica do

Trabalho, a apreciação de causas instauradas

entre o Poder Püblico e seus servidores, a ele

vinculados por tIpica re!ação de ordem

estatutária ou de caráter jurIdico-administrativo.

2. Contrataçoes temporárias que se deram corn
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fundamento na Lei amazonense n° 2.607/00,

que minudenciou o regime jurIdico aplicável as
partes figurantes do contrato. Caracterizaçao de

vIncu lo ju rid ico-admin istrativo entre coritratante

e contratados. 3. Procedência do pedido. 4.

Agravo regimental prejudicado.

Recurso Extraordinário 573.202-9/AM, publicada no DJe

n° 232, de 05.12.08:

RECURSO EXTRAORDINARIO.
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PCJBLICO.
REGIME ESPECIAL. CONTRATAçAo

TEMPORARIA REGIDA POR LEGIsLAçAo

LOCAL ANTERIOR A CONSTlTUIçAo DE

1988, EDITADA COM BASE NO ART. 106 DA

CONSTlTUlçAO DE 1967. ACORDAO QUE

RECONHECEU A COMPETENCIA DA

JUSTIA DO TRABALHO. RECURSO

CONHECIDO E PROVIDO. I - Ao reconhecer a

competência da Justiça do Trabalho pars

processar e julgar a reclamaçao trabalhista, o

acórdão recorrido divergiu de pacIfica orientação

jurisprudencial deste Supremo Tribunal Federal.

II - Comete Justica Comum processar e julgar

causas instauradas entre o Poder Püblico e

seus servidores submetidos a regime especial

disciplinado por lei local editada antes da
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Constituiçâo Republicana de 1988, corn

fundamento no art. 106 da Constituiçao de 1967,

na redaçao que Ihe deu a Emenda

Constitucional no 1/69, ou no art. 37, IX, da

Constituiço de 1988. IH - Recurso

Extraordinário conhecido e provido.

Mister transcricao o trecho do voto do Ministro Cezar

Peluso, quando do julgamento do Recurso ExtraOrdinário 573.202 -

9/AM:

Na RecIamaço n° 5.381 -- ao que me recordo, e

a Ministra Carmen Lucia vai desmentir-me se

me desvio do que discutimos -, deixarnos muito

clara que, para o Poder Püblico, não existe

relacao regida pela Consolidaçao das Leis do

Trabaiho, porque isso é incompativel corn a

riatureza e o regime dos interesses pUblicos,

insusceptiveis de serem objeto da

disponibflidade que marca a relacao de trabalho,

que é o objeto do art. 114 e, como tal, define a

competência da Justica do Trabaiho. Noutras

palavras, fixamos, naqueta reclamaçäo, a tese -

é verdade que contra o voto do Ministro Marco

Auréllo - de que toda relacão juridica, ainda que

de caráter ternporário, entre o Poder Püblico e

qualquer servidor, é sempre sujeitas as normas
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de Dreito Ptiblico, próprias da Administraçao.

Dê-se a esse contrato o nome de administrativo,

juridico-administrativo, ou outro, enfim, não

importa o nome, importante é que, em nenhuma

hipotese - essa foi a tese avançada pelo

Flenário naquela reclamaco -, a Consolidacao
da Leis do Trabaiho não incide, em principlo, na

ração entre Poder PQblico e servidor.

De modo que, nesses termos, pouco se dâ que,

no caso concreto, o reclamante ou a reclamante

tivesse qualificado sua relaçäo corn o Poder

PibUco como relação de trabaiho, porque essa

é tese de todo contrária ao ordenamento juridico

e, portanto, no h necessidade de ir ate o fim

da causa, investigando fatos, para logo

reconhecer que a competOncia da Justiça do

Trabaiho está pré-exciuldal

Esta é a razo, portanto, pedindo vénia ao

Ministro Marco Aurélio, no caso concreto, sem

discordar da sua tese, por que näo a aplico ao

caso, onde está pré-exciulda de modoabsoluto

toda possibiJidade de qualificaçäo jurIdica da

retaçao entre servidor temporérlo e a

Administracâo Püblica como sujeita as normas

da Consolidaço das Leis do Trabaiho,

De modo que, não contendo relação possIvel de

trabaiho, a causa não atral a competéncia da

Justiça trabathista, como decorreria do art. 1 14,
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inciso 1. Razâo por que, pedindo maxima vênia

ao Ministro Marco Aurélio, acompanho o voto do

Ministro-Relator.

Corn a licão das decisôes mencionadas da mais alta

Corte do Poder Judiciário, outra conclusão não se chega senão

pela competência material da Justica Comum em casos de

contratos temporários porquanto o regime jurIdico das

contratacöes temporárias, no âmbito da administração pi1b1ica

direta possui natureza jurIdico-adm inistrativa.

Outro nào é o posicionamento do TRT da 1 2 Região:

CONTRATAçAO TEMPORARIA. ENTES

PUBLCCS. LNCOMPETENCIA MATERIAL DA

JUST!A DO TRABALHO. ENTENDIMENTO

CONSOLIDADO DO STF. Consoante

entendimento consolidado na Corte Suprema,

falece competência a Justiça do Trabaiho para

apreciar causas relativas a contrataçao

temporária de pessoal por entes püblicos, cujo

regime normativo é sempre de natureza juridico-

administrativa, restando vedada a contrataço

especial do art. 37, IX, da CRFB, sob o pálio da

legislacao trabathista. (RO 01500-2008-003-12-

00-8 - JuIza Maria Aparecida Ferreira Jerônimo -

Publicado no TRTSC/DOE em 20-03-2009)
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Ademais, as pretensöes apresentadas se referem a
forma de ingresso e/ou permanência nos quadros do MunicIpio.

Percebe-se que a descricäo fática e Os pedidos da

exordial não se relacionam diretamente corn a relaçao de trabaiho, mas

tao somente a análise de requisitos puramente constitucionais para

ingresso e permanência.

Seria cornpetência da justiça do trabaiho a análise

-
de questöes oriundas da relaçao de trabaiho, conforme artigo 114, I da

CF/88, o que nao se perfaz o pedido principal da autora.

Note-se ue nâo ha rvérsia a rejçode

empreqo nem nos contratos firmacios pelas autoras corn o

MunicIpio. 0 que ha é discussão de matéria administrativa quanto a
exigência ou não de novo procedimento para ingresso nos quadros da

administração.

No caso, a inicial requer 0 reconhecimento de

validade de matéria pura de direito administrativo, porquanto referente

apenas aos requisitos de ingresso e a regra de transiçao de situaçöes

fáticas ejuridicas novas no âmbito da administraçao da saüde.

Trata-se da autonomia constitucional do MunicIpio

decorrente do prôprio Facto Federativo, que garante ao MunicIpio e as

demais Pessoas Poilticas a auto-administração e auto -organizaçao.
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CLARA QUE A NATUREZA DA LIDE E A CAUSA

DE PEDIR NAO E DE NATUREZA TRABALHJSTA, MAS TAO
SOMENTE DE NATUREZA PUBLICISTA QUANTO AOS LIMITES

CONSTITUCIONAIS DE GESTAO E GOVERNO.

No caso, afém da existência de contrato p_po

determinado para safisfazer as demandas e as exigências de

programas federals relacionados a saide, ainda a discusso é

relacionada não aos direitos de uma refaco de trabaiho, mas ao ato

t vinculado da administraço na_ Artico 37, I e II e 198 da

Constituipào Federal.

Tanto e verdade que a Justica Comum ja julgou

acoes corn a mesma causa de pedir sem nenhum conflito de

competência. Contudo, como ninguérn obteve èxito na tentativa de

ingressar nos quadros da administraçao sem concurso, iniciaram novas

tentativas, agora, na Justiça do Trabalho,

I Acostam-se cópias da mariifestaco do Ministérlo

-

- FCbIico Estadual e a sentença de urn dos Mandados de Segurança

impetrados pelas Agentes Comunitárias.

1.2. DA PREscRIçAo BIENAL. REGRACONSTITUC1ONAL

0 ültimo contrato par tempo determinado das

autoras encerram-se em 04 de juiho de 2008, sendo que a iniciaf foi

protocolada em 05 de julho de 2010, portanto tendo sido alcancada
pela prescrição bienal, conforme documentos acostados.
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Nessa situaçâo, merece atenção o prazo

prescricional regrado no artigo 70 da Constituicäo Federal quanto a
propositura das açöes trabaihistas, porquanto os documentos

acostados afastam qua!quer dCvida quanto a temporariedade dos

contratos firmados corn as autoras:

XXIX - ação, quanto acs créditos resultantes das
relacOes do trabaiho, corn prazo prescricional de
5 (cinco) anos para os trabaihadores urbanos e
rurais, ate o limite de 2 (dois) anos após a
extinçâo do contrato do trabatho;

Ainda, para piorar a sorte das autoras, requerem o

reconhecimento de urn suposto direito marcado em janeiro de 2005 ou,

para poder argumentar, em janeiro de 2006.

Ocorre que, como bern salientado na inicial, cada

ano era reatizado processo seletivo que days inIclo so novo contrato

de trabaiho, portanto o tapso temporal para que possa discutir os

contratos que se encerraram antes de 15 de juiho de 2006, porquanto

a data da propositura da presente aço deu-se 05 de juiho de 2010, já

ocorreu, identificando-se o instituto da prescriço.

Assirn, pela anáflse das datas que fundamentam as

pretensöes verifica-se a ocorrência da prescrico, ate mesmo diante da

data da Emenda Constitucional 51, cuja vigência se deu em 15 de

fevereiro de 2006.
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Denotam-se que as autoras realizavam sua

inscrição em processo seletivo todos os anos e firmavam novo contrato

corn a administração municipal ao serem selecionadas, contudo, agora,

sem nenhuma razão fática ou jurIdica, por nâo terem obtido êxito no

concurso pizblico, buscam urn suposto direito inventado E/OU

PRESCRITO.

Por amor ao debate e para permitir urn

aperfeiçoamento teOrico, passa-se a análise do mérito para que nâo

reste düvida quanto a absurda pretensäo da inicial.

It - DO MERITO. INTERPRETAcAo CoNsTrrUCIoNAL.
-

Mister ressaftar a fundamental importância de

interpretação sistemática e teteológica do direito do trabaiho e das

regras de direito constitucional e administrativo dante da

natureza juridica do reclamado.

Trata-se o caso em tela de interpretaçào do Poder

Constituinte Derivado Reformador diante dos PrincIpios constitucionais

e da situação fática da autora.

Uma verdadeira licao de interpretação se retira de

Luiz Roberto Barroso quando ensina sobre o Poder Constituinte

Reformador e suas UmitaçOes:

Quando a sucessâo cia ordem constitucional se
dá corn observãncia das regras vigentes, afirma -

se que, apesar da alteracäo normativa, houve
continuidade formal do direito constitucional,
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porque as novas normas se reconduzem,
jurIdica e politicamente, a ordem precedente.t

Para se entender se houve verdadeiro réspeito ao

Poder Constituinte Originário, diante da possibilidade de uma aJteraço

por Emenda Constitucional ficar fadada a inconstitucionalidade, a

própria interpretacäo, sistemática e teleológica, devem ser observadas,

porquanto a mera interpretaço gramatical pode levar aos desvios

manifestamente contrários ao espIrito da norma superior.

/
Näo restam dcividas da supremacia constituciorial,

porquanto:

C) principio da supremacia da Constituição, que
tern corno premissa a rigIdez constitucional, é a
idéia central subjacente a todos Os sistemas
jurIdicos modernos. Sua compreensão é singela.
Na celebrada imagem de Kelsen para itustrar a
hierarquia das normas jurIdicas, a Constituição
situa-se no vértice de todo o sistema legal,
servindo como fundamento de validade das
demais disposicOes normativas. Toda
Constituião escrita e rigida, como é o caso da
brasileira, qoza de superioriclade juridica em
relação as outras leis, gue não poderão ter
existência leciltima se corn eta contrastarem.2(grifo
acrescido)

Ocorre que, no caso em tea, a própria interpretaçao

e condiçao sine quo non para a vajidade da prOpria Emenda

Constitucionat, que pode ser considerada inconstitucional diante dos

BARROSO, Luiz Roberto. Jnterpretaço e apt ço da Cons(ituiçllo. Sao Paulo: Sarava. 1996, p. 59.
2 BARROSO, Luiz Roberto. fntcrpretaçd a ap!icaçüo da Constituiço. So Paulo: Saraiva. 1996, p. 64.
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principios e regras estipuladas pelo Poder Constituinte Originário,

razao para a necessária compreensão da pretenso da inicial, bern

corno a natureza da regra utilizada como fundamentaçao diante dos

princIpios básicos da Administraçao PUblica.

Nenhuma interpretação pode ser feita

desconsiderando os principios basitares encontrados na Constituição

sob pena de se tornar invátida.

ILl - DA PRETENSAO DA INICIAL. DOS PROCESSOS
SELET!VOS. ANALJSE FATICA. IMPOSSIBILIDADE FLAGRANTE.

As autoras propuserarn acão trabathista corn a

finalidade de se verem reintegradas nos quadros da municipaiidade

diante de suposta estabilidade que Ihes teria sido garantida pela

Emenda Constitucional n° 51, publicada em 15 de fevereiro de 2006.

Alegam ter participado de processo seletivo de

¯
provas e tItulos e estariam enquadradas na regra estipulada pelo artigo

. 90 da Lei 11.350/2006 que teria regularnentado o parágrafo ünico do

artigo 2° da sobredita Emenda Constitucional.

A Ernenda Constitucional no 51 de 14 de fevereiro

de 2006, que estipula a regutarnentacão dos programas de saüde

recentes no cenário nacionaf, assim regra:

Art. 2°. (...)

Parágrafo 1nico. Os profissionais que, na data
de promulgação desta Emenda e a qualquer
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tItulo, desempenharem as atividades de agente
comunitário de sai1de ou de agente de combate
as endemias, na forma da lel, ficam dispensados
de se subnieter ao processo seletivo püblico a
quo se refere o 40 do art. 198 da Constituiçâo
Federal, desde quo tenham sido contratados a
partir de anterior processo de Seleçäo Pi:iblica
efetuado por órqãos ou entes da admiriistraçâo
direta ou indireta do Estado, Distrito Federal ou
Municiplo ou por outras instituiçöes corn a
efetiva supervisão e autorização da
administraco direta dos entes da
federacao.(grrfos acrescidos)

Seq uer Os processos seletivos anteriores foram

reaUzados peos ôrgos acima mencionados, porquanto eram

realizados pefa Coordenaçao dos próprios programas.

Por sua vez, a Lel que reguamenta a sobredita

emenda é a Lel 11 35OI2006, que estabeiece de forma direta:

Art. 10 As atividades de Agente Comunitário de
Satide e de Agente do Combate as Endemias,
passam a roger-se peio disposto nesta Lei.

Art. 9o A contratacão do Agentes Cornunitários
de Saüde e de Agentes de Corn bate as Endemias
deverá ser precedida de processo seletivo
püblico do provas Cu de provas e tItulos, de
acordo corn a natureza e a complexidade de
suas atribuiçôes e requisitos especificos para o
exorcIcio das atividades, quo atenda aos
princIpios de leqalidade, impessoalidade,
moralidade, publiciclade e eficiência.
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Parágrafo ünico. Caberá aos órgãos ou entes da

administracao direta dos Estados, do Distrito

Federal ou dos Municipios certificar, em cada

caso, a existéncia de anterior processo de
seleçäo püblica, para efeito da dispensa referida
no paráqrafo ünico do art. 2o da Emenda
Constitucionat no 51, de 14 de fevereiro de 2006,
considerando-se como tat aguele gue tenha sido
realizado corn observância dos princIpios
referidos no caput. (grfos acrescidos)

0 Municiplo verificou, sustentado pelo fundamentat

e pétreo princIplo federativo, a não ocorrência do processo exigido pela

sobredita lel, exercendo sua autonomia constitucional e confirmada

pela regra acima.

0 artigo 90 da Lei reguamentora é claro quanto a
necessidade de que o processo seletivo realizado tenha cumprido

as exigôncias dos princIpios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, pubticidade e eficiëncia.

Em que pese a finalidade ünica dos processos

seletivos sirnpificados ter sido a otirnizaçao do princIplo da moralidade,

pelo próprio ineditismo dos programas, a frgiJidade em cornparação

corn urn concurso püblico e ate mesmo corn urn processo seletivo de

provas ou de provas e tItulos é fato, 0 QUE NAO PERMITIRIA QUE

AS AUTORAS FOSSEM ALCANADAS FOR NENHUMA REGRA

D1ANTE DA DIFERENTE sITuAçAo FATICA EM QUE SE

ENCONTRAM.
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0 Ministério Püblico do Estado de Santa Catatlna,

em 28 de novembro de 2007> encaminhou expediente ao Chefe do

Poder Executivo Municipa! recomendando que a contrataçao dos

Agentes Comunitários da Saüde fosse precedida de processo seletivo

de provas ou de provas e titulos, conforme documentação acostada.

Para ta recomendaçao, o n. representanto do

Ministérlo Püblico do Estado do Santa Catarina, CURADOR DA

MORALIDADE ADMINISTRATIVA, entendeu da necesséria

formalidade e respeito aos principios básicos da Administraçäo

referente ao acesso sos cargos e empregos, conforme artigo 37, I e II

da Carts Magna, razâo pela gual fol inserido no Edital do Concurso

Piithlico 00112007 o empreqo de ante cornunitário da satide, corn

total transparência, teqalidade e como instrumento otimizador do

princIplo da moralidade e da impessoalidade.

Nota-se que, reconhecendo da fragilidade dos

processos seletivos ate então realizados, exigiu o cumprimento de

alguns cuidados que permitiria o respeito so princIpio da acessibilidade

aos empregos, airida que o procedimento ja se mostrasse moralizador

quanto aos adotados por outros MunicIpios, que sequer processo

setetivo realizavam ou que contratavarn através de empresas

terceirizadas, descuidando por compieto dos máximos principios do

caput do artigo 37 da Constituição FederaL

0 Municipio de Tuba rão, mesmo que de forma mais

frágil diante da recentIssima instituiçâo dos Programas de Sade

FamUar, tentava garantir seguranca a sociedade so publicar editais de
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processo seletivo simplificado. Anualmente publicava Os editais para

garantir o verdadeiro acosso aos empregos a populaçäo, porquanto a

rotatividade existia, bern corno para fiscalizar o efetivo cumprimento

dos requisitos legais, entre eles, residir na area em que trabalhava a

Agente Comunitário.

A prâtica da realizaçao dos processos simplificados

anualmente se dava tanto pela insegurança quanto as novidades

lançadas pelos essenclais programas da area da saüde, seja pela

adaptaçao exigida quando so inicia algo nova; seja, ainda, pela

finalidade flagrante de moralizar as contrataçöes e expurgar a idéla de

que o Poder PCiblico Municipal é urn verdadeiro "cabide de empregos".

Poderia a Municiplo ter contratado scm o cuidado

que teve. Poderia ter contratado uma empresa privada para terceirizar

tais contratacoes, contudo, optou por garantir a população o acesso

aos empregos conforme a artigo 37, I e II da Carta Magna, näo

podendo, agara, ser punido por ter agido corn a finalidade C.inica de

moralizaço, sob pena de ocorrerem incéntivos das práticas contrárias

aos principios democráticos.

De forma indiscutivel percebe-se que a contrato que

as autoras tinharn corn o MunicIplo na data da publicaçao da c n°

5 1/06 näo as submeteu a nenhuma prova, razão por não ser alcancada
por nenhuma suposta garantia.

Par amor ao debate, cumpre mencionar que, mesmo

que tvessem realizado provas, ainda assim näo se trataria da isencäo
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de processo seletivo indicada na EC 51/06, porquanto sequer Os

princIpios da estrita legalidade poderiam ser garantidos diante da

inexigência a época.

A lei que criou o quadro dos agentes comunitários

de saüde, porquanto o prOprio Tribunal de Contas do Estado de Santa

Catarina entendia pela transitoriedade dos programas, conforme

documentacão acostada apenas fol publicada em 05 de novembro de

2007, para regulamentar a, então, recentIssima Legislaçao Federal

organizadora de referidos programas. Lei Municipal acostada.

Antes de 05 de novembro de 2007 näo havia

nenhum emprego que garantisse a permanência de qualquer servidor,

porquanto se tratava de funcao sem cargo ou emprego, caracterizando-

se, ate entäo, como funcão isolada de necessidade temporária.

11.2- DOS PR CESSOS SELETIVOS. FRAGILIDADE DIANTE DA
ESTABILIDADE REQUERIDA. COMPETENCIA

CONSTITUCIONAL DO MUNICiPIO NA coNFoRMAcAo DAS
srruAçOEs. REGRAS TRANSITORIAS. lNTERpRETAcAo

CONCRETISTA.

A regra utiUzada como fundamento da pretensäo da

inicial é regra clara de transiço que, para ser aplicada a um caso

concreto, este deve apresentar todos as requisitos exigidos.

Na presente ação, percebe-se que a Lei exige para

a contratação de servidor que seja "precedida de processo seletivo

püblico de provas ou de provas e tItulos, de acordo corn a

natureza e a complexidade de suas atribuiçöes e requisitos



j

j



especIficos para o exercIcio das atividades, que atenda aos

princIpios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade

e eficiência."

Ocorre que, mesmo que houvesse possibilidade

processual da anãflse da pretenso ora trazida, no ha conformacao
da situacao fática e dos requisftos que dispensern o concurso ou a

processo seletivo, sela pela inexistência de prova realizada para a

contratação gue viqia na publicaçäo da EC 51/06; seja pela

fragilidade apresentada nos processos que não permitiriam garantir

qualquer estabilidade.

-
Denota-se que houve urn cuidado para afastar as

contrataçöes desmotivadas, contudo, matizar os procedimentos

anteriores corn as exigências do processo seletivo exigido pelas regras

dispostas na EC 51/06 e na Lei 11.350/06 é interpretar cornandos sern

anáflse dos principios que os sustentarn.

A Administraçäo Municipal, corn fundamento no

prôprio principio da autotutela3 e por aconselharnentos sempre

salutares do Ministério Püblico do Estado de Santa Catarina,

verificando as exigências legais e constitucionais pars ingresso nos

quadros da Admiriistracào Municipal, lançou edital de concurso püblico

de provas e provas e tItulos de n° 001/2007, para garantir todos as

principios exigidos peia Lei Maior.

SCirnula 473 do STF: A adniinistraco poda anular seus própros atos, quando eivados do vicios qua Os tornam

ilegais, porque deles no se originam direitos; ou revogá-Ios, por motivo de conveni&icia ou oportunidade,
respetados os direitos adquiridos, e ressalvada, cm todos os casos, a apreciaco judicial.
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Uma Ernenda Constitucional nunca impediria a

major otimização de princIpios consagradores de urn Estado

Dernocrático de Direito, corno SO os inseridos no artigo 37 da

Constituição Federal, porquanto:

A interpretacão evolutiva é urn processo
informal de reforma do texto da Constituiçao.
Consiste ela na atribuição de novos conteidos a
norma constitucional, sern modificação do seu
tear literal, (¯¯)4 (grifo acrescido)

Nenhuma interpretaçäo pode ser aceita seno

aquela que garante a real observãncia dos princIpios constitucionais

especlais da Administraçäo Püblica, que na licão de Barroso:

Os princIpios setorials ou especials distribuem -

Se por diferentes tItulos da Constituiçäo e
irradiam -se sobre urn nümero limitado de
normas. Sem ser exaustivo, é possIvel destacar
os que vâo adiante mencionados, dentro das
respectivas areas de atuação:
- Administraçäo Piiblica:

- princIpio da leqatidade administrativa (art. 37,
caput);
- princIpio da impessoalidade (art. 37, caput);
- principlo da moralidade (art. 37, caput);
- princIpio da pub!icidade (art. 37, capuj).
- principlo do concurso pciblico (art. 37, II);
- princIpio da prestacão de contas ( art. 70,
parágrafo (inico, 34 VII, d e 35, Ill).

(grifo acrescido)

BARROSO, Luiz Roberto. interpretaçlo e aplieaçâo da Constituiço. So Paulo: Saraiva. 1996, p. 137.
BARROSO, Luiz Roberto. htterpretaço a aplieaço da Constituico, p. 148.
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Concurso é princIpio, que se traduz em norma

jurIdica plenamente exigivel e, se a Adrninistração é dado o Poder de

näo exigir concurso ou processo seletivo daqueles que já tenharn

realizado, necessário, no minima, que esses processos ariteriores

tenham cumprido todos os requisitos exigidos para esses

procedimentos.

Denota-se de forma inequivoca a competência do

Municipio na regulamentaçäo das regras acima dispostas, bern como a

sua autonomia para a anáflse dos procedimentos adotados, porquanto

se fala em estrita legalidade para que se verifique a conformaçào das

situaçöes fáticas e a estabilidade estendida pelas sobreditas regras.

Näo pode uma situacão fática no se encaixar de

forma perfeita aos requisitos da EC 51/06 e da Lei 11.350/06, e essa

análise compete ao MunicIplo porquanto a competência material em

matéria de saüde é cornum, mas quanto a regulamentadora e
comoeténcia concorrente, onde a Administracão Federal dita as

normas gerais e os Estados-membros (nesse caso os MunicIpios,

conforme artjo 30, inciso II da CF/88) suplementam essas normas

conforme sua realidade e necessidade.

Ocorre que, as argumentos da exordial não estão

corretos quanto a análise sistemática das normas constitucionais, bern

como a situação fática descrita que no se enquadra na

fundamentação jurIdica apresentada por diversas razöes fáticas e corn

reflexos no direito apresentado. Veja-se:
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11.3 - PROCESSO SELE11VO. NATUREZA JURIDICA.
REQUJSITOS MINIMOS. RESPEITO AOS PRINCIPIOS

FUNDAMENTAlS DA ADMINlSTRAçAO. vlNcuLAcAo PELAS
_______________

PARTES.
_________

Ainda que tivesse havido provas nos processos

seletivos indicàdos, as mesmas seriam nufas, porquanto não foi

possivel a observância de todos os critérios exigidos em seleçoes de

acesso aos cargos e empregos püblicos.

Para dar segurança a coletividade, principalmente

diante da necessária publicidade, cumpriu os requisitos mmnimos e,

como o objetivo da Administraçao era apenas reconhecer o grau de

aIfabetizaco, o processo seletivo de janeiro de 2005 não garantiu os

requisitos exigidos pela Lei 8.666/93.

Os processos sefetivos realizados, antes ou apôs a

referida emenda constitucional, foram corn prazo determinado,

conforme as prôpr.ias contratacöes anuais das diferentes agentes

comunitárias.

Conforme indicacão do Promotor de Justiça do

Estado de Santa Catarina na Comarca de Tubaräo, o emprego de

agente comunitãria fol inserido no edital do concurso püblico

001/2007, sendo que, corn a contratacao dos aprovados, os agentes

comunitários que vinham firmando contratos por tempo determinado,

tiveram seus contratos rescindidos, buscando, scm nenhuma

plausibifldade fática e jurIdica, uma estabilidade inexistente.
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A Justiça Comum Estadual, pela Vara dos Feitos da

Fazenda PübUca ja julgou mandados de segurança impetrados pelas

candidatas não aprovadas no concurso püblico n° 001/2007 que

tentavam adquirir uma estabijidade inexistente, cuja manifestação do

Ministério Püblico e a sentença estão disponIveis no site

www.tj.sc.jus.br (MS n° 075.08.005339-9 - 075.08.004377-6).

Quando os contratos são temporários, ainda assim

deve ser feito processo se)etivo, sob pena de se burlar o princIplo da

impessoalidade. Obviamente que a fruicão dos principios ao serem

sopesados num processo se!etivo simplificado e num concurso são

diferentes e nem sempre são emanados de forma completa.

AS AUTORAS, CASO ACREDITASSEM EM

ALGUM DIREITO QUANTO AO CONTRATO POR PRAZO

DETERMINADO FIRMADO COM 0 MUNICIPIO DE TUBARAO, NAO

TERIAM REALIZADO A INSCRICAO DO CONCURSO PUBLICO
001/2007, a que é facilmente verificado no site oficial da FAEPESUL,

fundacào realizadora do concurso.

0 que ocorre e que, inümeras pessoas sem

informacão ou ma! assessoradas, acreditam ou são instigadas a

acreditarem que tern estabilidade por terem participado de processo

seletivo, büscando fundamento juridico para algo que sequér Iógica

apresenta.

Ate mesmo as atuais agentes comunitárias, tendo

participado cle concurso ptIblico, caso as programas federals sejam
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extintos, no poderão requerer qualquer estabilidade, contudo, podem

permanecer indeterrnnadamente nos quadros da municipalidade, sem

necessitarem participar de novas selecoes ano a ano, a que no ocorre

em caso de mero processo setetivo. Ressaltam-se as hipóteses do

artigo 10 da Lei 11.350/2006, que especifica as situaçOes de rescisöes

unilaterais para as atuais agentes comunitárias, frise-se, que

participaram de concurso püblico,

Cumpre ao Poder Judiciário acabar corn essas

interpretaçöes direcionadas pare interesses pessoais o espoculaçöes

pare que tanto as causIdicos coma as interessados possam entender

que processo seletivo não é concurso püblico, embora ambos busquem

o objetivo de otimizar o princIpio da moralidade.

Enquanto a concurso garante estabilidade e prazo

indeterminado quanto ao contrato de trabalho ao candidato, o processo

seletivo apenas dá garantia a sociedade e ao interesse da coletividade

quanto a no utiUzaçao da rnáquina pübtica pare fins pessoals.

Encerra-se esciarecendo a natureza jurIdica de

direito püblico do contestante, porquanto sujeito as normas publicistas,

sejam administrativas e/ou trabaihistas. Inümeras pessoas jurIdicas de

direito püblico realizam processos seletivos por prazo determinado scm

garantir ao candidato qualquer estabilidade, porquanto esta so decorre

de concurso pübiico de provas ou de provas e titulos.
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A estabilidade é direito adquirido apás a

cumprirnento de algumas exigências, conforme Iicão do saudoso

Meirelles:

Estabilidade é garantia constitucional de
permanência no serviço ptblico outorgada ao
servidor que, nomeado para cargo de
provimento efetivo, em virtude de concurso,
tenha transposto o estágio probatório de três
anos, apOs submetido a avaliacão especial de
desempenho por comissäo instituIda para essa
finalidade (CF, art. 41).6

No caso, sequer urn dos três requisitos forarn

cumpridos.

Leciona ainda sobre o concurso:

(...)O concurso é o meio técnico posto a
disposiçào da Administracão Püblica para obter-

se moralidade, eficiència e aperfeicoamento do
serviço ptblico e, ao mesmo tempo, propiciar
igual oportunidade a todos os interessados quo
atendam os requisitos da lei, fixados de acordo
corn a natureza e complexidade do cargo ou
emprego, consoante determina o art. 37, II, da
CF. Pelo concurso afastam -se, OIS, Os ineptos e
os apaniquados quo costumam abarrotar as
reparticöes, num espetáculo degradante de
protecionismo e falta de escrüpulos de politicos
quo so alcam e se mantém no poder leiloando
cargos e empregos püblicos.(grifo acrescido)7

Ademais, contrato corn ternpo determinado não

caracteriza qualquer continuidade, porquanto houve interrupçao par

nova processo seetivo, que tambérn não foi impugnado pela autora ou

6 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. So Paulo: Maiheiros. 33fl ediçAo. 2007, p.
445.
' MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. So Paulo: Maiheiros. 33 ediço. 2007, p.
436.
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quaJquer outro interessado, garantindo, inclusive a alternância dos

classificados.

APENAS PARA PODER ARGUMENTAR, CASO A

PRETENSAO DAS AUTORAS FOSSEM POSSIVEIS, TODOS OS

CONTRATOS REALIZADOS APOS JANEIRO DE 2005 SERIAM

NULOS E 0 PODER JUDICIARtO DEVERIA SE MANiFESTAR COMO

AGIR DIANTE DAS CONSEQUENCIAS GRAVISSIMAS QUE TAL

DECLARAçAO CAUSARIA, porquanto as agentes comunitárias de

saüde não são as mesmas desde janeiro de 2005 diante dos dois

subsequentes processos seletivos (2006 e 2007), bern como o

concurso que nomeou os candidatos em juiho de 2008.

Os Tribunals Pátrios vêm decidindo quanto a
alegação da prOpria torpeza em casos de concursos e processos

seletivos:

Acórdäo: Apelacâo CIvol em Mandado de Segurança 2004.013806-7
Relator: Luiz Cézar Medeiros
Data cia Decisâo: 31/08/2004

EMENTA: ADMINISTRATIVO - CONCURSO PUBUCO DE INGRESSO EM
CARGOS DA POLICIA CIVIL - EXAME PSICOTECNICO - EXIGENCIA
PREVISTA NO EDITAL DO CERTAME - IMPETRAcAO. DE MANDADO DE
SEGURANCA QUESTIONANDO A LEGALIDADE DE TAIS EXIGENCIAS
SOMENTE APOS RESULTADO ADVERSO - DECADENCIA - MATERIA FATICA
QUE NAO PODE SER DISCUTIDA NO WRIT (...) (STF, Sümula 266).(grifo
acrescido)

No caso a que se verifica é situacão análoga,

porquanto as autoras apenas buscaram o Poder Judiciário ao näo

terem êxito no concurso pi:iblico, tentando questionar situaçoes

ocorridas em perlodos já proscritos diante do regime jurIdico adotado
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(2 anos - apôs o término do contrato - direito trabaihista), sem nenhum

respeito as regras estipuladas nos editais e acatadas pela autora.

Em caso de boa-fe, nao teria a autora se submetido

a inürneros e consecutivos processos seletivos, teria se insurgido

contra os mesmos em tempo hábil, ao menos nas rescisöes contratuais

antes de novos processos de seieçao.

Trata-se do princIpio impllcito da Boa-fe de urn

[1 verdadeiro Estado Democrático de Direfto, que no pode ser afastado

quando das análises de situaçoes como a do caso em tela. Err

verdade, as autoras tentam ingressar na Administraçao Püblica

Municipal através do Poder Judiciário, porquanto não lograram êxIto no

concurso püblico 001/2007.

Merece atenção a decisäo do Orgão Maxima desta

a
Justiça Federal Especializada que confirma a fundarnentaçao ora

disposta demonstrando as diferenças entre concurso e teste:

CONCURSO: PROC. N° TST-RR-.423/2001-655-09-40.1
C:ACORDAO
2° Turma
GMRLP/ac/cl
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATAçAO
POSTERIOR A CONST1TUI9AO FEDERAL DE
1988, SEM CONCURSO PUBLICO REALIzAçAo DE
TESTE SELETIVO.
(...)

CONTRATACAO POSTERIOR A CONSTITUIQAO
FEDERAL DE 1988, SEM CONCURSO PUBLICO
REALIZACAO DE TESTE SELETIVO. Na hipótese dos
autos, tern -se gue o teste seletivo indicado no
acOrdo regional teve o seu eclital prevendo a
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contrataçâo por carater temporário, a gue por Si SO
já a distingue do concurso pibIico para a
investidura em cargo ou emprego pblico ao gual o
art. 37, Ii, da Carta Magna so rofero gue não tern o
caráter da temporariedade. Não so pode comparar a
teste seletivo gue em seu editatpreve a contratação
temporária a concurso piblico para provimento do
cargo ou emprego pibtico do caráter efetivo.,
inclusive r0roue de inIclo Ia restariam ofendidos os

moralidade, pois agueles gue nâo so submeterarn ao
teste seletivo por näo se interessarem par urn cargo
temporârio não podem ver, de uma hora para outr
o preenchimento de cargo efetivopor guem realizou
teste seletivo em cub edital constava a sua
rinaiiaaae ae pencnimento ae vaqas para contrato

jpQ!á!io.Recurso de revista conhecido e
provido.(grifo acrescido)

De inicio, entendo que a realizaçâo de simples teste
seletivo, a princIpio, näo supre a exigéncia
constituciorial de aprovação em concurso piiblico. A
Carta Magna, em seu art. 37, II, exige a aprovaçäo em
concurso püblico para a investidura em cargo ou
emprego pbJico. Já quanto aos testes seletivos, a
Lel n° 8745/93, em seu art. 3°, refere-se a ebes para
regulamentar o art. 37, IX, da Constituição Federal,
referindose a "processo seletivo simplificado", para
a contratação sem concurso pibIico, na maioria dos
casos de contratação par prazo determinado. Na
hipótese dos autos, tern -se que o teste seletivo
indicado no acOrdäo regional teve o seu edital
prevendo a contrataçâo por caráter temporário, a
que por Si sO já o distingue do concurso pt'ibiico
para a investidura em cargo ou emprego püblico ao
qual o art. 37, ii, da Carta Magna se refere, que não
tern o caráter da temporariedade. j9çJe
comparar o teste seletivo gue em seu editat prove a
contrataçäo temporária a concurso ptblico para
provimento do cargo ou emprego püblico de caráter
efetivo, inclusive porgue de inicio já restariam
ofenclidos os pnincIpios da igualdade de condiçOes e
da moratidade, pois agueles gue não sesubmeteram
ao teste seletivo por nâo so interessarem por urn
cargo temporário não podem ver, de uma hora para
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outra, o preenchimento do cargo efetivo por guem
realizou teste seletivo em cujo edital constava a sua
finalidade de preenchimento de vaqas para contrato
temporário. No sentido da diferenca entre teste
seletivo e concurso piblico temos os seguintes
precedentes:(grifo acrescido)
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROVIMENTO.
EMPREGO PUBL1CO. TESTE SELETIVO.
CONTRATO NULO. APLICAQAO DO ART. 37, II, DA
CONSTITUIAO FEDERAL. Concurso ptbiico e teste
sefetivo são institutos quo näo se confundem. A
agravada fora contratada para emprego ptibtico em
caráter efetivo sern a prévia aprovação em concurso
püblico, contrariando-se o disposto no artigo 37, it,
da Constituição Federal, incidindo o disposto no §2°
do mesmo artigo, quo determina a nulidade da
contratação. Apiicaçao do Enunciado n° 363 do TST.
Agravo provido."(RR - 5313/2001-005-09-40, 3a
Turma, Rel. Juiza Convocada WILMA NOGUEIRA DE
A. VAZ DA SILVA, DJU do 23/04/2004) "(...) Saliente -

so que consoante bern observado pelo insigne juIzo
primeiro, tern -se que o fato do ter o autor se
submetido a reaiizacäo de teste setetivo e exames
medicos para ser admitido aos quadros da primeira
reclamada, não comprova de forma alguma, quo
tenha este efetivamente prestado o que so chama do
concurso ptAbHco."(AIRR-700841/2000, 2° Turma, Rel.
Mm. JOSE SJMPLICIANO FERNANDES, DJU do
06/06/2003)
Portanto, a realizaçâo de teste seletivo, no caso, não
supriu a exiqência do concurso püblico.
Ante o exposto, entendo razoável a tese de violação
direta do art. 37, II, da Constituicao Federal.
Recomendável, pois, o processarnento do recurso
de revista, para exarne da matéria veiculada em suas
razöes.
Do exposto, conheco do agravo de instrumento para
dar-Ihe provimento e, em conseqüência, determinar
o processamento do recurso de revista.

11.4 - DA INTERPRETAçAO DA EMENDA CONSTITUCIONAL N°
51 DE 15 DE FEVEREIRO DE 2006. NORMA DIRIGIDA AO

ADMINISTRADOR. ARGUIcAO DE INCONSTITUClONALIDADE A
_____

INTERPRETAçAO DADA NA EXORDIAL.
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Ao se fazer a análise da EC n° 51106, percebe-se

que ela foi dirigida ao Administrador e não como garantidora de

estabilidade ao empregado.

A Administracao está sujeita a estrita legalidade, e

coma tal, os próprios atos discricionários devem estar fundados em

regras positivadas. Assim, quando a EC 51/06 diz que "ficam

dispensados" não está concedendo mais urn direito fundamental ao

lado do artigo 70 da Carta Magna, mas está permitindo ao

Adrninistrador que, caso tenha realizado algum processo garantidor

dos principios constitucionais da Administraçao, PODE DISPENSAR F

NAO ESTARA INCORRENDO EM NENHUMA FALTA GRAVE DE

CONTRATAçAO SEM CONCURSO.

Trata-se de regra de transicao, que deve ser

interpretada juntamente corn as demais estabelecidas no referida

emenda.

Todo a Fader Judiciàrio é competente para realizar

o controle difuso do constitucionalidade, sendo incumbido ao n.

julgador do Justica do Trabaiho a indicaco da interpretaçäo que deve

ser dada as regras constitucionais.

No caso, a interpretacào realizada no exordial é

manifestamente inconstitucional pela inobservância dos princIpios

bàsicos, bern como pela indiferença as interpretaçöes sisternática,
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teleológica e concretista na apUcaço da prOpria Emenda

Constitucional que permite ao administrador deixar de realizar processo

seletivo em alguns casos taxativamente eehcados.

Ainda, merecem conhecimento outras regras

trazidas pela sobredita Lel Nacional para que se verifique a intençao do

legislador constituinte reformador ao estabetecer regras a
Administração:

Art. 2o 0 exercIclo das atividades do Agente Comunitário de
Saüde e de Agente de Combate as Endemias, nos termos desta
Lets dar-se-a exciusivamente no ambito do Sstema Uruco do
Saude - SUS, na execuço das atividades de responsabilidade
dos entes federados, mediante vinculo direto entre os referidos
Aqentes e órgäo ou entidade da adrninistracäo direta autarguica
ou fundacional.

Art. 3o 0 Agente Comunitário do SaCde tern como atribuiçáo o
exerciclo de atividades do prevençao de doenças e promoçäo da
saude mediante aQöes domiciliares ou comunstarias, indtvlduais
ou coletivas, desenvolvidas em conformidade corn as diretrizes
do SUS e sob supervisão do gestor municIpal, distrital, estadual
ou federal.

Parárafo ünico Säo consideradas atividades do Aciente

S Comunitãrio de Sasdena sua area de atuacão:

1 a utifizaão de instrumentos para diaqnóstico demoqráfico e
sócio-cultural da comunidade;

II - a promoco de açöes de educacao para a saude individual e
coletiva;

agravos I saCide;

V - a realizacão de visitas domiciliares periódicas para
monitoramento de situaçöes do risco I familia; e
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Art. 5o 0 Ministério da Saüde discipflnará as atividades de
prevençâo de doenças, de promocäo da saüde, do controlo e de
vigilância a que so referem os arts 3o e 4o e estabelecerá os
parAmetros dos cursos previstos nos incisos II do art 6o e I do
art 7o, observadas as diretrizes curriculares nacionais definidas
pelo Conselho Nacional de Educação.

$
I - resiclir na area cia comuniciacie em quo atuar, aesae a ciata cia
publicaQo do edital do processo seletivo pCjblico;

II - haver concluido, corn aproveitamento, curso introdutório de
formação inicial e continuada. e

III haver concluIdo o ensino fundamental.

§ lo Não se aplica a exigência a que se refere o inciso Ill aos
que, na data de publicaçâo desta Lei, estejam exercando
atividades próprias de Agente Comunitário do Saüde.

inciso I. observados os parãmetros estabelecidos pelo Ministérlo
da Saide.

I
Art. So Os Agentes Comunitários de Saüde 0 05 Agentes de
Combate as Endemias admitidos pelos gestores locals do SUS e
pela Fundação Nacional de Saüde - FUNASA, na forma do
disposto no § 4o do art. 198 da Constituição, submetem-se ao
rec*tme iuridtco estabelecido oela Consolidacao das Lets do
Trabaiho - CLI, salvo se, no caso dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios, let local dispuser do forma diversa

Art. 10. A administracao püblica somente poderé rescindir
unilateralmente o contrato do Agente Comunitário do Saide ou
do Agente de Combate as Endemias, de acordo corn o regime
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juridico do trabaiho adotado, na ocorrência de uma das
seguintes hipóteses:

I - prItica de falta grave, dentre as enumeradas no art. 482 da
Consoliciacão das Leis do Trabaiho - CLT;

U - acumulação ilegat de cargos, empregos ou funçöes pibticas;

III - necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso
de despesa, nos termos da Lei no 9.801, de 14 de junho de 1999;
ou

IV - nsuficiência de desempenho, apurada em proceclimento no
qual se assegurem polo menos urn recurso hierárquico dotado
do efeito suspensivo, quo será apreciado em trinta dias, e o
prévio conhecimento dos padröes minirnos exigidos para a
continuidade da retação do emprego, obrigatoriamente
estabelecidos do acordo corn as peculiaridades das atividades
exercidas.

Parágrafo tnico. No caso do Agente Comunitário de Saüde, o
contrato também poderá ser rescindido unilateralmente na
hipótese do não-atendimento ao disposto no inciso I dc art. 60,
ou em funço de apresentaço de declaração fatsa do residência.
(grifos acrescidos)

Näo se trata de nOrma de concessäo de direitos,

mas de indicador de açäo pelo Admiriistrador Ptblico.

11.5 - DOS PEDIDOS DA INICIAL. PERDAS E DANOS. VERBAS
TRABALHISTAS. UNICIDADE CONTRATUAL INEXISTENTE.
PROVA INEQUIVOCA PELA oBRIGAçAo DAS PARTES NOS

PROCESSOS SELETIVOS. IMPROCEDENCIA TOTAL.

Alegam as autoras unicidade contratual, mesmo

tendo se vinculado aos processos seletivos e suas regras.

Inaceitável referido pedido diante do práprio

princIplo constitucional da vincuIaço ao Edital bern como da real

possibilidade de contratação temporária expressa na Constituiçäo em

seu artigo 37.
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Ademais, a própria Iei usada na inicial demonstra

que ate então nâo havia regra especifica nern previsao de continuidade

do programa, sendo feito processos seletivos simplificados para que se

pudessern adaptar as novas situaçoes. Tanto ê verdade que os

empregos tern quo ser criados para que se possa estabelecer vInculo

corn rtatureza permanente.

Idélas como as das inicial vêm sendo rechacadas
pelos próprios Tribunals Pátrios que já pacificaram a legalidade dos

contratos temporaries:

Ementa: CONTRATO DE EXPERIENCIA. PERCEPçAO DE
AUXIUO-DOENçA. CONTAGEM DO PRAZO PARA A SUA
TERMINAçAO. 0 afastarnento do empregado por motivo
de doença, corn recebimento de auxilio-doença
previdenciário, via de regra suspende o contrato de
trabalho. Todavia, tat não sucede nos contratos por
prazo determinado, gênero no qual se inclui o contrato
de experléncia, visto que nestes pactos o tempo de
afastamento é computado na contagem do prazo para a
sua respectiva terminaçao, somente ocorrendo de modo
distinto se houver expressa convençâo das partes a
respeito (artlgo 472, parágrafo 2°, da CLT).
Acórdâo 14970/2005 - JuIza Teresa Regina Cotosky -

Publicado no DJ/SC em 14-12-2005, página: 240.

RE 316879 ISP - SÃO PAULO
RECURSO EXTRAORDINARIO
Relator(a): Mm. ELLEN GRACIE
Julgamento: 29/11/2005 Orgäo Jutgador: Segunda
Turma

Publicação

DJ 17-02-2006 PP-00063
EMENT VOL-02221-03 PP-00416
LEXSTF v. 28, n. 326, 2006, p. 277-280
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Pa rte(s)

RECTE. : RICARDO MAXIMILIANO GOMES
ADVDAS. : LUCIA HELENA CARLOS ANDRADE
RECDO. MUNICIPIO DE SÃO CAETANO DO SUL
ADVDA. NEUSA MARIA TIMPANI

Ementa

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROFESSOR.
CONTRATO TEMPORARIO. ESTABILIDADE.
INOCORRENCIA. 1. Contrato temporário. Inaplicablidade
da SmuIa STE no 21. 0 estáyio probatório visa a apurar
so o servidor páblico possui aptidão e capacidade para o
exercicio do cargo pübUco. Instituto incompatIvel corn o
vinculo temporário formado entre as partes. A demissão
do recorrente nao se deu por desempenho insatisfatOrio,
mas por auséncia de interesse da Administraço em
prorrogar seu contrato. 2. Ofensa ao inciso II do art. 37
da Constituiço Federal. Inocorrència. 0 fato de o
recorrente ter sido aprovado em concurso piThlico nao
significa que ele, necessariamente, ocupará cargo de
provimento efetivo, 3. Recurso conhecido e improvido.

Em verdade, se as autoras tiveram sorte de serem

selecionadas em processos seletivos para contratação temporária, no

quer dizer que houve prorrogacão tácita, ate porque as selecionados

so pessoas diferentes.

Os pedidos de perdas e danos e das verbas

trabalhistas näo tern fundamentacão fática e jurIdica, seja pela

mentirosa afirmação de não terem recebido as verbas rescisórias,

documentos ciue ora se acostam, seja pela impossibilidade de se

verifica,r continuidade em contratos por tempo determinado cujos

marcos iniciais se davam por procedimento administrativo de

seleção.
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Todos os pedidos feitos na exordial são contestados

contundentemente pelo MunicIplo diante de toda a fundameritaçao

disposta.

IH-DOREQUERIMENTO I
Por cautela, cumpre arguir a prescricão qOinqUenal,

nos termos do art. 7°, inciso XXIX, da Constituição Federal. Desse

modo, encontram -se prescritos quaisquer direitos oriundos do perlodo

laborado nos cinco anos anteriores ao aluizamento da presente

ação, o que desde já requer.

Diante dos fundamentos acima expostos:

1. Requer-se o recebimento da presente contestaçäo,

corn o acoihimento das prelirninares de incompetência em razão da

matéria, ate por já ter sido julgada pela justiça comum; e, notadamente

de prescrição dos contratos que se encerraram antes de 05 de juiho de

2008, por se tratar de segurança jurIdica;

2. Subsidiariarnente, caso não seja esse a

entendimento de Vossa Excelência, o que se admite para poder pedir,

que sejam julgados improcedentes os pedidos deduzidos na inicial, nos

termos da fundarnentação acima expendida, princiaImente pelo

descrçrimento dos reguisitos para estarem enguadradas no

paráqrafo ünico do artico 2°da Emenda Constituciona 51/06 e demais

fundamentos sustentados.
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3. Requer-se a produço de todos os meios de prova

admitidos em Direito, principalmente o depoiniento pessoal das

autoras.

Termos em que,
Pede e aguarda deferimento.

Tubaro/SC, em 10 de agosto de 2010.

LetIcia Bianchini da Silva
Procuradora Geral

OAB/SC 16867

Lay1ito Volpato
Procuradora JurIdica

OAB/SC 20364

i-'atricia uItanp)mJfr-
Procuradora JurIdfta - Mt16500

OABFSC 13344
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$
Podr Jucticiário Federal

Justiça do Trabaiho do Santa Catarina
2 Vara do Trabaiho do Tubaräo

Autores: Luiz Cesar David e outros (5)
Réu: Municipio de Tubarâo

Rito: Ordinário

Vistos, etc.

Luis Cesar David, Margareth Menezes

Bittencourt, Maria Aparecida do Nascimento, Maria Caetana Niada

Correa e Maria do Carino do Oliveira Rodrigues, qualificados na

petiçao inicial, ajuizaram a presente agao em 05.07.2010 em face

de Municlpio do Tubarâo, igualmente au qualificado, aduzindo em

sintese que foram contratados polo rdu, por meio de processo

seletivo pübiico, para exercerem a funçao do agentes

cornunitários, mas forani dispensados em 04.07.2008. Ante tais

fatos e outros que expuserarn, postulararn a reintegraçäo no

emprego, o reconhecimento da unicidade contratual e a pagamento

das verbas elencadas na inicial. Atribuiram a causa 0 valor de

R$50 .000,00.

o ráu apresentou contostagão escrita,

impugnando as pedidos formulados na exordial e juntando

docurnentos (fis. 77-269), sobre as quais Os autores so

manifestaram nas Lis. 271-283.

Os autores juntaram outros documentos (fis.

284-306), coin manifestaçäo do réu nas fis. 308-13.

Tendo em vista a preiiminar suscitada,

vieram Os autos conciusos para apreciaçao.

Em sintese, d o relatório.

1. INCOMPETNCIA ABSOLUTA DA

JUSTIA DO TRABALHO

Asseverou 0 rdu gue Os autores

vinculados ao Municlpio de Tubaräo par seguidos

firmados em caráter temporário, sendo que flosses casos c
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Tribunal Federal já consolidou entendimento que a competência

para o julgarnento é da Justiga Comum.

Compuisando os autos, verifico que os

autores forarn contratados para exercerern a fungao de Agente

Comunitário de Satde, em caráter temporário, por meio das Leis

Municipais no 1.927/95 e 2.952/2005, conforme docurnentos de fis.

114-269. Observo ainda que foram firmados vários contratos em

caráter temporârio em relagâo a cada autor.

A contrataco dos autores, per prazo

determinado, se deu para atender necessidade temporária do

excepcional interesse püblico na area de saüde, consoante

previsto no art. 2°, I, da Lei 2.952/2005 (fi. 14).

Dessa forma, e embora o regime juridico

adotado pela municipalidade seja a celetista (fi. 12-verso), a

relacao havida é de carãter juridico-aciministrativo.

Recentes clecisöes do STF vem chancelando

entendimento do gue os conflitos oriundos de contratos de

trabaiha corn o ente püblico corn naturoza juridico-administrativa

- contratacao em regime tomporário previsto em lei própria ,

nao pode ser solvida pela Justiga do Trabaiho, sendo esta

incompetente para apreciar litIgio dessa natureza.

A mudança de entendimento ocorreu a partir

do julgamento do Recurso Extraordinário no 573.202/AN pelo

Plenário do STF. Nessa decisão, o STF estabeieceu que a causa

instaurada por servidor temporario contratado polo ente püblico

previsto em id municipal ou estadual, de acordo corn os artigos

114 e 37, inciso IX, da Constituicào Federal, sempre será de

competência da Justiga Comum.

Corn supedâneo nas decisies do STF, as

Turmas do E. TST também tern declarado a incornpetência da Justiça

do Trabaiho para apreciar litIgio relativo a acao entre

servidores temporários e a Administraçio Pttblica, indo ao

encontro do que decidiu o Pleno do TST, que cancelor

Orientação Jurisprudencial no 205, a fim de seguir a premiss

Supretno Tribunal Federal do que cabe a Justiça Comur

processamento e o juigaxnento de conflitos entre servid

ternporários e a Adininistraçâo Püblica.
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E. TST:

Nesse sentido, cite a seguinte decisão

"RECURSO DE REVISTA. INCOMPETENCIA DA JUSTIA

DO TRASALHO. VthCULO JUR±DICO-ESTATUTARIO.

NATUREZA ADMINISTRATIVA. No exame do mérito da

ADIn-MC no 3395-6, o STF concluiu quo a Justiça

do Trabaiho d incompetente para apreciar as

causas instauradas entre o Poder Püblico e

servidor quo ihe seja vinculado por reiaçäo de

natureza juridico-estatutária, e, na análise da

Reclaxnago no 5381-4, em nova reflexào sobre o

alcance da ADIn¯-MC no 3395, firmou o

entendimento do quo esta Justiça Especializada

é incompetente para exaininar também a lide que

versa sobre vlnculo de natureza jurIdico-

administrativa, caso da contratagäo para

¯ atender a necessidade temporéria de excepciorial

interesse püblico (artigo 37, IX, da CF/1988).

No julgamento do RE-573202-9, foi reconhecida a

repercuss.o geral da referida matdria

constitucional. Rosuita, então,

inconstitucional a inclusão, i-ia esfera de

competéncia da .Justiça do Trabaiho, das causas

assentadas sobre vmncuLos estabelecidos per

ocupag.o do cargos coxnissionados ou quo

envolvam contratos temporérios firinados pelo

Poder Pibiico. (RR - 124400-51.2008.5.05.0581

- Ministro Relator Eznmanoe]. Pereira

-puBLIcAcAo: DEJT - 28/06/2010) - grifei.

Nesse rumo, por questão de hierarquia e

poiltica judiciria, curvo-me ao entendimento dos Tribunals

Superiores e reconhego a incompeténcia abso].uta. desta Justica

Federal Especializada para apreclar e julgar o feito e, por

drmirr dn autos a Justica Comum

Estadual da Comarca do Tubaräo/SC. Restarn prejudicad

arguigöes realizadas polo demandado.
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2. Ante o exposto, DECRETO a incompetôncia

absoluta desta Tustica Federal specia1izada para apreciar e

julgar o feito e, por decorrência, DETEB4INO a remessa dos autos

a Justiça Cornum Estadual da Coinarca de Tubaräo/SC.

IDe-se ciência aos 1itigartes.

Tubaro, 24/6.2O1O/)

CAMILA !!ORRAO%RITTO DE/MORAES CA!VALHO
Ju54a do Trabdlho

U

U
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Acórdâo-1 ac RO 0001209-71.2010.5.12.0041

MUNIC±PIO DE TUBARAO. AGENTE

COMUNIT.ARIO DE SAUDE. coNTRATAcAo
MEDIANTE SUBMISSAO A PROCESSO

SELETIVO. EI4ENDA CONSTITUCIONAL N°

51/2006. Nâo obstante o § 4° do art.

198 da Constituicäo Federal, acrescen-

tado pela Emenda Constitucional n°

51/2006, tenha estabelecido que os

Agentes Comunitários de Sa(ide deveriam

ser acimitidos mediante processo sele-

tivo piiblico, de acordo corn a natureza

e cornplexidade cle suas atribuicoes e

requisitos especIficos para sua atua-

ção, o parágrafo ünico do art. 2° da

referida Ernenda Constitucional, auto -

rizou que os profissionais contratados

(sob o regime da CLT) pelo Poder Pii-

blico para o exercicio de atividade de

agente comunitário de saüde, após a

prornulgaçao dessa Emenda, näo precisarn

submeter-se a novo processo seletivo,

desde que seu ingresso no serviço pi-

blico tenha ocorrido por melo de sele-

çäo piiblica.

VISTOS, relatados e discutidos estes

autos de RECURSO ORIDINARIO, provenientes da 2 Vara do Tra -

25307 /2 013
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baiho de Tubaräo, SC, sendo recorrente LtJIZ CESAR DAVID E

OUTROS (5) e recorrido MUNIC±PIO DE TUBARAO.

Inconformados corn a sentenca das fis.

477/483v, na qual foram rejeitados os pedidos formulados na

inicial, recorrern Os autores a este Tribunal.

Pelas razOes das fis. 486/496, preten-

dern, ern sIntese, seja reconhecida a estabilidade no emprego

piiblico, corn a reintegraçao aos postos de trabaiho e o pa -

gamento dos salários e dernais consectár±os legais do perlo -

do de afastarnento.

Contrarrazães so ofertadas as fis.

499v/503.

0 Ministério Piblico do trabaiho opina

pelo conhecimento e provirnento do recurso (fis. 506/508)

E o relatário.

VOTO

Conheço do recurso ordinário e das

contrarrazöes, porquanto estào atendidos os pressupostos

legais de admissibilidade.

ME RI TO

1 - AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE. ENTE

PUBLICO. PROCESSO SELETIVO. coNTRATAcAo POR PRAZO

INDETERMINADO

Documento assinado eletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciência ao Representante do Ministério piThlico do Trabaiho mediante

envio eletrônico deste acórdäo.
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Conforme se observa da prova documen-

tal carreada aos autos, os autores foram contratados no pe-

riodo anterior a vigência da Emenda Constitucional n°

51/06, por meio de contratos temporários, que foram renova -

dos ate a data de 04-07-2008, quando foram dispensados.

Os recorrentes alegam que as contrata-

çöes, ainda que temporárias, foram precedidas de processo

seletivo püblico, o que ensejaria a sua permanência no em-

prego, por prazo indeterminado, nos termos da referida EC

n° 51/2006 e da Lei n° 11.350/2006.

Com razão.

Na decisâo objurgada, entendeu o Ma-

gistrado que as contrataçOes realizadas antes da vigência

da EC n° 51/06 foram válidas, motivadas por necessidade

temporária de excepcional interesse piblico, e que, ate en -

tao, a legislacao pátria não impunha efetiva obrigacao de

submissào a concurso pdblico para esse tipo de contratacào;

por outro lado, considerou nulos os contratos celebrados

após o advento da referida Emenda Constitucional, por en -

tender que näo houve aprovaçao em regular processo seletivo

pblico.

Corn a devida vênia, entendo que a sen-

tença proferida deve ser reformada, pelas razöes aduzidas

no acórdäo do precedente RO 0001210-56.2010.5.12.0041 desta

Turma, que adoto, mutatis mutandis, como razöes de decidir

no presente feito:

Documento assinado eletronicamente por AGtJEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciência ao Representante do Ministério Pith1ico do Trabaiho medianta
envio eletrônico deste acórdo.
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No caso concreto em análise, nao ha con -

trovérsia quanto ao fato de as autoras

terem sido submetidas a processos seleti-

vos simplificados para a efetivaçào das

suas contrataçoes.

Do edital correspondente', consta 0 que

segue transcrito:

"0 Prefeito municipal de Tubario-SC, no

uso de suas atribuicoes e considerando

dispositivos as Leis municipais n°

1.927/95 e n° 2.267/99 e legislacoes es -

parsas, torna péblica a realizaçio de

Processo Seletivo Simplificado destinado

a aclmissào de agentes comunitários de sa-

iade em canter temporário, visando o pre -

enchimento de funcOes na Secretaria da

Sañde.

1.3 - DA SELEcA0 E CLASSIFICAçA0

1.3.1 - A classificaçao ocorrerá por or -

dem decrescente de pontos, que seräo ob-

tidos através:

a) de uma avaliaçio escrita, que conteri

questoes para avaliar

a.1 - se o candidato é alfabetizado;

' No caso dos autos, fis. 11/13.

Documento assinado eletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciEncia ao Representante do Ministério Piib1ico do Trabaiho mediante
erlvio eletrônico deste acórdio.
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a.2 - se o candidato te conhecimentos bi-

sicos da lingua portuguesa em ortografia,

concordincia verbal e nominal e niimero do

substantivo (singular/plural);

a.3 - o candidato tem conhecimentos bási -

cos de maternática para realizar as quatro

operacOes (adicao, subtracao, multiplica-

cáo e divisão);

a.4 - a conduta comportamental, onde 0

candidato deverá demonstrar atitude ade-

quada diante de situacOes problemâticas,

cotidianas de urna comunidade.

b) de entrevista individual a ser reaii-

zada por banca exarninadora para avaliar

as concliçOes de perfil do candidato para

o exercIcio das funçOes de agente cornuni-

tirio da saiide." (sublinhei)

o referido processo seletivo tern validade

para a contrataçao de agentes cornunitâri-

os cle saiide por tempo indeterminado, na

rnedida em que exigiu o curnprirnento de re -

quisitos especificos (certificado de Ca -

pacitaçao inicial para agente cornunitário

de saüde) e foi realizado em duas etapas

de avaliaçAo (escrita e entrevista indi-

vidual).

A Emenda Constitucional n° 51, de 14 de

fevereiro de 2006 estabelece o que segue

transcrito:

Documento assinado eletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciência ao Representante do Ministério Róblico do Trabaiho mediante

envio eletrônico deste acórdäo.
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"Art. 2° - Após a prornulgacao da presente

Emenda Constitucional, Os agentes comuni-

tirios de sa5de e os agentes de combate

is endemias somente poderäo ser contrata-

dos diretamente pelos Estados, pelo Dis-

trito Federal ou pelos Municipios na for-

ma do § 4° do art. 198 da Constituicão

Federal, observado o limite de gasto es -

tabelecido na Lei Complementar de que

trata o art. 169 da Constituicão Federal.

Parágrafo ünico - Os profissionais que,

na data de promulgacao desta Emenda e a

qualquer tItulo, desempenharem as ativi-

dades de agente comunitário de saüde ou

de agente de cornbate is endemias, na for-

ma da lei, ficam dispensados de se subme -

ter ao processo seletivo piiblico a que se

refere o § 4° do art. 198 da Constituição

Federal, desde que tenham sido contrata -

dos a partir de anterior processo de Se-

leçio pi5blica efetuado por órgãos ou en -

tes da administracio direta ou indireta

de Estado, Distrito Federal ou MunicIpio

ou por outras instituicOes corn a efetiva

supervisio a autorizaçio da adininistracio

direta dos entes da federacão." (subli-

nhei)

Já a Lei n° 11.350, de 5 de outubro de

2006, que dispOe sobre o aproveitamento

de pessoal amparado pelo parágrafo iinico

do art. 2° da referida emenda constituci-

onal, estabelece o seguinte:

Documento assinado aletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,

em 09/07/2014. Dada ciência ao Representante do Ministério Pdblico do Trabaiho mediante
envio eletrônico deste acórdPo.
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"Art. 9° - A contratacIo de Agentes Cornu-

nitários de Saide e de Agentes de Cornbate

is Endemias deverá ser precedida de pro -

cesso seletivo piiblico de provas ou de

provas e titulos, de acordo corn a nature -

za e a cornplexidade de suas atribuicOes e

requisites especIficos para o exercicio

das atividades, que atenda aos principles

de legalidade, impessoalidade, moralida -

de, publicidade a eficiIncia.

ParIgrafo tinico: Caberá aos órglos ou en -

tes da adrninistraçIo direta dos Estados,

do Distrito Federal ou dos MunicIpios

certificar, em cada caso, a existência de

anterior processo de seleçIo piiblica,

para efeito da dispensa referida no pan -

grafo iinico do art. 2° da Ernenda Consti-

tucional no 51, de 14 de fevereiro de

2006, considerando-se como tal aquele que

tenha side realizado corn observincia dos

pnincipios referidos no caput.

Art. 10 - A administraçIo pi1b11ca somente

poderá rescindir unilateralmente o con -

trato do Agente Comunitánio de Saiide ou

do Agente de Combate is Endemias, de

acordo corn o regirne juridico de trabalho

adotado, na ocorrência de uma das seguin-

tes hipóteses:

I - pritica de falta grave, dentre as

enumeradas no art. 482 da Consolidagio

das Leis do Trabaiho - CLT;

Documento assinado eletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,

cm 09/07/2014. Dada ciSncia ao Representante do Ministério Piiblico do Trabaiho mediante

envio eletrônico deste acórdEo.
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II - acumulaçäo ilegal de cargos, empre-

gos ou funcOes piiblicas;

III - necessidade de reduçào de quadro de

pessoal, por excesso de despesa, nos ter-

mos da Lei no 9.801, de 14 de junho de

1999; ou

IV - insuficiência de desempenho, apurada

em procedimento no qual se assegurem pelo

menos um recurso hierirquico dotado de

efeito suspensivo, que será apreciado em

trinta dias, e o prévio conhecimento dos

padröes minimos exigidos para a continui-

dade da relacäo de emprego, obrigatoria-

mente estabelecidos de acordo corn as pe-

culiaridades das atividades exercidas."

Conforme a transcriço feita adrede, é

possivel verificar que o processo seleti-

vo simplificado, a que foram subrnetidas

as autoras e cujo edital correspondente

foi juntado aos autos, satisfez as exi-

gências referentes a observância dos

princIpios a que se refere o art. 90 da

Lei n° 11.350/2006 (princIpios da legali-

dade, impessoalidade, rnoralidade, publi-

cidade e eficiência), na medida em que os

critérios de classificacào neles previs-

tos foram suficientes para a verificaçào

das condicOes e aptidOes dos candidatos

para a contratacao de trabaihadores por

tempo indeterminado.

Documento assinado eletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciëncia ao Representante do Ministério Piiblico do Trabaiho mediante
envio eletrônico deste acórdão.
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Conclui -se também que o fato de o art. 10

da Lei n° 11.350/2006 nào excepcionar a

possibilidade de rescisão dos contratos

dos agentes comunitários de saiide por ad-

vento do termo final, autoriza a inter -

pretacio no sentido de que foi vedada

pelo legislador a possibilidade de termi-

naclo dos contratos celebrados antes da

vigência da EC n° 51/2006, pelo advento

do seu termo final.

Nesse norte, é de se reconhecer terem os

contratos de trabaiho das autoras passado

a viger na modalidade por prazo indeter-

minado, sendo assim devida a reintegraçio

no emprego.

Destaque-se ainda para o fato de ser nes -

se sentido a atual jurisprudência do Tri-

bunal Superior do Trabaiho, conforme as

ementas a seguir transcritas:

[...] AGENTE COMUNITARIC DE SAUDE.

CoNTRATAcAo POR MEIO DE PROCESSO

SELETIVO. VALIDADE. E vilida a contrata-

çào de agente comunitirio de saiiide atra-

yes de processo seletivo, conforme auto -

rizacao contida no artigo 198, § 40 da

Constituiçäo da Federal, incluido pela

Emenda Constitucional n° 51/2006, ressal-

tando que o fato de o autor ter sido sub-

metido ao processo seletivo em data ante-

rior a vigência da Emenda ConstitucionalL

n° 51, não torna nula sua contrataçào,

ante a permissio prevista no parágrafo

Documento assinado eletroriicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desernbargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciência ao Representante do Ministério Piiblico do Trabaiho mediante

envio eletrônjco deste acórdEo.
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iinico do artigo 2° da referida Emenda

Constitucional: "Os profissionais que, na

data de promulgacão desta Emenda e a

qualquer tItulo, desempenharem as ativi-

clades de agente comunitário de saide ou

de agente de combate as endemias, na for-

ma da lel, ficam dispensados de se subme -

ter ao processo seletivo pb1ico a que se

refere o § 4° do art. 198 da Constituiglo

Federal, desde que tenham sido contrata -

dos a partir de anterior processo de Se -

lecao Pñblica etetuado por órgos ou en -

tes da administracao direta ou indireta

de Estado, Distrito Federal ou Municlpio

ou por outras instituicoes corn a efetiva

supervisao e autorizaçäo da administracao

direta dos entes da federacao". Preceden-

tes. Näo conhecido. Processo: RR - 20700-

27.2009.5.22.0104. Data de Julgarnento:

22/05/2013, Relator Ministro: Emrnanoel

Pereira, 5a Turma, Data de Publicação:

DEJT 24/05/2013.

[...] II - RECURSO DE REVISTA. AGENTE

COMUNITARIO DE SAUDE. CONVENIO FIRNADO

ENTRE 0 MUNICIPIO DO RIO LARGO E Associa-

cáo Riograndense de AuxIlio aos Necessi-

tados - ASSORAN. CONTRATAcAO ANTERIOR AO

ADVENTO DA EMENDA CONSTITUCIONAL 51/2006.

AUSENCIA DE SUBMISSAO A CONCURSO PÜPLICO.

APROVAcAO EM TESTE SELETIVO SIMPLIFICADO.

VALIDADE. DESPEDIDA IMOTIVADA. A luz do

art. 2.°, parágrafo iinico, da EC 51/2006,

Os profissionais que desempenhassem as

Documento assinado eletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redetora,
cm 09/07/2014. Dada ciEncia ao Representante do Ministério Pib1ico do Trabaiho mediante
envio eletrônico deste acórdäo.
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atividades de agentes comunitirios de sa-

ide na data da promulgaglo da emenda

constitucional em comento estariam dis-

pensados de submisslo a processo seletivo

püblico. No caso, confrorme se extrai do

acórdlo impugnado, a adinisslo da autora

se deu após a promulgaglo da emenda men -

cionada, e ela se submeteu a teste sim-

plificado para contrataglo de agente co -

munitário de saüde. Desse modo, é inapli-

civel o preconizado na Siimula 363 do TST

no caso concreto, pois, conforme explici-

tado, evidenciado que näo se trata de

contrato nub por ausência de prévia sub-

misslo de servidor piiblico a concurso p1i-

blico, e sim de contrataçao de agente co -

munitária de saüde pelo municIpio, medi -

ante processo seletivo piiblico, antes da

promulgacao da Emenda Constitucional

51/2006, submetida ao regime celetista,

no exercIcio de emprego pdblico regular.

Recurso de revista conhecido e provido.

RR - 785-02.2010.5.04.0122 Data de Julga-

mento: 15/05/2013, Relatora Ministra: De -

lalde Miranda Arantes, 7a Turma, Data de

Publicaclo: DEJT 24/05/2013.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATAcAO.

AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE. PROCESSO

SELETIVO. EMENDA CONSTITUCIONAL 51/2006.

VALIDADE. Nos termos do § 40 do artigo

198 da Constituiçlo Federal, acrescentado

pela Emenda Constitucional n° 51/06, em

se tratando de Agentes Comunitârios de

Documento assinado eletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciência ao Representante do Ministério Piib1ico do Trabalho medianta
envio eletrSnico deste acórdSo.
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Saüde e de Agentes de Combate as Enderni -

as, os gestores locals do sisterna i3nico

de saide podero admiti-los mediante pro -

cesso seletivo püblico, de acordo corn a

natureza e complexidade de suas atribui-

cOes e requlsitos especificos para sua

atuacao. Por sua vez, 0 parágrafo inico

do artigo 2° da referida Emenda Constitu-

cional, que é urna regra de transicäo, es-

tabelece que os profissionais contratados

(sob o regime da CLT) pelo Poder Piiiblico

para o exercicio de atividade de agente

comunitário de saide, após a promulgacio

dessa Emenda, nào precisarn se submeter a

novo processo seletivo, ciesde que seu in -

gresso no serviço pbl±co tenha se dado

por meio de selecao püblica. Assirn, reco-

nhecido pela instância ordinária que a

reclarnante subrneteu-se a processo seleti-

vo e foi contratada em 26.11.2003, nb ha

que se falar em nulidade cia contrataçbo

por ausência de prévio concurso piiblico.

Precedentes desta Corte. Agravo de ins -

trumento a que se nega provirnento. AIRR -

789-39.2010.5.04.0122 Data de Julgamento:

15/05/2013, Relator Ministro: Guilherme

Augusto Caputo Bastos, 5a Turma, Data de

Publicaclo: DEJT 24/05/2013.

Documento assinado eletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciência ao Representante do Ministério Piiblico do Trabaiho mediante

envio eletrônico deste acórdEo.
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Os documentos das fls. 445/452 e o de -

poimento prestado pelo própr±o preposto da ré (fi. 371)

corroboram a assertiva que Os dernandantes foram submetidos

a urn processo de selecao pi:iblica antes de exercerem a ocu-

paçäo de agente comunitário de sailde.

Assim, corn base no precedente citado e

em outros alusivos a mesma matéria e rnesmo réu2 e nas pro -

vas produzidas nos autos, entendo que a contrataçao tempo -

rária dos autores foi convolada em contratacäo permanente.

E considerando que o art. 10 da Lei

11.350/2006 nao contém disposicao estabelecendo ser causa

extintiva do contrato temporário o advento do termo inici-

almente fixado, bern como nào existindo provas nos autos de

terem os autores incorrido nas hipóteses que autorizarn a

rescisäo unilateral do contrato de trabalho do agente cornu-

nitário de saüde pela Administracao Pblica, declaro a nu-

lidade das dispensas e deterrnino que eles sejam reintegra-

das as suas funcOes, corn o pagamento do salário e dernais

vantagens devidas no periodo do afastarnento, inclusive o

cômputo do tempo de servico para todos os efeitos legais,

ou seja, desde a demissao ate a efetiva reintegracão no em-
\

prego.

2 RO 0001206-19.2010.5.12.0041 (Participaram do julgamento realizado na
sessao do dia 29 de outubro de 2013, sob a PresidOncia da Desembarga-
dora Viviane colucci, as Desembargadoras LIlia Leonor Abreu e Agueda
Maria L. Pereira. Presente o Procurador do Trabaiho Alexandre Medeiros

da F'ontoura Freitas.) e RO 01205-2010-006-12-85-8 (Participaram do

julgamento realizado na sessào do dia 26 de junho de 2013, sob a Pre -

sidência da Desembargadora Viviane Colucci, a Desembargadora Agueda Ma

na L. Pereira e o Juiz Convocado Alexandre Luiz Ramos. Presente a
Procuradora do Trabaiho Silvia Maria Zirnmermann.)

Documento assinado eletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciência ao Representante do Mjnjstérjo P4blico do Trabaiho mediante
envio eletrônico deste acórdao.





RO 0001209-71.2010.5.12.0041 -14

Dessarte, consiclerando o postulado no

apelo, dou provimento ao recurso, para declarar a nulidade

das dispensas realizadas em 04-07-2008 e condenar o réu na

obrigacào de reiritegrar Os autores, corn o pagamento dos sa-

lários e demais consectários (férias acrescidas do terco

constitucional, décirnos terce3iros salários e depósitos do

FGTS) a partir de 05-07-2008 ate a efetiva reintegraçäo.

0 réu deverá proceder a reintegraçäo

dos obreiros no prazo de dez dias após o trânsito em julga -

do da presente decisäo, sob pena de multa pelo descumpri-

mento da obrigacào de fazer, de R$100,00 (cern reals) por

dia e por cada trabaihador, ate 0 lirnite de R$6.000,00

(seis mu reals)

2 - DIRETRIZES FINAlS

Quanto aos recoihimentos previdenciá-

rios, a legislaçao impOe que a contribuiçào referente a
contribuiçao do empregado seja calculada més a més, apli-

cando-se as alIquotas previstas no Regulamento da Organiza-

cäo e do Custeio da Seguridade Social, observado o limite

máxirno do salário de contribuiçäo (arts. 43 e 44 da Lei n°

8.212/1991, corn a redaçào dada pela Lei n° 8.620/1993)

Dessa forma, os recoihimentos perti-

nentes deveräo ser efetivados levando-se em conta suas épo-

cas próprias, ou seja, adotando-se o regime de competéncia,

devendo ser considerados na apuraçao do valor devido o

quantum já descontado e recoihido pela dernandada, bern como

as respectivas allquotas e o limite máximo de contribuiçao

da cornpetência do pagamento.

Documento assinado eletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciência ao Representante do Ministério Piib1ico do Trabaiho mediante
envio eletrônico deste acórdio.
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Os recoihirnentos devidos devem ser

efetuados em conta individualizada em nomedos trabalhado-

res por meio de GPS, identificando o perlodo contratual e 0

empregador, tudo de acordo corn a legislacäo aplicável a hi -

pótese. Deverá o réu apresentar, ainda, a GFIP declarató-

na, a firn de que haja o côrnputo do tempo de contnibuicão e

a vinculacao dos valores recoihidos em favor dos ernprega-

dos.

Revendo posicionarnento anterior, con-

soante dispOe a parte final do § 5° do art. 33 da Lei n°

8.212/1991, fica a parte-ré "diretamente responsável pela

importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo

com o disposto nesta Lei".

Isso porque, se o empregador deixou de

efetivar o correto pagarnento das verbas de natureza salani -

al e, por consequência, deixou de descontar e recolher a

verba previdenciánia, corno contribuinte indireto, assumiu a

responsabilidade da quitaçao da parcela.

Os juros e as multas das obrigaçoes

previdenciánias näo satisfeitas na época própnia são de

responsabilidade exclusiva do réu nos termos da lei, que

deve suportar o encargo, porgue não ha como transferir es -

tes onus a parte-autora.

No que tange aos descontos fiscais,

deve ser observado o regime especial de tributacão previsto

no § 1° do art. 12-A da Lei n° 7.713/1988, introduzido pela

Lei n° 12.350/2010.

Documento assinado eletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciêncja ao Representante do Ministério piThlico do Trabalho mediante

envio eletrônico deste acórdEo.
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Esta sistemática corrige de forma bas -

tante razoável a injustica tributária referente a forma

como vinha sendo exigido o imposto de renda concernente ao

recebimerito acumulado de haveres trabaihistas, não mais

sendo necessário atribuir ao empregador o onus decorrente

das mudanças de aliquotas e da desconsideracao dos limites

mensais de isencäo atinentes aos valores das verbas salari-

ais deferidas.

Juros e correcão rnonetária nos termos

do art. 39 da Lel n° 8.177/1991, ante o julgamento da ADI

n° 4.425 pelo Suprerno Tribunal Federal.

Pelo que,

ACORD1M os membros da 1a Câmara do

Tribunal Regional do Trabaiho da 12 Região, por unanimida -

de de votos, CONHECER DO RECURSO. No mérito, sem divergên-

cia, DAR-LHE PROVIMENTO para declarar a nulidade das dis-

pensas realizadas em 04 de julho de 2008 e condenar o réu

na obrigacäo de reintegrar os autores, com o pagarnento dos

salários e demais consectários (férias acrescidas do terço

constitucional, décimos terceiros salários e depósitos do

FGTS) a partir de 05 de julho de 2008 ate a efetiva reinte-

graçäo. 0 réu deverá proceder a reintegracäo dos obreiros

no prazo de dez dias após o trânsito em julgado da presente

dec±são, sob pena de multa pelo descumprimento da obrigacAo

de fazer, de R$100,00 (cern reais) por dia e por cada traba-

ihadora, ate o lirnite de R$6.000,00 (seis mu reais) . Reco-

ihimentos previdericiários e fiscais na forma da fundamenta-

cäo da Desembargadora-Relatora. Juros e correcäo monetária

nos termos do art. 39 da Lei n° 8.177/1991. Inverter o Onus

Documento assinado eletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciEncia ao Representante do Ministério Pib1ico do Trabalho mediante
envio eletrânico deste acórdào.
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da sucumbência pelas custas processuais, fixando-as ao en-

cargo do réu, no importe de R$4.000,00 (quatro mu reals),

sobre o valor provisório arbitrado a condenaçäo de

R$200.000,00 (duzentos mu reais), ficando dispensado, nos

termos do art. 790-A da CLT.

Intimem-se.

Participaram do julgamento realizado

na sessäo do dia 11 de junho de 2014, sob a Presidéncia do

Desembargador Garibaldi Tadeu Pereira Ferreira, a Desembar-

gadora Agueda Maria L. Pereira e a Juiza Convocada Mirna

Uliano Bertoldi. Presente a Procuradora do Trabaiho Teresa

Cristina D. R. dos Santos.

AGUEDA MARIA LAVORATO PERE IRA

Relatora

Documento assinado cletronicarnente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desenibargadora Redatora,

em 09/07/2014. Dada ciência ao Representante do Ministério Pdblico do Trabaiho mediante
envio eletrônico deste acórdäo.
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EXMO. SR DR. JUIZ PRESIDENTE DA 2 VARA DO TRABALHO DE TUBARAO - Sc.

Processo n°: AIRR 0001209-71.2010.5.12.0041

Reclamante: LUIZ CESAR DAVID, MARGARETH MENEZES BITTENCOURT, MARIA
APARECIDA DO NASCIMENTO SILVA, MARIA CAETANO NIADA
CORREA e MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA RODRIGUES.

Reclamadas: MUNICiPlO DE TUBARAO

JOSÉ FRANCISCO FERNANDES, brasileiro, casado,
economista, registrado no conseiho Regional de Economia do Estado de Santa Catarina, sob
o n° 3106, designado para atuar como Perito no Processo n° 1209/2010, em que LUIZ

CESAR DAVID, MARGARETH MENEZES BITTENCOURT, MARIA APARECIDA
DO NASCIMENTO SILVA, MARIA CAETANO NIADA CORREA e MARIA DO
CARMO DE OLIVEIRA RODRIGUES reclamam de MUNICIPIO DE TUBARAO, vem
mui respeitosamente requerer a V. Excelência se digne mandar anexar aos autos do
mencionado processo, o presente LAUDO e deferir-ihe honorários DIFERENCIADO em
importância de R$ 1 .370,00(um mu trezentos e setenta reais), vigentes na data do pagamento,

atualizáveis pelos Indices dos débitos trabaihistas, acrescidos de juros legais.

Nestes termos,

Pede Deferimento.

Tubarão (SC), segunda-feira, 31 dejuiho de 2017

JOSÉ ipcisco FERNANDES
Economista CORECON/SC 3106

Email: peritofernandes@terra.com.br

José Francisco Fernandes enviado via peticionamento eletrOnico do TRTi2
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Demonstrativo do cálculo da cobrança de honorários periciais conforme o Regulamento de
Honorários estabelecido pelo Instituto Brasileiro de Avaliaçöes e PerIcias de Engenharia -

IBAPEISC, conforme modelo a seguir:

Demonstrativo de cálculo de Honorários em função do tempo gasto

A remuneracão dos honorários periciais foram calculadas corn base no valor da hora técnica,
equivalente a R$ 220,00 conforme tabela IBAPEISC, em fiinção do tempo efetivamente usado
na realizacäo de vistorias, buscas de documentos, pesquisas e consultas a legislaçao,
avaliaçoes e elaboração de relatOrios e laudos, acrescido das despesas geradas pela sua
realização, como, por exemplo, o tempo gasto corn deslocamentos necessários a realização
dos servicos, contado desde a salda do escritório profissional ate o retomo ao mesmo,
combustIvel e depreciacäo do veIculo, desgaste de equipamentos e acessórios de informática e
material de expediente.

ATMDADES TEMPO VALOR R$

Deslocamento ate a VT para carga do processo 01:00 220,00
Estudo/análise do processo 02:00 385,00
Pesquisa Bibliográfica 00:00 0,00

Confeccao do laudo pericial 05:15 660,00
Desgaste equipamento + despesas material de escritório 12,68
Despesas combustIvel + desgaste deslocamento veIculo

___________

92,40
Outras despesas (especificar)

___________

0,00
___________

Valor bruto dos honorários periciais 1.370,08
Desconto excepcional / arredondamento 0,08
VALOR LIQUIDO COBRADO PELOS HONORARIOS PERICIAIS 1.370,00

Outros custos poderâo ser agregados ao valor dos honorários, quando ocorrerem:

1) Quando o trabalho tiver obrigatóriamente que ser realizado em domingos e feriados, os

honorários serâo acrescidos de 25%.

2) Quando os servicosforem realizadosfora da cidade do profissional, em distáncia superior

a 50 kin, os honorários poderâo ser acrescidos de 20%, para cobrir despesas corn
alirnentaçdo e estadia. A diana poderá serfixada em 2 vezes a hora técnica.

3) Os trabalhos realizados em areas insalubres, penigosas ou que de algurnaforma envolvam

riscos a vida ou a satde do profissional e seus assistentes, poderâo ter um acréscirno de

honorários que dependerá do grau de risco.

Email: peritofernandes@terra.com.br
2
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APREsENTAçAo DOS CALCULOS
José Francisco Fernandes, Perito "ad hoc", apresenta os célculos de liquidacao destes autos,
conforme despacho nos autos e de acordo corn os critérios do e. TRT da 12a Regiao-SC. Correcäo
Monetária, Juros, descontos previdenciários, descontos fiscais, conforme Lei.

Processo: AIRR 0001209-71.2010.5.12.0041 2 VARA TUBARAO
1° Autor: LUIZ CESAR DAVID Admissão: 01/0312004
Funçao: Agente Comunitário de SaUde CPF: 527.896.089-20
2° Autor: MARGARETH MEN. BITTENCOURT Admissão: 01/08/2005
Funcao: Agerite Comunitário de Saüde CPF: 785.742.509-53
30 Autor: MARIA A. DO NASCIMENTO SILVA Admissão: 01/0712002

Funcão: Agente Comunitário de Saüde CPF: 025.915.669-84
40 Autor: MARIA CAETANO NIADA CORREA Admissão: I 01/0712004
Funcão: Agente Comunitário de Saáde CPF: 591.584.259-34
5° Autor: MARIA DO CARMO 0. RODRIGUES Admissäo: I 01/09/2003
Funcao: Agente Comunitário de Saüde CPF: 566.626.299-87
Procurador autor Ramon Antonio - OABISC: 19.044
Réu MunicIpio de Tubarão
Documento réu CNPJ: 82.928.656/0001-33
Procurador réu Layla da S. Perito Volpato - OABISC - 20.364
Autuaçao

___________

05/07/2010
Prescrição
Demissão: Data igual para todos os autores

____________

04/07/2008
AtualizaçSo 01/08/2017
OPTANTE SIMPLES NACIONAL DESDE: NAO
N° de dependentes do autor - IRRF
insalubridade deferida

___________

Periculosidade deferida
___________

FPAS 582
___________

20,00%
Terceiros 5,80%
CNAE 84.11-6-00
CNAE 84.11-6-00

a partir de 31/12/2006
a partirde 01/01/2010

SAT:
SAT:

2,00%
2,00%

________________

DECISOES
Sentença fls. 315 - 316v

_______

Juiz Camila Torräo Britto de M. Carvalho
________

29/09/2010
Recurso fls. 336 - 338 Des. Viviane Colucci 05/04/2011
RR - TRT fls. 347 347 Des. Gilmar Cavalieri 12/05/2011
AIRR -TST fls. 364-366 Mm. Dora Maria da Costa 16/09/2011
Sentenca fls. 415 - 416v Juiz Narbal Antonio de Mendonca Fileti 31/07I2012
Recurso fls. 438 -441 Des. Viviane Colucci 22/03/2013
Sentenca fts. 477 - 483v Juiz Narbal Antonio de Mendonca Fileti 23/08/2013
Recurso fls. 511 - 519 Des. Garibaldi Tadeu Pereira Ferreira 14/07/2014
ED fls. 526 - 527v Des. Agueda Maria L. Pereira 21/08/2014
RR - TRT fis. 537- 538 Des. Edson Mendes de Oliveira 21/10/2014
TST-AIRR fls. 552 - 552 Certidâo 24/05/2017
Custas pagas

__________

foiha Valor:
__________

Sentenca: Decretada a incornpetëncia absoluta da Justiça Especializada para apreciar e julgar o
feito.

Ernail: peritofernandes@terra.corn.br
3
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Recurso: Deu provimento ao recurso para afastar a incompetëncia e determinar o retorno dos
autos a Vara de origem para julgamento do mérito.

RR - TRT: Denegou seguimento ao recurso de revista.

AIRR - TST: Negou provimento ao agravo de instrumento.

Sentenca: Reconheceu e declarou a prescricão total (bienal) do direito de ação, extinguindo a
relação jurIdica processual corn prospeccao do mérito.

Recurso: Deu provimento ao recurso para, reformando a sentenca de primeiro grau, afastar o
prazo prescricional bienal declarado, e, não estando a causa rnadura para julgamento,
determinar a baixa dos autos a Vara de origem para o regular processamento.

Sentenca: Julgou improcedentes os pedidos.

Recurso: Deu provimento ao recurso para declarar a nulidade das dispensas realizadas em
04/07/2008 e condenar o réu na obrigacao de reintegrar os autores, corn pagamento
dos salários e demais consectários (férias acrescida do terco constitucional, décimos
terceiros salários e depOsitos do FGTS) a partir de 5 de juiho de 2008 ate a efetiva
reintegracão. 0 réu deverá proceder a reintegracão dos obreiros no prazo de dez dias
após o trânsito em julgado da presente demanda, sob pena de multa pelo
descumprimento da obrigação de fazer de R$ 100,00 por dia e por cada trabaihador,
ate o limite de R$ 6.000,00. Recolhimentos previdenclérios e fiscais na forma da

fundamentacao. Juros e correcao rnonetária nos termos do art. 39 da Lei 8.177/91.
Inverter o Onus da sucumbência pelas custas processuais, fixando-as ao encargo do
réu, dispensado nos termos do art. 790-A da CLT.

EDR: Embargos de declaracao ao recurso rejeitados.

RR - TRT: Denegou seguimento ao recurso de revista.

Certidào: Certidao de fi. 552 informando que foi denegado seguimento ao agravo de
instrumento.

Obs:

1.0 - ACRESCIMOS LEGAIS

1.1 - Correçäo monetária: Válidos para: I 01108120171

Os coeficientes de correção monetéria aplicados aos valores devidos são os constantes da
observäncia dos efeitos da Portaria Interministerial n° 117/86, Decretos-Leis no 675/66 e 2322/87 e
Leis no 7738/89, 7855/89, 8177/91, 8660/83.

Os coeficientes aplicados foram de:

Mês/ano Coeficiente
Correção

07/2008 1,096407212

08/2008 1,094538433

09/2008 1,092420699

10/2008 1,089781427
11/2008 1,087860207

Mês/ano Coeficiente

Correcäo
01/2013 1,055091727

02/2013 1,055091727

03/2013 1,055091727

04/2013 1,055091727
05/2013 1,055091727

Email: peritofernandes@terra.com.br
4
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12/2008 1,085666031
13/2008 1,086693181

0 1/2009 1,083848094

02/2009 1,083185019

03/2009 1,081838608

04/2009 1,081348487

05/2009 1,080800948

06/2009 1,080079335
07/2009 1,079062840

08/2009 1,078880666

09/2009 1,078880666

10/2009 1,078880666

11/2009 1,078776145

12/2009 1,078305929

13/2009 1,078514888

01/2010 1,078305929

02/2010 1,078157473

03/2010 1,077452586
04/2010 1,077347951

05/2010 1,076812782

06/2010 1,076100628

07/2010 1,074854503

08/2010 1,073948095

09/2010 1,073226337

10/2010 1,072723869

11/2010 1,072239089

12/2010 1,070784092

13/2010 1,071584285

01/2011 1,070052595
02/2011 1,069357492

03/2011 1,068247219

04/2011 1,067610829

05/2011 1,066071812

06/2011 1,064868056

07/2011 1,063363980

08/2011 1,061391790

09/2011 1,060381556

10/2011 1,059720556
11/2011 1,059004653

12/2011 1,057982284
13/2011 1,058553920

01/2012 1,057234974
02/2012 1,057081096

03/2012 1,056059111

04/2012 1,055800004
05/2012 1,055373455

06/2012 1,055345826

07/2012 1,055204575
08/2012 1,055091727

09/2012 1,055091727

10/2012 1,055091727
11/2012 1,055091727

12/2012 1,055091727

13/2012 1,055091727

06/20 13 1,055053381

07/2013 1,054871259

08/2013 1,054855386
09/2013 1,054619256

10/2013 1,053774795
11/2013 1,053501213

12/2013 1,052918509
13/2013 1,053253479

01/2014 1,051810962

02/2014 1,051316385

03/2014 1,050955062

04/2014 1,050478693

05/2014 1,049837533

06/2014 1,049254907

07/2014 1,048252078

08/20 14 1,047545267

09/2014 1,046655983

10/2014 1,045636437

11/2014 1,045007358

12/2014 1,043977002

13/2014 1,044457595

01/2015 1,043153033

02/2015 1,042771163

03/2015 1,041499039

04/2015 1,040369354

05/2015 1,038992291

06/2015 1,037158382

07/2015 1,034808247

08/2015 1,032777716
09/2015 1,030911851
10/2015 1,029065961

11/2015 1,027579460

12/2015 1,025488708
13/2015 1,026530243

01/2016 1,024133255
02/2016 1,022957283
03/20 16 1,020946725
04/2016 1,019518956

05/2016 1,017972137

06/2016 1,015944330
07/2016 1,014086497

08/2016 1,011731947

09/2016 1,010125686
10/2016 1,008537192
11/2016 1,007060930
12/2016 1,005222699

13/2016 1,006215678

01/2017 1,003698670
02/2017 1,003247500
03/2017 1,001924220

04/2017 ,001785106

05/2017 .001082697
06/2017

-

,000533976

Multa Ob. Fazer 1,000878361

Email: peritofernandes@terra.com.br
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1.2 - Juros: 85,93%!(Oitenta e cinco inteiros e noventa e três centésimos par cento)

Juros de mora de 1,0% am, aplicados sabre os valores corrigidos monetariamente, contados a partir
da data do ajuizamento da acão para as parcelas vencidas e do vencimento de cada parcela
vincenda, ate:

01/08/2017 I

Os coeficientes de juros e atualizacao monetária aplicados se encontram devidamente relacionados
no item 1.1, acima.

1.3 - JCM do FGTS: Válidos para: I 01/08/20171
Os coeficientes aplicados aos valores devidos do Fundo de Garantia par Tempo de Servico (
F.G.T.S ), quando devidos, são as constantes da Tabela de Atualizacão de Débitos Trabaihistas,
conforme Circu'ar n° 001/94, do Setor de Pericias Contábeis do TRT 12 Região.

Os coeficientes de juros e atualização monetària aplicados se encontram devidamente relacionados
no item 1.1, acima.

Email: peritofernandes@terra.com.br
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2.0 CALCULOS

2.1 Verbas de condenaçäo: Perlodo de: 05/07/2008 a 18/06/2017

As verbas de condenacão, conforme decisão, considerando o perlodo acima, são:

2.1.1 - Salários devidos ate a reintegração:

o valor devido a titulo de salários no perlodo de 05/07/2008 ate a reintegracão ocorrida em
19/06/2017, conforme determinado no item 1 do acOrdão, fi. 517v, importa em:

MêS/äñO éfi Vdè4d:: :jgo Difereñya ;CcM:: V.corrigido
07/200 622,51 539,51 - 539,51 1,096407212 591,52
08/200 633,76 633,76 - 633,76 :1,094538433 693,67
09/200 633,76 633,76 - 633,76 1,092420699 692,33
10/200 633,76 633,76 - 633,76 1,089781427 690,66
11/200 633,76 633,76 - 633,76 ,087860207 689,44
12/200 633,76 633,76 - 633,76

-

,085666031 688,05
01/2009 633,76 633,76 - 633,76 ,083848094 686,90
02/2009 683,76 683,76 - 683.76

-

,083185019 740,64
03/2009 683,76 683,76 - 683,76

-

,081838608 739,72
04/2009 683,76 683,76 - 683,76

-

,081348487 739,38
05/2009 683,76 683,76 - 683,76

-

,080800948 739,01
06/2009 683,76 683,76 - 683,76

-

,080079335 738,52
07/2009 683,76 91,17 - 91,17

-

1,079062840 98,38
08/2009 683,76 592,59 - 592,59 j078880666 639,33
09/2009 683,76 683,76 - 683,76 1,078880666 737,70
10/2009 683,76 683,76 - 683,76 ,078880666 737,70
11/2009 683,76 683,76 - 683,76 1,078776145 737,62
12/200 683,76 683,76 - 683,76 1,078305929 737,30
01/2010 728,76 728,76 - 728,76 1,078305929 785,83
02/2010 728,76 728,76 - 728.76 1,078157473 785,72
03/2010 749,70 749,70 - 749,70 1,077452586 807,77
04/2010 749,70 749,70 - 749,70 1,077347951 807,69
05/2010 749,70 749,70 - 749,70 1,076812782 807,29
06/2010 749,70 749,70 - 749,70 1,076100628 806,75
07/2010 749,70 99,96 - 99,96 1,074854503 107,44
08/2010 749,70 649,74 - 649,74 1,073948095 697,79
(19/201 749,70 749,70 - 749,70 1,073226337 804,60
10/201 749,70 749,70 - 749,70 1,072723869 804,22

1/2010 749,70 749,70 - 749,70 1,072239089 803,86
2/2010 749,70 749,70 - 749,70 1,070784092 802,77

01/2011 779,70 779,70 - 779,70 1,070784092 834,89
02/2011 779,70 779,70 - 779,70 1,070052595 834,32
03/2011 784,70 784,70 - 784,70 1,069357492 839,12
04/2011 784,70 784,70 - 784,70 1,068247219 838,25
05/2011 800,21 800,21 - 800,21 1,067610829 854,31
06/2011 800,21 800,21 - 800,21 1,066071812 853,08
07/2011 800,21 106,69 - 106,69 1,06486805 113,61
08/2011 800,21 693,52 - 693,52 1,063363980 737,46

840,00 840,00 - 840,00 1,06139179 891.57_09/2011
0/2011 840,00 840,00 - 840,00 1,06038155 890,72
1/2011 840,00 840,00 - 840,00 1,05972055 890,17
2/2011 840,00 840,00 - 840,00 1,059004653 889,56

01/2012 875,00 875,00 - 875,00 1,057982284 925,73
02/2012 875,00 875,00 - 875,00 1,057234974 925,08
03/2012 875,00 875,00 - 875,00 1,057081096 924,95
04/2012 875,00 875,00 - 875,00 1,056059111 924,05
05/2012 994,07 994,07 - 994,07 1,055800004 1.049,54
06/2012 994,07 994,07 - 994,07 1,055373455 1.049,12
07/2012 994,07 132,54 - 132,54 1,055345826 139,88

irnaii pemoTernanues(1erra.com.or
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08/2012 994,07 861,53 - 861,53 ,055204575
-

909,09
09/2012 994,07 994,07 - 994,07 ,055091727
10/2012 994,07 994,07 - 994,07 ,055091727

_1.048,84

11/2012 994,07 994,07 - 994,07 ,055091727
_1.048,84
_1.048,84

12/2012 994,07 994,07 - 994,07 ,055091727 1.048,84
01/2013 994,07 994,07 - 994,07 .055091727
02/2013 994,07 994,07 - 994,07 ,055091727

_1.048,84
1.048,84

03/2013 994,07 994,07 - 994,07 .055091727 1.048,84
04/2013 994,07 994,07 - 994,07 ,055091727 _1.048,84
05/2013 1.087,28 1.087,28 - 1.087,28 ,055091727 1.147,18
06/2013 1.087,28 1.087,28 - 1.087,28 055091727
07/2013 1.087,28 144,97 - 144,97 ,055053381

_1.147,18
152,95

08/2013 1.087,28 942,31 - 942,31 ,054871259 994,02
09/2013 1.087,28 1.087,28 - .087,28 ,054855386 1.146,92
10/2013 1.087,28 .087,28 - .087,28 .054619256 1.146,67
11/2013 .087,28 -

-

.087,28 ,053774795 1.145,75
12/2013

_1.087,28
1.087,28

-

.087,28 -

-

.087,28 ,053501213 1.145,45
01/2014 .087,28 -

-

.087,28 ,052918509
02/2014

_1.087,28
1.087,28 -

-

.087,28 1,051810962
_1.144,82

03/2014
_1.087,28

1.087,28 -

-

.087,28 1,051316385
_1.143,61

1.143,08
04/2014

_1.087,28
1.0R71 -

-

.087,28 1,050955062
05/2014

_1.087,28
1.171,72 -

-

.171,72 1,050478693
_1.142,68

1.230,87
06/2014

_1.171,72
1.171,72 1.171,72 -

-

.171,72 1,049837533
07/2014 166,49 -

-

166,49 1,049254907
_1.230,12

174,69
08/2014

_1.248,65
1.248,65 1.082,16 -

-

.082,16 1,048252078
-

09/2014 1.248,65 -

-

.248,65 1,047545267
_J4,38

1.308,02
10/2014

_1.248,65
1.248,65 -

-

.248,65 1,046655983
11/2014 1.248,65 -

-

.248,65 1,045636437
_Q1.

1.305,63
12/2014

_1.248,65
.248,65 -

-

.248,65 .045007358 1.304,85
01/2015

_1.248,65
1.248,65 .248,65 -

-

.248,65 ,043977002
02/2015

-

.248.66 -

-

.248,66 ,043153033
_1.303,56

03/2015
__1.248,66_

.248,66 -

-

.248,66 ,042771163
_1.302,54

1.302,07
04/2015

_1.248,66
-

.248,66 -

-

.248,66 ,041499039 1.300,48
05/2015

_1.248,66
-

.375.29 - 1.375,29 .040369354 1.430,81
06/2015

_1.375,29
-

.375,29 - 1.375,29 ,038992291 1.428,92
07/2015

_1.375,29
-

186,65 - 186,65 ,037158382 193,59
08/2015

_1.399,88
-

.213,23 - 1.213,23 ,034808247 1.255,46
09/2015

_1.399,88
1.399,88

-

.399,88 - 1.399,88 .032777716
10/2015 1.399,88

-

.399,88 - 1.399,88 .030911851
_1.445,76

11/2015 1.399,88 .399,88 - 1.399,88 ,029065961
_1.443,15

1.440,57
12/2015 1.399,88

-

.399,88 - ,027579460 1.438,49
01/2016 1.399,88

-

1.399,88 -

_1.399,88
.399,88 .025488708

02/2016 1.399,88 1.399,88 -

-

.399,88 ,024133255
_1.435,56

03/2016 1.399,88 1.399,88 -

-

.399,88 ,022957283
_1.433,66

04/2016 1.399,88 1.399,88 -

-

.399,88 020946725
_1.432,02

05/2016 1.537,41 1.537,41 -

-

.537,41 ,019518956
_1.429,20

1.567,42
06/2016 1.537,41 1.537,41 - .537,41 ,017972137 1.565,04
07/2016 204,99 - 204,99 ,015944330 208,26
08/2016

_1.537,41
-

- .332,42 ,013974435 1.351,04
09/2016

_1.537,41 _1.332,42
.537,41 -

-

,011731947 1.555,45
_10/2016

_1.537,41
1.537,41

-

j_ - .537,41 ,010125686
11/2016 1.537,41 1.537,41 -

-

.537,41 ,008537192
_1.552,98

1.550,54
12/2016 1.537,41 -

-

.537,41 ,007060930 1.548,27
01/2017 1.537,41

_1.537,41
.537,41 -

-

.537,41 ,005145092 .545,32
02/2017 1.537,41

-

- .537,41 ,003698670 1.543,10
03/2017

__.537,41
-

-

,003247500 1.542,40
04/2017

_1.537,41 _1.537,41
1.537,41 -

__.537,41
.537,41

.

.001924220 1.540,37
05/2017

_1.537,41
-

- -

,001785106 1.627,83
06/2017

_1.624,93
l.624,93

_1.624,93
- .624,93 1,001082697 1.626,69

Total (R$)
_______ - __________________ - _________________

108 581 15
Obsl: 0 MunicIpio oportunizou a reintegração do autor em 19/06/2017, entrotanto, conforme informacOes do
RH, este desistiu da opcão de ser reintegrado.
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2.1.2 - Décimos terceiros salàrios:

o valor devido a tItulo de décimos terceiros salários no perlodo de 05/07/2008 ate a reintegracão
ocorrida em 19/06/2017, conforme determinado no item I do acórdSo, fi. 517v, importa em:

Tj /añÔ;* di4 Difénca C1'L corrigido

13/2008 633,76 316,88
___________

- 316,88 1,086693181 344,35
13/2009 683,76 683,76 - 683,76 1,078514888 737,45
13/2010 749,70 749,70 - 749,70 1,071584285 803,37
13/2011 840,00 840,00 - 840,00 1,058553920 889,19
13/2012 994,07 994,07 - 994,07 1,055091727 1.048,84
13/2013 1.087,28 1.087,28 - 1.087,28 1,053253479 1.145,18
13/2014 1.248,65 1.248,65 - 1.248,65 1,044457595 1.304,16
13/2015 1.399,88 1.399,88 - 1.399,88 1,026530243 1.437,02
13/2016 1.537,41 1.537,41 - 1.537,41 1,006215678 1.546,97
13/2017 1.624,93 812,47 - 812,47 1,000533976 812,90

Total (R$)
_______________________________________

10 069,43

2.1.3 - Férias corn o terco constitucional:

o valor devido a tItulo de férias corn o terco constitucional no perlodo de 05/07/2008 ate a
reintegracao ocorrida em 19/06/2017, conforme determinado no item 1 do acórdSo, fl. 517v, importa
em:

P. aquisitt'vo (de!idO Vià* é ICCM J1coirigido
2008/2009 07/2009 911,68 - 911,68 1,079062840 983,76
2009/2010 07/2010 999,60 - 999,60 1,074854503 .074,42
2010/2011 07/2011 1.066,95 -

-

1.066,95 1,063363980
-

.134,56
2011/2012 07/2012 1.325,43 - 1.325,43 1,055204575

-

.398,60
2012/2013 07/2013 1.449,71 - 1.449,71 1,054871259

-

.529,26
2013/2014 07/2014 1.664,87 - 1,048252078

-

.745,20
2014/2015 07/2015 1.866,51 -

_1.664,87
1.866,51 :1,034808247

-

..931,48
2015/2016 07/2016 2.049,88 - 2.049,88 1,013974435 2.078,53
11/12 avos 06/2017 1.986,03 - 1.986,03 1,000533976 1.987,09

Total (I )
___________________________________________

13 86Z,90

2.1.4 - DepOsitos do FGTS 8%:

O valor devido a titulo de depOsitos do FGTS 8%, no perlodo de 05/07/2008 ate a reintegraçao
ocorrida em 19/06/2017, conforme determinado no item 1 do acOrdäo, fl. 517v, importa em:

Iês/ñó CCM 1 .corriido
07/2008 539,51 43,16 - 43,16 1,096407212 47,32
08/2008 633,76 50,70 - 50,70 1,094538433 55,49
09/2008 633,76 50,70 - 50,70 1,092420699 55,39
10/2008 633,76 50,70 - 50,70 1,089781427 55,25
11/2008 633,76 50,70 - 50,70 1,087860207 55,15
12/2008 950,64 76,05 - 76,05 1,085666031 82,56
01/2009 633,76 50,70 - 50,70 1,083848094 54,95
02/2009 683,76 54,70 - 54,70 1,083185019 59,25
03/2009 683,76 54,70 - 54,70 1,081838608 59,18
04/2009 683,76 54,70 - 54,70 1,081348487 59,15
05/2009 683,76 54,70 - 54,70 1,080800948 59,12
06/2009 683,76 54,70 - 54,70 1,080079335 59,08
07/2009 1.002,85 80,23 - 80,23 1,079062840 86,57

Email: peritofernandes@terra.com.br
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08/2009 592,59 47,41 - 47,41 1,078880666 51,15
09/2009 683,76 54,70 - 54,70 1,078880666 59,01
10/2009 683,76 54,70 - 54,70 1,078880666 59,01
11/2009 683,76 54,70 - 54,70 1,078776145 59,01
12/2009 1.367,52 109,40 - 109,40 1,078305929 117,97
01/2010 728,76 58,30 - 58,30 1,078305929 62,87
02/2010 728,76 58,30 - 58,30 1,078157473 62,86
03/2010 749,70 59,98 - 59,98 ,077452586 64,63
04/2010 749,70 59,98 - 59,98 ,077347951 64,62
05/2010 749,70 59,98 - 59,98 ,076812782 64,59
06/2010 749,70 59,98 - 59,98 76100628 64,54
07/2010 1.099,56 87,96 - 87,96 ,074854503 94,54
08/2010 649,74 51,98 - 51,98 ,073948095 55,82
09/2010 749,70 59,98 - 59,98 ,073226337 64,37
10/2010 749,70 59,98 - 59,98 ,072723869 64,34
11/2010 749,70 59,98 - 59,98 ,072239089 64,31
12/2010 1.499,40 119,95 - 119,95 1,070784092 128,44
01/2011 779,70 62,38 - 62,38 ,070784092 66,80
02/2011 779,70 62,38 - .62,38 ,070052595 66,75
03/2011 784,70 62,78 - 62,78 ,069357492 67,13
04/2011 784,70 62,78 - 62,78 ,068247219 67,06
05/2011 800,21 64,02 - 64,02 68,35
06/2011 800,21 64,02 - 64,02

_067610829
,066071812 68,25

07/2011 1.173,64 93,89 - 93,89 ,064868056 99,98
08/2011 693,52 55,48 - 55,48 ,063363980 59,00
09/2011 840,00 67,20 - 67,20 ,061391790 71,33
10/2011 840,00 67,20 - 67,20 1,060381556 71,26
11/2011 840,00 67,20 - 67,20 ,059720556 71,21
12/2011 1.680,00 134,40 - 134,40 ,059004653 142,33
01/2012 875,00 70,00 - 70,00 ,057982284 74,06
02/2012 875,00 70,00 - 70,00 ,057234974 74,01
03/2012 875,00 70,00 - 70,00 ,057081096 74,00
04/2012 875,00 70,00 -

. 70,00 ,056059111 73,92
05/2012 994,07 79,53 - 79,53 1,055800004 83,97
06/2012 994,07 79,53 - 79,53 ,055373455 83,93
07/2012 1.457,97 116,64 - 116,64 ,055345826 123,10
08/2012 861,53 68,92 - 68,92 ,055204575 72,72
09/2012 994,07 79,53 - 79,53 ,055091727 83,91
10/2012 994,07 79,53 - 79,53 ,055091727 83,91
11/2012 994,07 79,53 - 79,53 1,055091727 83,91
12/2012 1.988,14 159,05 - 159,05 1,055091727 167,81
01/2013 994,07 79,53 - 79,53 1,055091727 83,91
02/2013 994,07 79,53 - 79,53 1,055091727 83,91
03/2013 994,07 79,53 - 79,53 1,055091727 83,91
04/2013 994,07 79,53 - 79,53 ,055091727 83,91
05/2013 1.087,28 86,98 - 86,98 ,055091727 91,77
06/2013 1.087,28 86,98 - 86,98 ,055091727 91,77
07/2013 1.594,68 127,57 - 127,57 ,055053381 134,59
08/2013 942,31 75,38 - 75,38 ,054871259 79,52
09/2013 1.087,28 86,98 - 86,98 ,054855386 91,75
10/2013 1.087,28 86,98 - 86,98 ,054619256 91,73
11/2013 1.087,28 86,98 - 86,98 ,053774795 91,66
12/2013 2.174,56 173,96 - 173,96 ,053501213 183,27
01/2014 1.087,28 86,98 - 86,98 ,052918509 91,58
02/2014 _1.087,28 86,98 - 86,98 ,051810962 91,49
03/2014 1.087,28 86,98 - 86,98 ,051316385 91,44
04/2014 _1.087,28 86,98 - 86,98 . ,050955062 91,41
05/2014 1.171,72 93,74 - 93,74 1,050478693 98,47
06/2014 1.171,72 93,74 - 93,74 1,049837533 98,41

Email: peritofernandes@terra.com.br
11

José Francisco Fernandes enviado via peticionamento eletrOnico do TRT12



J

j



07/2014 146,51 - 146,51 ,049254907 153,73
08/2014

_1.831,36
86,57 - 86,57 ,048252078 90,75

09/2014
_1.082,16

99,89 - 99,89 ,047545267
________

04,64
10/2014

_1.248,65
99,89 - 99,89 ,046655983 04,55

11/2014
_1.248,65

1.248,65 99,89 - 99,89 ,045636437
________

04,45
12/2014 2.497,30 199,78 - 199,78 ,045007358 208,77
01/2015 1.248,65 99,89 - 99,89 ,043977002 04,28
02/2015 99,89 - 99,89 ,043153033

____

04,20
03/2015

_1.248,66
1.248,66 99,89 - 99,89 ,042771163

________

04,16
04/2015 1.248,66 99,89 - 99,89 ,041499039

____

04,04
05/2015

_____

110,02 -

_____

110,02 j40369354 114,46
06/2015

_1.375,29
1.375,29 110,02 - 110,02 ,038992291

____

14,31
07/2015 2.053,16 164,25 - 164,25 1,037158382

____

70,35
08/2015 972Q - 97Q ,034808247

____

09/2015
_1.213,23

_____

11 -

_____

,032777716
____

10/2015
_1.399,88

1.399,88 11 -

_____1112
,030911851

____

11/2015 1.399,88 11 -

_____l11
,029065961

____

12/2015 2.799,76 -

____11l
,027579460

____

230,16
01/2016 1.399,88

_____223
11 222 -

_____223
,025488708 14,84

02/2016 11 -

_____1l1
,024133255

____

14,69
03/2016

_1.399,88
11 -

_____111
,022957283

____

14,56
04/2016

_1.399,88
11 ,

-

_____11122
,020946725

____

14,34
05/2016

_1.399,88
1.537,41 122,99 -

____111
122,99 ,019518956

____

25,39
06/2016 1.537,41 122,99 - 122,99 ,017972137

____

25,20
07/2016 2.254,87 180,39 - 180,39 ,015944330

____

83,27
08/2016 1.332,42 106,59 - 106,59 ,013974435

____

08,08
09/2016 1.537,41 122,99 - 122,99 Qjj731947

____

24,43
10/2016 1.537,41 122,99 - 122,99 ,010125686

____

24,24
11/2016 1.537,41 122,99 - 122,99 ,008537192

____

24,04
12/2016 3.074,82 245,99 - 245,99 ,007060930

____

247,73
01/2017 1.537,41 122,99 - 122,99 ,005145092 23,62
02/2017 1.537,4 122,99 - 122,99 ,003698670

____

23,44
03/2017

-

1.537,41 122,99 - 122,99 ,003247500
____

23,39
04/2017 1.537,4 122,99 - 122,99 ,001924220

____

23,23
05/2017 1.624,93 129,99 - 129,99 ,001785106

____

30,22
06/2017 2.437,40 194,99 - 194,99 ,001082697

____

195,20
Total (R$)

_________________________________________

10 443,30

2.2 - Juros sobre verbas de condenaçao:

O valor correspondente aos juros aplicados sobre as importâncias devidamente corrigidas, importa
em:

A partir: 05/07/2010 Ate: 01/08/2017 Juros: 85,9333%

Email: peritofernandes@terra.com.br
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3.0 DESCONTOS
3.1 - Descontos previdenciários:
3.1.1 - Descontos previdenciários - Cota do autor:

a) 0 valor parcial devido ao Instituto Nacional de Previdência Social, a tItulo de contribuicao
previdenciária, considerando os valores tributáveis a este titulo, sobre as verbas deferidas em
sentenca importa em:

Mês e Salário Contrib. Contrib. Total a T. recoiher
Ano Contribuicao Devkia pago foiha Recoiher CCM Corrigido

(A) (B) (C) (B -C)
07/2008 539,51 43,16 - 43,16 1,096407212 47,32
08/2008 633,76 50,70 - 50,70 1,094538433 55,49

09/2008 633,76 50,70 - 50,70 1,092420699 55,39
10/2008 633,76 50,70 - 50,70 1,089781427 55,25
11/2008 633,76 50,70 - 50,70 1,087860207 55,15
12/2008 633,76 50,70 - 50,70 1,085666031 55,04
01/2009 633,76 50,70 - 50,70 1,083848094 54,95
02/2009 683,76 54,70 - 54,70 1,083185019 59,25
03/2009 683,76 54,70 - 54,70 1,081838608 59,18
04/2009 683,76 54,70 - 54,70 1,081348487 59,15
05/2009 683,76 54,70 - 54,70 1,080800948 59,12
06/2009 683,76 54,70 - 54,70 1,080079335 59,08
07/2009 91,17 7,29 - 7,29 1,079062840 7,87
08/2009 592,59 47,41 - 47,41 1,078880666 51,15
09/2009 683,76 54,70 - 54,70 1,078880666 59,01
10/2009 683,76 54,70 - 54,70 1,078880666 59,01
11/2009 683,76 54,70 - 54,70 1,078776145 59,01
12/2009 683,76 54,70 - 54,70 1,078305929 58,98

01/2010 728,76 58,30 - 58,30 1,078305929 62,87
02/2010 728,76 58,30 - 58,30 1,078157473 62,86
03/2010 749,70 59,98 - 59,98 1,077452586 64,63
04/2010 749,70 59,98 - 59,98 1,077347951 64,62
05/2010 749,70 59,98 - 59,98 1,076812782 64,59
06/2010 749,70 59,98 - 59,98 1,076100628 64,54
07/2010 99,96 8,00 - 8,00 1,074854503 8,60
08/2010 649,74 51,98 - 51,98 1,0739480.95 55,82
09/2010 749,70 59,98 - 59,98 1,073226337 64,37
10/2010 749,70 59,98 - 59,98 1,072723869 64,34
11/2010 749,70 59,98 - 59,98 1,072239089 64,31
12/201Q 749,70 59,98 - 59,98 1,070784092 64,23
01/2011 779,70 62,38 - 62,38 1,070784092 66,80
02/2011 779,70 62,38 - 62,38 1,070052595 66,75
03/2011 784,70 62,78 - 62,78 1,069357492 67,13
04/2011 784,70 62,78 - 62,78 1,068247219 67,06
05/2011 800,21 64,02 - 64,02 1,067610829 68,35
06/2011 800,21 64,02 - 64,02 1,066071812 68,25
07/2011 106,69 8,54 - 8,54 1,064868056 9,09
08/2011 693,52 55,48 - 55,48 1,063363980 59,00
09/2011 840,00 67,20 - 67,20 1,061391790 71,33
10/2011 840,00 67,20 - 67,20 1,060381556 71,26
11/2011 840,00 67,20 - 67,20 1,059720556 71,21
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12/2011 840,00 67,20 - 67,20 1,059004653 71,17
01/2012 875,00 70,00 - 70,00 1,057982284 74,06
02/2012 875,00 70,00 70,00 1,057234974 74,01
03/2012 875,00 70,00

___________

- 70,00 1,057081096 74,00
04/2012 875,00 70,00 - 70,00 1,056059111 73,92
05/2012 994,07 79,53 - 79,53 1,055800004 83,97
06/2012 994,07 79,53 - 79,53 1,055373455 83,93
07/2012 132,54 10,60 - 10,60 1,055345826 11,19
08/2012 861,53 68,92 - 68,92 1,055204575 72,72
09/2012 994,07 79,53 - 79,53 1,055091727 83,91
10/2012 994,07 79,53 - 79,53 1,055091727 83,91
11/2012 994,07 79,53 - 79,53 1,055091727 83,91
12/2012 994,07 79,53 - 79,53 1,055091727 83,91
01/2013 994,07 79,53 - 79,53 1,055091727 83,91
02/2013 994,07 79,53 - 79,53 1,055091727 83,91
03/2013 994,07 79,53 - 79,53 1,055091727 83,91
04/2013 994,07 79,53 - 79,53 1,055091727 83,91
05/2013 1.087,28 86,98 - 86,98 1,055091727 91,77
06/2013 1.087,28 86,98 - 86,98 1,055091727 91,77
07/2013 144,97 11,60 - 11,60 1,055053381 12,24
08/2013 942,31 75,38 - 75,38 1,054871259 79,52
09/2013 1.087,28 86,98 - 86,98 1,054855386 91,75
10/2013 1.087,28 86,98 - 86,98 1,054619256 91,73
11/2013 1.087,28 86,98 - 86,98 1,053774795 91,66
12/2013 1.087,28 86,98 - 86,98 1,053501213 91,63
01/2014 1.087,28 86,98 - 86,98 1,052918509 91,58
02/2014 1.087,28 86,98 - 86,98 1,051810962 91,49
03/2014 1.087,28 86,98 - 86,98 1,051316385 91,44
04/2014 1.087,28 86,98 - 86,98 1,050955062 91,41
05/2014 1.171,72 93,74 - 93,74 1,050478693 98,47
06/2014 1.171,72 93,74 - 93,74 1,049837533 98,41
07/2014 166,49 13,32 - 13,32 1,049254907 13,98
08/2014 1.082,16 86,57 - 86,57 1,048252078 90,75
09/2014 1.248,65 99,89 - 99,89 1,047545267 104,64
10/2014 1.248,65 99,89 - 99,89 1,046655983 104,55
11/2014 1.248,65 99,89 - 99,89 1,045636437 104,45
12/2014 1.248,65 99,89 - 99,89 1,045007358 104,39
01/2015 1.248,65 99,89 - 99,89 1,043977002 104,28
02/2015 1.248,66 99,89 - 99,89 1,043153033 104,20
03/2015 1.248,66 99,89 - 99,89 1,042771163 104,16
04/2015 1.248,66 99,89 - 99,89 1,041499039 104,04
05/2015 1.375,29 110,02 - 110,02 1,040369354 114,46
06/2015 1.375,29 110,02 - 110,02 1,038992291 114,31
07/2015 186,65 14,93 - 14,93 1,037158382 15,48
08/2015 1.213,23 97,06 - 97,06 1,034808247 100,44
09/2015 1.399,88 125,99 - 125,99 1,032777716 130,12
10/2015 1.399,88

____

25,99 - 125,99 1,030911851 129,88
11/2015 1.399,88

____

25,99 - 125,99 1,029065961 129,65
12/2015 1.399,88

____

25,99 - 125,99 1,027579460 129,46
01/20161.399,88

_____

11,99 - 111,99 1,025488708 114,84
02/2016 1.399,88

____

11,99 - 111,99 1,024133255 114,69
03/2016 1.399,88

____

11,99 - 111,99 1,022957283 114,56
04/2016 1.399,88

____

11,99 - 111,99 1,020946725 114,34
05/2016 1.537,41

____

122,99 - 122,99 1,019518956 125,39
06/2016 1.537,41 122,99 - 122,99 1,017972137 125,20
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07/2016 204,99 16,40 - 16,40 1,015944330 16,66
08/2016 1.332,42 106,59 - 106,59 1,013974435 108,08
09/2016 122,99 - 122,99 1,011731947 124,43
10/2016

_1.537,41
1.537,41 122,99 - 122,99 1,010125686

____

24,24
11/2016 1.537,41 122,99 - 122,99 1,008537192

____

24,04
12/2016 1.537,41 122,99 - 122,99 1,007060930

____

23,86
01/2017 1.537,41 122,99 - 122,99 1,005145092 123,62
02/2017 1.537,41 122,99 - 122,99 1,003698670 123,44
03/2017 1.537,41 122,99 - 122,99 1,003247500 123,39
04/2017 1.537,41 122,99 - 122,99 1,001924220 123,23
05/2017 1.624,93 129,99 - 129,99 1,001785106 130,22
06/2017 1.624,93 129,99 - 129,99 1,001082697 130,13

Total(R$) 10 76096 8 5687 - 8 5687
________

8 744,13

b) 0 valor parcial devido ao Instituto Nacional de PrevidOncia Social, a titulo de contribuicao
previdenciária, sob o 13° salário, importa em:

1V e Salá onti b ontrib. Tot: i T. rec Lh r

L ontril £ Dcvii a pago foiha Reco e Cl Corn L__ -

(A (B (C)
-

(B-
- -

- -

13/2008
.

316,88
-

25,35 - 25,35
- - -

1,078514888
____ - -

27,34
13/2009 683,76 54,70 - 54,70 1,071584285 58,62
13/2010 749,70 59,98 - 59,98 1,058553920 63,49
13/2011 840,00 67,20 - 67,20 1,057234974 71,05
13/2012 994,07 79,53 - 79,53 1,057081096 84,07
13/2013 1.087,28 86,98 - 86,98 1,056059111 91,86
13/2014 1.248,65 99,89 - 99,89 1,055800004 105,46

13/2015 1.399,88 125,99 - 125,99 1,055373455 132,97
13/2016 1.537,41 122,99 - 122,99 1,055345826 129,80

13/2017 812,47 65,00 - 65,00 1,055204575 68,59
fotal (R$) 9 670 1 787,61 - 787 61

__________

833,25

c) 0 valor total devido ao Instituto Nacional de Previdência Social, a tItulo de contribuiçäo
previdenciária, sobre as verbas deferidas em sentenca importa em:

Email: peritofernandes@terra.com.br
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3.1 .2 - Descontos fiscais - IRRF:

O valor correspondente ao imposto de renda retido na fonte, calculado sobre as verbas tributárias a
este titulo, pelo regime de competência, corn deduçoes permitidas em lel, corn base na Lel
12.350/2010, regularnentada pela instrucão normativa da RFB 1.127 e alteracöes introduzidas pelas

lnstrucôes Normativas da RFB 1.145 e 1.170 importa em:

IRRF Verbas trbutáras RRF: 118.650,58

NSS sobre saáros: 8.744,13
NSS sobre 13° saáro: 833,25
NSS sobre féras 0,00

a) Sobre Salários:
1) Verbas Salariais Incidentes 108.58 1,15
2) Juros (sobre verbas salariais incidentes) -

3) Base de cálculo verbas salariais 108.58 1,15
4) Descontos INSS autor 8.744,13
5) Descontos dependentes -

6) Base de cálculo lIquida 99.837,02
7) Base de cálculo lIquida cfm. IN 1.127/11 da RFB - I 105 I 950,83
8) AlIquota -

9) Desconto Padrão
10) IRRF verbas salanais

___________

-

b) Sobre verbas natalinas:
1) Verbas natalinas 10.069,43
2) Juros -

3) Base de cálculo verbas natalinas 10.069,43
4) Descontos INSS autor 833,25
5) Descontos dependentes -

6) Base de cálculo lIguida 9.236,18
7) Base de cálculo lIquida cfm. IN 1.127/11 daRFB - 8,8 1.049,57
8) AlIquota -

9) Desconto PadrAo -

10) IRRF verbas natalmas -

C) Sobre Férias gozadas:
1) Férias -

2)Juros -

3) Base de cálculo Férias -

4) Descontos 1NSS autor -

5) Descontos dependentes -

6) Base de cálculo ilguida -

7) Base de cálculo lIquida cfm. IN 1.127/11 daRFB - I 8,8 I -

8) AlIquota -

9) Desconto Padrão -

10) IRRF verbas salanais -

I TOTALIMPOSTORENDADEVIDO ( - I

CALCULO DO NUMERO MESES DO IR
DATA INICIAL 05/07/2008
DATA FINAL 18/06/2017 MESES
N° DIAS 3223 105,4
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4.0 - INSS - Quota da Empresa:

4.1 - Previdência Social - Empresa: I FPAS I 582 I
O valor correspondente a cota da empresa, calculado sobre as parcelas tributãveis a este titulo, ora
deferidas, corn verbas natalinas inclusa, importa ern:

;:VSeliC V.. Corrigido

07/2008 539,51
___________

20,00% 107,90 0,00% - 107,90
08/2008 633,76 20,00% 126,75 0,00% - 126,75
09/2008 633,76 20,00% 126,75 0,00% - 126,75
10/2008 633,76 20,00% 126,75 0,00% - 126,75
11/2008 633,76 20,00% 126,75 0,00% - 126,75
12/2008 950,64 20,00% 190,13 0,00% - 190,13
01/2009 633,76 20,00% 126,75 0,00% -

________

126,75
02/2009 683,76 20,00% 136,75 0,00% - 136,75
03/2009 683,76 20,00% 136,75 84,80%

_____

115,96 252,71
04/2009 683,76 20,00% 136,75 83,96% 114,82 251,57
05/2009 683,76 20,00% 136,75 83,19% 113,76 250,51
06/2009 683,76 20,00% 136,75 82,43% 112,72 249,47
07/2009 91,17 20,00% 18,23 81,64% 14,88 33,11
08/2009 592,59 20,00%

____

118,52 80,95% 95,94 214,46
09/2009 683,76 20,00% 136,75 80,26% 109,76 246,51
10/2009 683,76 20,00% 136,75 79,57% 108,81 245,56
11/2009 683,76 20,00% 136,75 78,91% 107,91 244,66
12/2009 1.367,52 20,00% 273,50 78,18% 213,82 487,32
01/2010 728,76 20,00% 145,75 77,52% 112,99 258,74
02/2010 728,76 20,00% 145,75 76,93% 112,13 257,88
03/2010 749,70 20,00% 149,94 76,17% 114,21 264,15
04/2010 749,70 20,00% 149,94 75,50% 113,20 263,14
05/2010 749,70 20,00% 149,94 74,75% 112,08 262,02
06/2010 749,70 20,00% 149,94 73,96% 110,90 260,84
07/2010 99,96 20,00% 19,99 73,10% 14,61 34,60
08/2010 649,74 20,00% 129,95 72,21% 93,84 223,79
09/2010 749,70 20,00% 149,94 71,36% 107,00 256,94
10/2010 749,70 20,00% 149,94 70,55% 105,78 255,72
11/2010 749,70 20,00% 149,94 69,74% 104,57 254,51
12/2010 1.499,40 20,00% 299,88 68,81% 206,35 506,23
01/2011 779,70 20,00% 155,94 67,95% 105,96 261,90
02/2011 779,70 20,00% 155,94 67,11% 104,65 260,59
03/2011 784,70 20,00% 156,94 66,19% 103,88 260,82
04/2011 784,70 20,00% 156,94 65,35% 102,56 259,50

05/2011 800,21 20,00% 160,04 64,36% 103,00 263,04
06/2011 800,21 20,00% 160,04 63,40% 101,47 261,51
07/2011 106,69 20,00% 21,34 62,43% 13,32 34,66
08/2011 693,52 20,00% 138,70 61,36% 85,11 223,81
09/2011 840,00 20,00% 168,00 60,42% 101,51 269,51
10/2011 840,00 20,00% 168,00 59,54% 100,03 268,03
11/2011 840,00 20,00% 168,00 58,68% 98,58 266,58
12/2011 1.680,00 20,00% 336,00 57,77% 194,11 530,11
01/2012 875,00 20,00% 175,00 56,88% 99,54 274,54
02/2012 875,00 20,00% 175,00 56,13% 98,23 273,23
03/2012 875,00 20,00% 175,00 55,31% 96,79 271,79
04/2012 875,00 20,00% 175,00 54,60% 95,55 270,55
05/2012 994,07 20,00% 198,81 53,86% 107,08 305,89
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06/2012 994,07 20,00% 198,81 53,22% 105,81 304,62
07/2012 132,54 20,00% 26,51 52,54% 13,93 40,44
08/2012 861,53 20,00% 172,31 51,85% 89,34 261,65
09/2012 994,07 20,00% 198,8 1 51,31% 102,01 300,82
10/2012 994,07 20,00% 198,81 50,70% 100,80 299,61
11/2012 994,07 20,00% 198,81 50,15% 99,70 298,51
12/2012 1.988,14 20,00% 397,63 49,60% 197,22 594,85

01/2013 994,07 20,00% 198,81 49,00% 97,42 296,23
02/2013 994,07 20,00% 198,81 48,51% 96,44 295,25
03/2013 994,07 20,00% 198,81 47,96% 95,35 294,16
04/2013 994,07 20,00% 198,81 47,35% 94,14 292,95
05/2013 1.087,28 20,00% 217,46 46,75% 101,66 319,12
06/2013 1.087,28 20,00% 217,46 46,14% 100,34 317,80
07/2013 144,97 20,00% 28,99 45,42% 13,17 42,16
08/2013 942,31 20,00% 188,46 44,71% 84,26 272,72
09/2013 1.087,28 20,00% 217,46 44,00% 95,68 313,14
10/2013 1.087,28 20,00% 217,46 43,19% 93,92 311,38
11/2013 1.087,28 20,00% 217,46 42,47% 92,36 309,82
12/2013 2.174,56 20,00% 434,91 41,68% 181,27 616,18
01/2014 1.087,28 20,00% 217,46 40,83% 88,79 306,25
02/2014 1.087,28 20,00% 217,46 40,04% 87,07 304,53
03/2014 1.087,28 20,00% 217,46 39,27% 85,40 302,86
04/2014 1.087,28 20,00% 217,46 38,45% 83,61 301,07
05/2014 1.171,72 20,00% 234,34 37,58% 88,06 322,40
06/2014 1.171,72 20,00% 234,34 36,76% 86,14 320,48
07/2014 166,49 20,00% 33,30 35,81% 11,92 45,22
08/2014 1.082,16 20,00% 216,43 34,94% 75,62 292,05
09/2014 1.248,65 20,00% 249,73 34,03% 84,98 334,71
10/2014 1.248,65 20,00% 249,73 33,08% 82,61 332,34
11/2014 1.248,65 20,00% 249,73 32,24% 80,51 330,24
12/2014 2.497,30 20,00% 499,46 31,28% 156,23 655,69

01/2015 1.248,65 20,00% 249,73 30,34% 75,77 325,50
02/2015 1.248,66 20,00% 249,73 29,52% 73,72 323,45
03/2015 1.248,66 20,00% 249,73 28,48% 71,12 320,85
04/2015 1.248,66 20,00% 249,73 27,53% 68,75 318,48
05/2015 1.375,29 20,00% 275,06 26,54% 73,00 348,06
06/2015 1.375,29 20,00% 275,06 25,47% 70,06 345,12
07/2015 186,65 20,00% 37,33 24,29% 9,07 46,40
08/2015 1.213,23 20,00% 242,65 23,18% 56,25 298,90
09/2015 1.399,88 20,00% 279,98 22,07% 61,79 341,77
10/2015 1.399,88 20,00% 279,98 20,96% 58,68 338,66
11/2015 1.399,88 20,00% 279,98 19,90% 55,72 335,70
12/2015 2.799,76 20,00% 559,95 18,74% 104,93 664,88
01/2016 1.399,88 20,00% 279,98 17,68% 49,50 329,48
02/2016 1.399,88 20,00% 279,98 16,68% 46,70 326,68
03/2016 1.399,88 20,00% 279,98 15,52% 43,45 323,43
04/2016 1.399,88 20,00% 279,98 14,46% 40,49 320,47
05/2016 1.537,41 20,00% 307,48 13,35% 41,05 348,53
06/2016 1.537,41 20,00% 307,48 12,19% 37,48 344,96
07/2016 204,99 20,00% 41,00 11,08% 4,54 45,54
08/2016 1.332,42 20,00% 266,48 9,86% 26,27 292,75
09/2016 1.537,41 20,00% 307,48 8,75% 26,90 334,38
10/2016 1.537,41 20,00% 307,48 7,70% 23,68 331,16
11/2016 1.537,41 20,00% 307,48 6,66% 20,48 327,96
12/2016 3.074,82 20,00% 614,96 5,54% 34,07 649,03
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01/2017 L537,41 20,00% 307,48 4,45% 13,68 321,16
02/2017 1.537,41 20,00% 307,48 3,58% 11,01 318,49
03/2017 1.537,41 20,00% 307,48 2,53% 7,78 315,26
04/2017 1.537,41 20,00% 307,48 1,74% 5,35 312,83
05/2017 1.624,93 20,00% 324,99 0,81% 2,63 327,62
06/2017 2.437,40 20,00% 487,48 0,00% - 487,48

rotal(Rs) 113431506
_________

2268617
_________

820709 30 893,26

4.2 - Previdência Social - Terceiros:

Corn base no enunciado n° 6 do TRT da 12a Regiao, dispensar cálculos INSS terceiros.

4.3- Risco Acidente do Trabaiho - RAT: I CNAE I 84.11-6-001

o valor correspondente ao risco acidente do trabalho - RAT, considerando sua classificacâo CNAE,
importa em:

i. VCorrigido
____________

07/2008
____________

539,51 2,00% 10,79 0,00% - 10,79
08/2008 633,76 2,00% 12,68 0,00% - 12,68
09/2008 633,76 2,00% 2,68 0,00% - 12,68
10/2008 633,76 2,00%

______

2,68 0,00% -

______

12,68
11/2008 633,76 2,00%

______

2,68 0,00% -

_____

12,68
12/2008 950,64 2,00%

_____

19,01 0,00% - 19,01
01/2009 633,76 2,00% 12,68 0,00% - 12,68
02/2009 683,76 2,00% 13,68 0,00% - 13,68
03/2009 683,76 2,00% 13,68 84,80% 11,60 25,28
04/2009 683,76 2,00% 13,68 83,96% 11,49 25,17
05/2009 683,76 2,00% 13,68 83,19% 11,38 25,06
06/2009 683,76 2,00% 13,68 82,43% 11,28 24,96
07/2009 91,17 2,00% 1,82 81,64% 1,49 3,31
08/2009 592,59 2,00% 11,85 80,95% 9,59 21,44
09/2009 683,76 2,00% 13,68 80,26% 10,98 24,66
10/2009 683,76 2,00% 13,68 79,57% 10,89 24,57

11/2009 683,76 2,00% 13,68 78,91% 10,79 24,47
12/2009 1.367,52 2,00% 27,35 78,18% 21,38 48,73
01/2010 728,76 2,00% 14,58 77,52% 11,30 25,88
02/2010 728,76 2,00% 14,58 76,93% 11,22 25,80
03/2010 749,70 2,00% 14,99 76,17% 11,42 26,41
04/2010 749,70 2,00% 14,99 75,50% 11,32 26,31
05/2010 749,70 2,00% 14,99 74,75% 11,21 26,20
06/2010 749,70 2,00% 14,99 73,96% 11,09 26,08
07/2010 99,96 2,00% 2,00 73,10% 1,46 3,46
08/2010 649,74 2,00% 12,99 72,21% 9,38 22,37
09/2010 749,70 2,00% 14,99 71,36% 10,70 25,69

10/2010 749,70 2,00% 14,99 70,55% 10,58 25,57
11/2010 749,70 2,00% 14,99 69,74% 10,45 25,44

12/2010 1.499,40 2,00% 29,99 68,81% 20,64 50,63
01/2011 779,70 2,00% 15,59 67,95% 10,59 26,18
02/2011 779,70 2,00% 15,59 67,11% 10,46 26,05
03/2011 784,70 2,00% 15,69 66,19% 10,39 26,08
04/2011 784,70 2,00% 15,69 65,35% 10,25 25,94
05/2011 800,21 2,00% 16,00 64,36% 10,30 26,30
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06/2011 800,21 2,00% 16,00 63,40% 10,14 26,14
07/2011 106,69 2,00% 2,13 62,43% 1,33 3,46
08/2011 693,52 2,00% 13,87 61,36% 8,51 22,38
09/2011 840,00 2,00% 16,80 60,42% 10,15 26,95

10/2011 840,00 2,00% 16,80 59,54% 10,00 26,80
11/2011 840,00 2,00% 16,80 58,68% 9,86 26,66
12/2011 1.680,00 2,00% 33,60 57,77% 19,41 53,01
01/2012 875,00 2,00% 17,50 56,88% 9,95 27,45

02/2012 875,00 2,00% 17,50 56,13% 9,82 27,32
03/2012 875,00 2,00% 17,50 55,31% 9,68 27,18
04/2012 875,00 2,00% 17,50 54,60% 9,56 27,06
05/2012 994,07 2,00% 19,88 53,86% 10,71 30,59

06/2012 994,07 2,00% 19,88 53,22% 10,58 30,46
07/2012 132,54 2,00% 2,65 52,54% 1,39 4,04
08/2012 861,53 2,00% 17,23 51,85% 8,93 26,16
09/2012 994,07 2,00% 19,88 51,31% 10,20 30,08
10/2012 994,07 2,00% 19,88 50,70% 10,08 29,96
11/2012 994,07 2,00% 19,88 50,15% 9,97 29,85
12/2012 1.988,14 2,00% 39,76 49,60% 19,72 59,48

01/2013 994,07 2,00% 19,88 49,00% 9,74 29,62
02/2013 994,07 2,00% 19,88 48,51% 9,64 29,52
03/2013 994,07 2,00% 19,88 47,96% 9,53 29,41
04/2013 994,07 2,00% 19,88 47,35% 9,41 29,29
05/2013 1.087,28 2,00% 21,75 46,75% 10,17 31,92
06/2013 1.087,28 2,00% 21,75 46,14% 10,04 31,79
07/2013 144,97 2,00% 2,90 45,42% 1,32 4,22
08/2013 942,31 2,00% 18,85 44,71% 8,43 27,28
09/2013 1.087,28 2,00% 21,75 44,00% 9,57 31,32
10/2013 1.087,28 2,00% 21,75 43,19% 9,39 31,14
11/2013 1.087,28 2,00% 21,75 42,47% 9,24 30,99
12/2013 2.174,56 2,00% 43,49 41,68% 18,13 61,62
01/2014 1.087,28 2,00% 21,75 40,83% 8,88 30,63
02/2014 1.087,28 2,00% 21,75 40,04% 8,71 30,46
03/2014 .087,28 2,00% 21,75 39,27% 8,54 30,29
04/2014

-

.087,28 2,00% 21,75 38,45% 8,36 30,11
05/2014

-

.171,72 2,00% 23,43 37,58% 8,80 32,23
06/2014 1.171,72 2,00% 23,43 36,76% 8,61 32,04
07/2014 166,49 2,00% 3,33 35,81% 1,19 4,52
08/2014 1.082,16 2,00% 21,64 34,94% 7,56 29,20
09/2014 1.248,65 2,00% 24,97 34,03% 8,50 33,47
10/2014 1.248,65 2,00% 24,97 33,08% 8,26 33,23
11/2014 1.248,65 2,00% 24,97 32,24% 8,05 33,02
12/2014 2.497,30 2,00% 49,95 31,28% 15,62 65,57
01/2015 .248,65 2,00% 24,97 30,34% 7,58 32,55

02/2015 .248,66 2,00% 24,97 29,52% 7,37 32,34
03/2015

-

1.248,66 2,00% 24,97 28,48% 7,11 32,08
04/2015 1.248,66 2,00% 24,97 27,53% 6,87 3 1,84
05/2015 1.375,29 2,00% 27,51 26,54% 7,30 34,81
06/2015 1.375,29 2,00% 27,51 25,47% 7,01 34,52

07/2015 186,65 2,00% 3,73 24,29% 0,91 4,64
08/2015 1.213,23 2,00% 24,26 23,18% 5,62 29,88
09/2015 1.399,88 2,00% 28,00 22,07% 6,18 34,18
10/2015 1.399,88 2,00% 28,00 20,96% 5,87 33,87
11/2015 1.399,88 2,00% 28,00 19,90% 5,57 33,57
12/2015 2.799,76 2,00% 56,00 18,74% 10,49 66,49
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01/2016 1.399,88 2,00% 28,00 17,68% 4,95 32,95
02/2016 1.399,88 2,00% 28,00 16,68% 4,67 32,67
03/2016 1.399,88 2,00% 28,00 15,52% 4,35 32,35
04/2016 1.399,88 2,00% 28,00 14,46% 4,05 32,05
05/2016 1.537,41 2,00% 30,75 3,35% 4,11 34,86
06/2016 1.537,41 2,00% 30,75

-

2,19% 3,75 34,50
07/2016 204,99 2,00% 4,10 1,08% 0,45 4,55

08/2016 1.332,42 2,00% 26,65 9,86% 2,63 29,28
09/2016 1.537,41 2,00% 30,75 8,75% 2,69 33,44
10/2016 1.537,41 2,00% 30,75 7,70% 2,37 33,12
11/2016 1.537,41 2,00% 30,75 6,66% 2,05 32,80
12/2016 3.074,82 2,00% 61,50 5,54% 3,41 64,91
01/2017 1.537,41 2,00% 30,75 4,45% 1,37 32,12
02/2017 1.537,41 2,00% 30,75 3,58% 1,10 31,85
03/2017 1.537,41 2,00% 30,75 2,53% 0,78 31,53
04/2017 1.537,41 2,00% 30,75 1,74% 0,54 31,29
05/2017 1.624,93 2,00% 32,50 0,81% 0,26 32,76
06/2017 2.437,40 2,00% 48,75 0,00% - 48,75

Total (R$) 113 431 06
__________

2 268 67
__________

820 72 3 089,39

4.4 - Multa:

o valor devido a titulo de multa, corn base na alIquota de 20%, de conformidade corn o art. 35, inciso
I, da Lei 9876/99, sendo calculado sobre as parcelas devidas pela ernpresa nos item 4.1 a 4.3,
importa em:

Mês / Ano Cota Re Terceiros RAT Sc na % multa V Multa
07/2008 107,90 - 10,79 118,69 0,0% -

08/2008 126,75 - 12,68 139,43 0,0%
___________

09/2008 126,75 - 12,68 139,43 0,0% -

10/2008 126,75 - 12,68 139,43 0,0% -

11/2008 126,75 - 12,68 139,43 0,0% -

12/2008 190,13 - 19,01 209,14 0,0% -

01/2009 126,75 - 12,68 139,43 0,0% -

02/2009 136,75 - 13,68 150,43 0,0% -

03/2009 136,75 - 13,68 150,43 0,0% -

04/2009 136,75 - 13,68 150,43 0,0% -

05/2009 136,75 - 13,68 150,43 0,0% -

06/2009 136,75 - 13,68 150,43 0,0% -

07/2009 18,23 - 1,82 20,05 0,0% -

08/2009 118,52 - 1,85
_____

130,37 0,0% -

09/2009 136,75 -

_____

3,68 150,43 0,0% -

10/2009 136,75 -

______

3,68 150,43 0,0% -

11/2009 136,75 -

______

3,68 150,43 0,0% -

12/2009 273,50 -

_____

27,35 300,85 0,0% -

01/2010 145,75 - 4,58 160,33 0,0% -

02/2010 145,75 -

_____

160,33 0,0% -

03/2010 149,94 -

______

4,99 164,93 0,0% -

04/2010 149,94 -

______

14,99 164,93 0,0% -

05/2010 149,94 - 14,99 164,93 0,0% -

06/2010 149,94 - 14,99 164,93 0,0% -

07/2010 19,99 - 2,00 21,99 0,0% -

08/2010 129,95 - 12,99 142,94 0,0% -

09/2010 149,94 - 14,99 164,93 0,0% -
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10/2010 149,94 - 14,99 164,93 0,0% -

11/2010 149,94 - 14,99 164,93 0,0% -

12/2010 299,88 - 29,99 329,87 0,0% -

01/2011 155,94 - 15,59 171,53 0,0% -

02/2011 155,94 - 15,59 171,53 0,0% -

03/2011 156,94 - 172,63 0,0% -

04/2011 156,94 -

_____

5,69
____

72,63 0,0% -

05/2011 160,04 -

_________

76,04 0,0% -

06/2011 160,04 -

_____

6,00
____

76,04 0,0% -

07/2011 21,34 -

_____

2,13
____

23,47 0,0% -

08/2011 138,70 - 13,87
____

52,57 0,0% -

09/2011 168,00 - 16,80
____

184,80 0,0% -

10/2011 168,00 - 16,80
____

84,80 0,0% -

11/2011 168,00 - 16,80
____

184,80 0,0% -

12/2011 336,00 - 33,60
____

369,60 0,0% -

01/2012 175,00 -

'

7,50
____

192,50 0,0% -

02/2012 175,00 7,50
____

92,50 0,0% -

03/2012 175,00
___________

-

______

7,50
____

192,50 0,0% -

04/2012 175,00 -

______

7,50 192,50 0,0% -

05/2012 198,81 -

_____

9,88 218,69 0,0% -

06/2012 198,81 -

______

9,88 218,69 0,0% -

07/2012 26,51 -

_____

2,65 29,16 0,0% -

08/2012 172,31 - 7,23 '189,54 0,0% -

09/2012 198,81 -

_____

9,88 218,69 0,0% -

10/2012 198,81 -

_____

9,88 218,69 0,0% -

11/2012 198,81 -

_____

9,88 218,69 0,0% -

12/2012 397,63 - 39,76 437,39 0,0% -

01/2013 198,81 - 19,88 218,69 0,0% -

02/2013 198,81 - 19,88 218,69 0,0% -

03/2013 198,81 - 19,88 218,69 0,0% -

04/2013 198,81 - 19,88 218,69 0,0% -

05/2013 217,46 - 21,75 239,21 0,0% -

06/2013 217,46 - 21,75 239,21 0,0%
07/2013 28,99 - 2,90 31,89 0,0%

__________

-

08/2013 188,46 - 18,85 207,31 0,0% -

09/2013 217,46 21,75 239,21 0,0% -

10/2013 217,46
__________

- 21,75 239,21 0,0% -

11/2013 217,46 - 21,75 239,21 0,0% -

12/2013 434,91 - 43,49 478,40 0,0% -

01/2014 217,46 - 21,75 239,21 0,0% -

02/2014 217,46 - 21,75 239,21 0,0% -

03/2014 217,46 - 21,75 239,21 0,0% -

04/2014 217,46 - 21,75 239,21 0,0% -

05/2014 234,34 - 23,43 257,77 0,0% -

06/2014 234,34 - 23,43 257,77 0,0% -

07/2014 33,30 - 3,33 36,63 0,0% -

08/2014 216,43 - 21,64 238,07 0,0% -

09/20 14 249,73 - 24,97 274,70 0,0% -

10/2014 249,73 - 24,97 274,70 0,0% -

11/2014 249,73 - 24,97 274,70 0,0% -

12/2014 499,46 - 49,95 549,41 0,0% -

01/2015 249,73 - 24,97 274,70 0,0% -

02/2015 249,73 - 24,97 274,70 0,0% -

03/2015 249,73 - 24,97 274,70 0,0% -

04/2015 249,73 - 24,97 274,70 0,0% -
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05/2015 275,06 - 27,51 302,57 0,0% -

06/2015 275,06 - 27,51 302,57 0,0% -

07/2015 37,33 3,73 41,06 0,0% -

08/2015 242,65
__________

- 24,26 266,91 0,0% -

09/2015 279,98 - 28,00 307,98 0,0% -

10/2015 279,98 - 28,00 307,98 0,0% -

11/2015 279,98 - 28,00 307,98 0,0% -

12/2015 559,95 - 56,00 615,95 0,0% -

01/2016 279,98 - 28,00 307,98 0,0% -

02/2016 279,98 - 28,00 307,98 0,0% -

03/2016 279,98 - 28,00 307,98 0,0% -

04/20 16 279,98 - 28,00 307,98 0,0% -

05/2016 307,48 - 30,75 338,23 0,0% -

06/2016 307,48 - 30,75 338,23 0,0% -

07/2016 41,00 - 4,10 45,10 0,0% -

08/2016 266,48 - 26,65 293,13 0,0% -

307,48 - 30,75 338,23 0,0% -_09/2016
10/2016 307,48 - 30,75 338,23 0,0% -

11/2016 307,48 - 30,75 338,23 0,0% -

12/2016 614,96 - 61,50 676,46 0,0% -

01/2017 307,48 - 30,75 338,23 0,0% -

02/2017 307,48 - 30,75 338,23 0,0% -

03/2017 307,48 - 30,75 338,23 0,0% -

04/2017 307,48 - 30,75 338,23 0,0% -

05/2017 324,99 - 32,50 357,49 0,0% -

06/2017 487,48 - 48,75 536,23 0,0% -

Total (R$) 22 68617 - 2268 67 24 954 84
__________

-

4.5 - INSS - Atualizaçäo valores descontados do autor:

a) A atualizaçao dos valores originais do Autor pela Taxa SELIC, a titulo de contribuiço
previdenciária, cujo cálculo encontra-se devidamente demonstrado no item 3.1.la, multa, corn base
na aliquota de 20%, de conformidade corn o art. 35, inciso I, da Lei 9876/99, importa em:

MJAh 1iSAüti Ii1 V.Mii1a 1.Ajurado
07/2008 43,16 0,00% - 0,0% - 43,16
08/2008 50,70 0,00% - 0,0% - 50,70
09/2008 50,70 0,00% - 0,0% - 50,70
10/2008 50,70 0,00% - 0,0% - 50,70
11/2008 50,70 0,00% - 0,0% - 50,70

12/2008 50,70 0,00% - 0,0% - 50,70
01/2009 50,70 0,00% - 0,0% - 50,70

02/2009 54,70 0,00% - 0,0% - 54,70

03/2009 54,70 84,80% 46,39 0,0% - 101,09

04/2009 54,70 83,96% 45,93 0,0% - 100,63

05/2009 54,70 83,19% 45,50 0,0% - 100,20
06/2009 54,70 82,43% 45,09 0,0% - 99,79
07/2009 7,29 81,64% 5,95 0,0% - 13,24
08/2009 47,41 80,95% 38,38 0,0% - 85,79

09/2009 54,70 80,26% 43,90 0,0% - 98,60
10/2009 54,70 79,57% 43,52 0,0% - 98,22
11/2009 54,70 78,91% 43,16 0,0% - 97,86
12/2tJ09 54,70 78,18% 42,76 0,0% - 97,46
01/2010 58,30 77,52% 45,19 0,0% - 103,49
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02/2010 58,30 76,93% 44,85 0,0% - 103,15
03/2010 59,98 76,17% 45,69 0,0% - 105,67
04/2010 59,98 75,50% 45,28 0,0% - 105,26
05/2010 59,98 74,75% 44,84 0,0% - 104,82
06/2010 59,98 73,96% 44,36 0,0% - 104,34
07/2010 8,00 73,10% 5,85 0,0% - 13,85
08/2010 51,98 72,21% 37,53 0,0%

___________

89,51
09/2010 59,98 71,36% 42,80 0,0% - 102,78
10/2010 59,98 70,55% 42,32 0,0% - 102,30
11/2010 59,98 69,74% 41,83 0,0% - 101,81
12/2010 59,98 68,81% 41,27 0,0% - 101,25
01/2011 62,38 67,95% 42,39 0,0% - 104,77
02/201 62,38 67,11% 41,86 0,0% - 104,24
03/201 62,78 66,19% 41,55 0,0% - 104,33
04/201 62,78 65,35% 41,03 0,0% - 103,81
05/201 64,02 64,36% 41,20 0,0% - 105,22
06/201 64,02 63,40% 40,59 0,0% - 104,61
07/201 8,54 62,43% 5,33 0,0% - 13,87
08/201 55,48 61,36% 34,04 0,0% - 89,52
09/201 67,20 60,42% 40,60 0,0% - 107,80
10/201 67,20 59,54% 40,01 0,0% - 107,21
11/2011 67,20 58,68% 39,43 0,0% - 106,63
12/2011 67,20 57,77% 38,82 0,0% - 106,02
01/2012 70,00 56,88% 39,82 0,0% - 109,82
02/2012 70,00 56,13% 39,29 0,0% - 109,29
03/2012 70,00 55,31% 38,72 0,0% - 108,72
04/2012 70,00 54,60% 38,22 0,0% - 108,22
05/2012 79,53 53,86% 42,83 0,0% - 122,36
06/2012 79,53 53,22% 42,33 0,0% - 121,86
07/2012 10,60 52,54% 5,57 0,0% - 16,17
08/2012 68,92 51,85% 35,74 0,0% - 104,66
09/2012 79,53 51,31% 40,81 0,0% - 120,34
10/2012 79,53 50,70% 40,32 0,0% - 119,85
11/2012 79,53 50,15% 39,88 0,0% - 119,41
12/2012 79,53 49,60% 39,45 0,0% - 118,98
01/2013 79,53 49,00% 38,97 0,0% - 118,50
02/2013 79,53 48,51% 38,58 0,0% - 118,11
03/2013 79,53 47,96% 38,14 0,0% - 117,67
04/2013 79,53 47,35% 37,66 0,0% - 117,19
05/2013 86,98 46,75% 40,66 0,0% - 127,64
06/2013 86,98 46,14% 40,13 0,0% - 127,11
07/2013 11,60 45,42% 5,27 0,0% - 16,87
08/2013 75,38 44,71% 33,70 0,0% - 109,08
09/2013 86,98 44,00% 38,27 0,0% - 125,25
10/2013 86,98 43,19% 37,57 0,0% - 124,55
11/2013 86,98 42,47% 36,94 0,0% - 123,92
12/2013 86,98 41,68% 36,25 0,0% - 123,23
01/2014 86,98 40,83% 35,51 0,0% - 122,49
02/2014 86,98 40,04% 34,83 0,0% - 121,81
03/2014 86,98 39,27% 34,16 0,0% - 121,14
04/2014 86,98 38,45% 33,44 0,0% - 120,42
05/2014 93,74 37,58% 35,23 0,0% - 128,97
06/2014 93,74 36,76% 34,46 0,0% - 128,20
07/2014 13,32 35,81% 4,77 0,0% - 18,09
08/2014 86,57 34,94% 30,25 0,0% - 116,82
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09/2014 99,89 34,03% 33,99 0,0% - 133,88
10/2014 99,89 33,08% 33,04 0,0% - 132,93
11/2014 99,89 32,24% 32,20 0,0% - 132,09
12/2014 99,89 31,28% 31,25 0,0% - 131,14
01/2015 99,89 30,34% 30,31 0,0% - 130,20
02/2015 99,89 29,52% 29,49 0,0% - 129,38
03/2015 99,89 28,48% 28,45 0,0% - 128,34
04/2015 99,89 27,53% 27,50 0,0% - 127,39
05/2015 110,02 26,54% 29,20 0,0% - 139,22
06/2015 110,02 25,47% 28,02 0,0% - 138,04
07/2015 14,93 24,29% 3,63 0,0% - 18,56

08/2015 97,06 23,18% 22,50 0,0% - 119,56
09/2015 125,99 22,07% 27,81 0,0% - 153,80
10/2015 125,99 20,96% 26,41 0,0% - 152,40
11/2015 25,99 19,90% 25,07 0,0% - 151,06
12/2015

____

25,99 18,74% 23,61 0,0% - 149,60
01/2016

____

11,99 17,68% 19,80 0,0% - 131,79
02/2016

____

11,99 16,68% 18,68 0,0% - 130,67
03/2016

____

11,99 15,52% 17,38 0,0% - 129,37
04/2016

____

11,99 14,46% 16,19 0,0% - 128,18
05/2016 122,99 13,35% 16,42 0,0% - 139,41
06/2016 122,99 12,19% 14,99 0,0% - 137,98
07/2016 16,40 11,08% 1,82 0,0% - 18,22
08/2016 106,59 9,86% 10,51 0,0% - 117,10
09/2016 122,99 8,75% 10,76 0,0% - 133,75
10/2016 122,99 7,70% 9,47 0,0% - 132,46
11/2016 122,99 6,66% 8,19 0,0% - 131,18
12/2016 122,99 5,54% 6,81 0,0% - 129,80
01/2017 122,99 4,45% 5,47 0,0% - 128,46
02/2017 122,99 3,58% 4,40 0,0% - 127,39
03/2017 122,99 2,53% 3,11 0,0% - 126,10
04/2017 122,99 1,74% 2,14 0,0% - 125,13
05/2017 129,99 0,81% 1,05 0,0% - 131,04
06/2017 129,99 0,00% - 0,0% - 129,99

rota! (R$) 8 3i6 87
___________

3 036 68
___________

- 11 393,55

b) A atualizacao dos valores originals do Autor pela Taxa SELIC, a tItulo de contribuiçao
previdenciária, sob o décimo terceiro salário, cujo cálculo encontra-se devidamente demonstrado no
item 3.1.lb, tendo também a multa, corn base na alIquota de 20%, de conformidade corn o art. 35,
inciso I, da Lei 9876/99, iniporta em:

Mês / Ann I INSS Autor I % poupan. I V. P0111) I % malta V. Mulla I '1. Apurado
13/2008 25,35 0,00% - 0,0% - 25,35
13/2009 54,70 78,18% 42,76 0,0% - 97,46
13/2010 59,98 68,81% 41,27 0,0% - 101,25
13/2011 67,20 57,77% 38,82 0,0% - 106,02
13/2012 79,53 49,60% 39,45 0,0% - 118,98
13/2013 86,98 41,68% 36,25 0,0% - 123,23
13/2014 99,89 31,28% 31,25 0,0% - 131,14
13/2015 125,99 18,74% 23,61 0,0% - 149,60
13/2016 122,99 5,54% 6,81 0,0% - 129,80
13/2017 65,00 0,00% - 0,0% - 65,00

rota! ( R$) 787 61
___________

26022
___________

- 1 047,83
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PF:;CIPAI TOS c
_________

1) FREVIDENCIA SOCIAL - EMPRESA 22.686,17 8.207,09 - 30.893,26
2) PREVIDENCIA SOCIAL - TERCEIROS - - - -

3) IUSCO ACIDENTE DO TRAIIALHO - RAT 2.268,67 820,72 - 3.089,39
4) MULTA - EMPRESA - - - -

5) INSS AUTOR - RESPONSABILIDADE RE 9.144,48 3.296,90 - 12.441,38
Total (R$) 34 099 32 12 324 71 - 46 424,03

(*) Correcao dos valores calculados porjuros poup. cfme LEL
(**) Taxas SELIC para o mês agoll7

5.0 - OUTROS CUSTOS

c. 5.1 - Custas:

0 valor devido a Fazenda Nacional a titulo de custas processuals importa em:

Data Valor base V. Custas Custas Paga V. devido CCM V. atualizado
01/08/2017 205.176,85 4.103,54 - 4.103,54 1,000000000 4.103,54

Total (R$) -

Ohs: Custas pelo réu, das quaisfica desobrigado amparado pelo artigo 790-A, inciso Ida CLT.

Email: peritofernandes@terra.com.br
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6. RESUMO

Valores totais apurados em favor da Reclamante, foram de:

6.1

6.2

Créditos da reclamante: Corrigidos ate: 01/08/2017

Valor do Principal.......................................................R$
(*) ( - ) Descontos Previdenciários.........................R$

Valor dos Juros (atualizacão) ......................................R$
SUB-TOTAL.............................................R$

( - ) Descontos Fiscais .......................................R$
(+ ) Multa descumprimento Obri. fazer da ré.R$

VALOR DEVIDO AO AUTOR.................R$

Créditos Terceiros - Honorários .................................R$

Créditos da Fazenda Nacional: Corrigidos ate:

142.956,78
0,00

62.220,07
205.176,85

0,00
1.201,05

206.377,90

0,00

01/08/2017

Previdência Social - EMPRESA...................................R$ 33.982,65

Previdencia Social - Parte Empregado.........................R$ 12.441,38

Receita Federal (Descontos Fiscais ) ............................R$ 0,00

(**) Custas.........................................................................R$ 0,00
TOTAL CREDITOS DA FAZENDA..........R$ 46.424,03

6.4 Total Geral dos Créditos (6.1 + 6.2 + 6.3 )...................R$ 252.801,93

(Duzentos e cinquenta e dois mu outocentos e urn reaus e noventa e três centavos)

(*) Sem desconto da Contribuicào Previdenciária do autor, conforme determinado no item 2 do acórdäo, fis.

517v/518.
(*) Custas pelo réu, das quaisJIca desobrigado amparado pelo artigo 790-A, inciso Ida CLT.

BASE DE CALCULO - PARCELAS PREVIDENCI RIAS - VALORES COR1UGIDOS

Total das parcelas tributáveis(diferencas apuradas) ..............................R$ 118.650,58
Sornatório das parcelas NAO tributáveis .............................................R$ 24.306,20

Tubarão, segunda-feira, 31 dejuiho de 2017

JOSE FRANCISCO FERNANDES
Economista - CORECON/SC 3106

Email: peritofernandes@terra.com.br
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2° AUTOR

MARGARETH MENEZES BITTENCOURT

Obs: Considerando que as datas inicial e final do cálculo são as mesmas para todos os
autores, os valores devidos a cada urn deles são iguais, razão pela qual, por economia
processual, será apresentado apenas a foiha resurno de cada urn.
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6. RESUMO

Valores totais apurados em favor da Reclarnante, foram de:

6.1 Créditos da reclamante: Corrigidos ate: 01/08/2017

Valor do Principal.......................................................R$ 142.956,78
(*) ( - ) Descontos Previdenciários.........................R$ 0,00

Valor dos Juros (atualizacão ......................................R$ 62.220,07

SUB-TOTAL.............................................R$ 205.176,85
( - ) Descontos Fiscais .......................................R$ 0,00
(+ ) Multa descumprimento Obri. fazer da ré.R$ 1.201,05

VALOR DEVIDO AO AUTOR.................R$ 206.377,90

6.2 Créditos Terceiros - Honorários ..................................R$ 0,00

6.3 Créditos da Fazenda Nacional: Corrigidos ate: 01/08/2017

Previdência Social - EMPRESA...................................R$ 33.982,65
Previdencia Social - Parte Empregado.........................R$ 12.441,38
Receita Federal (Descontos Fiscais ) ............................R$ 0,00

(**) Custas.........................................................................R$ 0,00
TOTAL CREDITOS DA FAZENDA..........R$ 46.424,03

6.4 Total Geral dos Créditos (6.1 ± 6.2 ± 6.3 ) ...................R$ 252.801,93

(Duzentos e emquenta e dois mu oitocentos e urn reais e noventa e trés centavos)

(*) Sem desconto da Contribuicão Previdenciária do autot; conforme determinado no item 2 do acórdão, fis.

517v/518.

(*) Custas pelo réu, das quaisfica desobrigado amparado pelo artigo 790-A, inciso Ida CLT.

BASE DE CALCULO - PARCELAS PREVIDENCL&RIAS - VALORES CORRIGLDOS

Total das parcelas tributaveis(diferencas apuradas) ..............................R$ 118.650,58
Somatório das parcelas NAO tributáveis .............................................R$ 24.306,20

Tubarão, segunda-feira, 31 de juiho de 2017

Je
JOSE FRANCISCO FERNANDES
Economista - CORECON/SC 3106

Email: peritofernandes@terra.com.br
29

José Francisco Fernandes enviado via peticionamento eletrOnico do TRT12



j



3° AUTOR

MARIA APARECIDA DO NASCIMENTO SILVA

Obs: Considerando que as datas inicial e final do cálculo são as mesmas para todos Os

autores, os valores devidos a cada urn deles são iguais, razão pela qual, por econornia
processual, será apresentado apenas a foiha resumo de cada urn.
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41-/i
PODER JUDICIARIO
JUSTIA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12 REGIAO
2 VARA DO TRABALHO DE TUBARAO
RTOrd0001209-71.2010.5.12.0041
RECMANTE: LUIZ CESAR DAVID MARGARETH MENEZES, MARIA

' '," APARECIDA DO NASCIMENTO SILVA, MARIA CAETANA NIADA
CORREA, MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA RODRIGUES
RECLAMADO: MUNICIPIO DE TUBARAO

SENTENA

RELATORIO

UNIAO, ja qualificada nos autos da acao trabalhista em que é executado
N1UNICIPIO DE TUBARAO, também qualificado, opOs impugnação a retificacao da conta (fis.

530-82), consoante razöes das fls. 596-9.

0 contador "ad hoc" prestou esciarecimentos nas fls. 602-3.

Ordenados, vieram Os autos conclusos para decisão.

Relatado.

FUNDAMENTAcA0

I - CONHECIMENTO

A UNIAO impugnou o cálculo primigenio afirmando não terem sido

observadas as normas da IegisIaçao previdenciária que preveem, no caso de contribuiçoes

previdenciárias pagas em atraso, a incidência de juros equivalentes a taxa SELIC, calculadas
pelo perito somente a partir de 03/2009, e multa de mora.

A decisäo das fls. 515-20 rejeitou a impugnacao da UNIAO e acolheu em
pane os embargos do executado para determinar:
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I) a exclusão dos valores remuneratOrios recebidos nos perlodos

em que as empregadas MARIA APARECIDA DO NASCIMENTO
(17.05.2011 a 31.08.2011 e0l.03.2012 a 01.01.2013) e MARIA

CAETANO NIADA (12.02.2015 a 18.12.2015) prestaram serviços

ao MunicIplo através de contrato temporário, ambas na funcao de

agente de servico de limpeza;

II) a exclusão dos valores recebidos da Previdência Social nos
perIodos em que os autores LUIZ CESAR DAVID e MARIA

APARECIDA DO NASCIMENTO permaneceram em auxIlio-doença;

III) em todos os casos, deverão ser descontados apenas os valores

recebidos - e nâo exciulda a competência inteira -, de modo a
indenizar eventual saldo positivo, e os descontos deverão ficar
limitados a remuneracao de cada empregado devida pela

reintegracao, evitando-se, corn isso, efeitos prospectivos de

abatirnento de eventuais saldos negativos cumulados.

A decisäo não foi objeto de qualquer recurso.

Refeita a conta (fls. 530-84) corn base na decisao das fls. 515-20, a UNIAO
veio novamente impugnar os cálculos afirmando que "o perito deveria ter atualizado os
cálculos previdenciários pelo IDT, na mesma proporcao em que foram atualizados os créditos
trabaihistas, nos termos da Resolucao 008/2005 do Conseiho Superior da Justiça do

Trabalhou, bern como pugnando pela apresentacao da t1GFIP referente as verbas decorrentes
da reclarnatória trabaihista".

No caso, a matéria suscitada encontra-se preclusa, uma vez que o cálculo

não foi retificado neste ponto, ou seja, a matéria deveria ter sido atacada quando da primeira

impugnaçao apresentada pela UN lAO.

Assim, não conheco da impugnacão da UNIAO uma vez já ter ocorrido a

p reclusäo.

DISPOSITIVO
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6. RESUMO

Valores totais apurados em favor da Reclamante, foram de:

6.1 Créditos da reclamante: Corrigidos ate: 01/08/2017

Valor do Principal.......................................................R$
(*) ( - ) Descontos Previdenciários.........................

Valor dos Juros (atualizacão) ......................................R$
SUB-TOTAL.............................................R$

( - ) Descontos Fiscais .......................................R$
(+ ) Multa descumprimento Obri. fazer da ré.R$

VALOR DEVIDO AO AUTOR.................R$

6.2

6.3

Créditos Terceiros - Honorários ..................................R$ 0,00

Créditos da Fazenda Nacionai Corrigidos ate: 01/08/2017

Previdência Social - EMPRESA...................................R$ 33.982,65
Previdencia Social - Parte Empregado.........................R$ 12.441,38
Receita Federal (Descontos Fiscais ) ............................R$ 0,00

(**) Custas .........................................................................R$ 0,00
TOTAL CREDITOS DA FAZENDA..........R$ 46.424,03

6.4 Total Geral dos Créditos (6.1 + 6.2 + 6.3 )...................R$ 252.801,93

(Duzentos e crnquenta e dois mu oitocentos e urn reaus e noventa e trés centavos)

(*) Sem desconto da Gontribuiçäo Previdenciária do autor, conforme determinado no item 2 do acórdão, fis.

517v/518.

(*) Custas pelo réu, das quaisfica desobrigado amparado pelo artigo 790-A, inciso Ida CLT.

BASE DE CALCULO - PARCELAS PREVIDENCIARIAS - VALORES COR1UGfflOS

Total das parcelas tributáveis(diferencas apuradas)..............................R$ 118.650,58
Somatório das parcelas NAO tributáveis .............................................R$ 24.306,20

Tubaro, segunda-feira, 31 dejuiho de 2017

Jae
JOSE FRANCISCO FERNANDES
Economista - CORECON/SC 3106

142.956,78
0,00

62.220,07
205.176,85

0,00
1.201,05

206.377,90
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40 AUTOR

MARIA CAETANO NIADA CORREA

Obs: Considerando que as datas inicial e final do cãlculo são as mesmas para todos os
autores, os valores devidos a cada urn deles são iguais, razão pela qual, por economia
processual, será apresentado apenas a foiha resurno de cada urn.
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6. RESUMO

Valores totais apurados em favor da Reclamante, foram de:

6.1 Créditos da reclamante: Corrigidos ate: 01/08/2017

Valor do PrinciDal.......................................................R$ 142.956,78
(*) ( - ) Descontos Previdenciários.........................R$ 0,00

Valor dos Juros (atualizacão ......................................R$ 62.220,07

SUB-TOTAL .............................................R$ 205.176,85
( - ) Descontos Fiscais.......................................R$ 0,00
(+ ) Multa descumprimento Obri. fazer da ré.R$ 1.201,05

VALOR DEVIDO AO AUTOR.................R$ 206.377,90

6.2 Créditos Terceiros - Honorários ..................................R$ 0,00

6.3 Créditos da Fazenda Nacional: Corrigidos ate: 01/08/2017

Previdência Social - EMPRESA...................................R$ 33.982,65
Previdencia Social - Parte Empregado.........................R$ 12.441,38
Receita Federal (Descontos Fiscais ) ............................R$ 0,00

(**) Custas.........................................................................R$ 0,00
TOTAL CREDITOS DA FAZENDA..........R$ 46.424,03

6.4 Total Geral dos Créditos (6.1 ± 6.2 ± 6.3 )...................R$ 252.801,93

(Duzentos e cinquenta e dois mu oitocentos e urn reais e noventa e trés centavos)

(*) Sem desconto da Con tribuição Previdenciária do autor, conforme determinado no item 2 do acórdão, fis.

517v/518.

(*) Custas palo réu, das quaisfica desobrigado amparado pelo artigo 790-A, inciso Ida CLT.

BASE DE CALCULO - PARCELAS PREVIDENCIARIAS - VALORES CORRIGIDOS

Total das parcelas tributaveis(diferencas apuradas) ..............................R$ 118.650,58
Somatório das parcelas NAO tributáveis .............................................R$ 24.306,20

Tubarâo, segunda-feira, 31 de juiho de 2017

Jae
JOSE FRANCISCO FERNANDES
Economista - CORECON/SC 3106
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5°AUTOR

MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA RODRIGUES

Obs: Considerando que as datas inicial e final do cálculo são as mesmas para todos Os

autores, os valores devidos a cada urn deles são iguais, razão pela qual, por economia
processual, será apresentado apenas a foiha resurno de cada urn.
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6. RESUMO

Valores totais apurados em favor da Reclamante, foram de:

6.1 Créditos da reclamante: Corrigidos ate: 01/08/2017

Valor do Principal.......................................................R$
(*) ( - ) Descontos Previdenciários.........................R$

Valor dos Juros (atualizacão) ......................................R$
SUB-TOTAL.............................................R$

( - ) Descontos Fiscais .......................................R$
(+ ) Multa descumurimento Obri. fazer da ré.R$

VALOR DEVIDO AO AUTOR.................R$

6.2

6.3

Créditos Terceiros - Honorários ..................................R$ 0,00

Créditos da Fazenda Nacional: Corrigidos ate: 01/08/2017

Previdência Social - EMPRESA...................................R$ 33.982,65
Previdencia Social - Parte Empregado.........................R$ 12.441,38
Receita Federal (Descontos Fiscais )............................R$ 0,00

(**) Custas.........................................................................R$ 0,00
TOTAL CREDITOS DA FAZENDA..........R$ 46.424,03

6.4 Total Geral dos Créditos (6.1 + 6.2 + 6.3 )...................R$ 252.801,93

(Duzentos e crnquenta e dois mu oitocentos e urn reais e noventa e trés centavos)

(*) Sem desconto da Contribuicão Previdenciária do autor, conforme determinado no item 2 do acórddo, fis.

517v/518.
(*) Custas pelo réu, das quaisfica desobrigado amparado pelo artigo 790-A, inciso Ida CLT

BASE DE CALCULO - PARCELAS PREVIDENCIARIAS - VALORES CORRIGIDOS

Total das parcelas tributáveis(diferencas apuradas) ..............................R$ 118.650,58
Somatório das parcelas NAO tributáveis .............................................R$ 24.306,20

Tubaro, segunda-feira, 31 de julho de 2017

JOSE FRANCISCO FERNANDES
Economista - CORECONISC 3106

142.956,78
0,00

62.220,07
205.176,85

0,00
1.201,05

206.377,90
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6. RESUMO GERAL DA CONDENAAO

Valores totais apurados em favor dos Reclamantes, foram de:

6.1 Total Geral dos Créditos dos reclamantes corrigidos ate: 01/08/2017

RECLAMANTES PRINCIPAl JUROS TOTAL

1° Autor: LUIZ CESAR DAVID 142.956,78 62.220,07 206.377,90
2° Autor: MARGARETH M. BITTENCOURT 142.956,78 62.220,07 206.377,90
3° Autor: MARIA APARECIDA N. SILVA 142.956,78 62.220,07 206.377,90
4° Autor: MARIA C. NIADA CORREA 142.956,78 62.220,07 206.377,90
5° Autor: MARIA DO C. 0. RODRIGUES 142.956,78 62.220,07 206.377,90
TOTAL CREDITOS DOS RECLAMANTES 714.783,90 311.100,35 1.031.889,50

6.2 Créditos Terceiros - Honorários .................................R$ 0,00

6.3 Créditos da Fazenda Nacional: Corrigidos ate: 01/08/2017

Previdência Social - EMPRESA...................................R$ 169.913,25
Previdencia Social - Parte Empregado .........................R$ 62.206,90
Receita Federal (Descontos Fiscais ) ............................R$ 0,00

(*) Custas.........................................................................R$ 0,00
TOTAL CREDITOS DA FAZENDA..........R$ 232.120,15

6.4 Total Geral dos Créditos (6.1 ± 6.2 + 6.3 )...................R$ 1.264.009,65

(Urn milhão duzentos e sessenta e quatro mu e nove reais e sessenta e cinco centavos)

(*) Custas pelo réu, das quais flea desobrigado amparado pelo artigo 790-A, inciso Ida CLT.

BASE DE CALCULO - PARCELAS PREVIDENCL&RIAS - VALORES CORPJGIDOS

Total das parcelas tributaveis(diferencas apuradas) ..............................R$ 593.252,90
Sornatório das parcelas NAO tributáveis .............................................R$ 121.53 1,00

Tubarâo, segunda-feira, 31 de julho de 2017

JOSE FRANCISCO FERNANDES
Economista - CORECON/SC 3106
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Acórdâo_1aC RO 0001209-71.2010.5.12.0041

MUNICIPIO DE TUBM(O. AGENTE

COMUNITARIO DE SAUDE. CoNTRATAçAo

MEDIPNTE SUBMISSAO A PROCESSO

SELETIVO. EMENDA CONSTITUCIONAL N°

51/2006. Näo obstante o § 4° do art.

198 da Constituiçäo Federal, acrescen-

tado pela Emenda Constitucional n°

51/2006, tenha estabelecido que Os

Agentes Comunitários de Saiide deveriam

ser admitidos mediante processo sele-

tivo püblLico, de acordo corn a natureza

e complexidade de suas atribuiçöes e

requisitos especificos para sua atua-

çäo, o parágrafo tinico do art. 2° da

referida Emenda Constitucional, auto -

rizou que os profissionais contratados

(sob o regime da CLT) pelo Poder Pi-

blico para o exercicio de atividade de

agente comunitário de saide, após a

promulgacäo dessa Emenda, não precisam

submeter-se a novo processo seletivo,

desde que seu ingresso no serviço pii-

blico tenha ocorrido por meio de sele-

cäo püblica.

VISTOS, relatados e discutidos estes

autos de RECURSO ORDINARIO, provenientes da 2 Vara do Tra -

25307/2013



j
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RO 0001209-71.2010.5.12.0041 -2

baiho de Tubarâo, SC, sendo recorrente LUIZ CESAR DAVID E

OUTROS (5) e recorrido MLJNIC±PIO DE TURARAO.

Inconformados corn a sentença das fls.

477/483v, na qual foram rejeitados os pedidos formulados na

inicial, recorrem os autores a este Tribunal.

Pelas razOes das fis. 486/496, preten-

dem, em sIntese, seja reconhecida a estabilidade no ernprego

püblico, corn a reintegraçao aos postos de trabaiho e o pa -

gamento dos salários e demais consectár±os legais do perlo -

do de afastamento.

Contrarrazöes são ofertadas as fls.

499v/503.

0 Ministério Püblico do trabaiho opina

pelo conhecimento e provimento do recurso (fls. 506/508)

E 0 relatório.

VO TO

Conheco do recurso ordinário e das

contrarrazöes, porquanto estão atendidos os pressupostos

legais de admissibilidade.

ME RI TO

1 - AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE. ENTE

PUBLICO. PROCESSO SELETIVO. CONTRATAcAO POR 'zo

INDETERMINADO

Documento assinado eletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
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Conforme se observa da prova documen-

tal carreada aos autos, os autores foram contratados no pe-

riodo anterior a vigência da Emenda Constitucional n°

51/06, por meio de contratos temporários, que foram renova-

dos ate a data de 04-07-2008, quando foram dispensados.

Os recorrentes alegam que as contrata-

çOes, ainda que temporárias, foram precedidas de processo

seletivo püblico, o que ensejaria a sua permanência no em-

prego, por prazo indeterminado, nos termos da referida EC

n° 51/2006 e da Lei n° 11.350/2006.

Com razäo.

Na decisào objurgada, entendeu o Ma -

gistrado que as contrataçOes realizadas antes da vigência

da EC n° 51/06 foram válidas, motivadas por necessidade

temporária de excepcional interesse piiblico, e que, ate en -

tao, a legislacao pátria nao impunha efetiva obrigaçao de

submissäo a concurso piiblico para esse tipo de contratação;

por outro lado, considerou nulos os contratos celebrados

após o advento da referida Emenda Constitucional, por en -

tender que não houve aprovaçao em regular processo seletivo

pñblico.

Com a devida vênia, entendo que a sen-

tenca proferida deve ser reformada, pelas razôes aduzidas

no acórdäo do precedente RO 0001210-56.2010.5.12.0041 desta

Turma, que adoto, mutatis mutandis, como razöes de decidir

no presente feito:

Documento assinado eletronicamente par AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciência ao Representante do Ministério Pib1ico do Trabaiho mediante
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No caso concreto em análise, nao ha con -

trovérsia quanto ao fato de as autoras

terem sido submetidas a processos seleti-

vos simplificados para a efetivacAo das

suas contrataçOes.

Do edital correspondente1, consta 0 que

segue transcrito:

"0 Prefeito municipal de TubarAo-SC, no

uso de suas atribuiçoes e considerando

dispositivos as Leis municipais n°

1.927/95 e n° 2.267/99 e legislaçoes es -

parsas, torna piibiica a realizacio de

Processo Seletivo Simplificado destinado

a aclmissio de agentes comunitários de sa-

iide em caráter temporário, visando o pre -

enchimento de funcOes na Secretaria da

Saüde.

1.3 - DA SELEcA0 E cLASSIFICAcA0

1.3.1 - A classificacao ocorrerá por or -

dem decrescente de pontos, que sero ob-

tidos através:

a) de uma avaliaçào escrita, que conterá

questoes para avaliar

a.l - se o candidato é alfabetizado;

1 No caso dos autos, fls. 11/13.

Documento assinado eletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciência ao Representante do Minjstério Pdblico do Trabaiho mediante
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RO 0001209-71.2010.5.12.0041 -5

a.2 - se o candidato te conhecimentos bá-

sicos da lIngua portuguesa em ortografia,

concordância verbal e nominal e nñrnero do

substantivo (singular/plural);

a.3 - o candidato tern conhecimentos bási -

cos de maternática para realizar as quatro

operaçOes (adicao, subtracao, multiplica-

cäo e divisäo);

a.4 - a conduta cornportamental, onde o

candidato deverá dernonstrar atitude ade-

quada diante de situaçöes problernáticas,

cotidianas de uma cornunidade.

b) de entrevista individual a ser reali-

zada por banca examinadora para avaliar

as condicOes de perfil do candidato para

o exercIcio das funçöes de agente cornuni-

tirio da saiide." (sublinhei)

o referido processo seletivo tern validade

para a contrataçao de agentes cornunitári-

os de saüde por tempo indeterminado, na

medida em que exigiu o cumprirnento de re -

quisitos especIficos (certificado de Ca -

pacitacao inicial para agente comunitário

de sadde) e foi realizado em duas etapas

de avaliacão (escrita e entrevista mdi-

vidual).

A Emenda Constitucional no 51, de 14 de

fevereiro de 2006 estabelece o que segue

transcrito:

Documento assinado eletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desambargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciência ao Representante do Ministério Pib1ico do Trabalho mediante
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"Art. 2° - Após a prornulgacao da presente

Emenda Constitucional, os agentes comuni-

tários de saide e os agentes de cornbate

is endernias somente poderâo ser contrata-

dos diretamente pelos Estados, pelo Dis-

trito Federal ou pelos MunicIpios na for-

ma do § 4° do art. 198 da Constituiçlo

Federal, observado o limite de gasto es -

tabelecido na Lei Complementar de que

trata a art. 169 da Constituiçao Federal.

Parágrafo nico - Os profissionais que,

na data de promulgaco desta Emenda e a

qualquer tItulo, desempenharem as ativi-

dades de agente comunitário de saide ou

de agente de cornbate is endemias, na for-

ma da lei, ficam dispensados de se subme -

ter ao processo seletivo piblico a que se

refere o § 4° do art. 198 da Constituiçlo

Federal, desde que tenham sido contrata-

dos a partir de anterior processo de Se-

lecAo Piblica efetuado por órgãos ou en -

tes da administracao direta ou indireta

de Estado, Distrito Federal ou Municipio

ou por outras instituicôes corn a efetiva

supervisão e autorizaçào da administracào

direta dos entes da federacao." (subli-

nhei)

Já a Lei n° 11.350, de 5 de outubro de

2006, que dispOe sobre o aproveitamento

de pessoal amparado pelo parâgrafo iinico

do art. 2° da referida emenda constituci-

onal, estabelece a seguinte:

Documento assinado eletronicamente por AGtJEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciência ao Representante do Ministérlo Pib1ico do Trabaiho mediante
envio eletrônico deste acórdão.
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"Art. 9 - A contrataçao de Agentes Comu-

nitários de Saide e de Agentes de Combate

as Endemias deverá ser precedida de pro -

cesso seletivo piblico de provas ou de

provas e tjtulos, de acordo corn a nature-

za e a compiexidade de suas atribuicOes e

requisitos especificos para o exercicio

das atividades, que atenda aos princIpios

de legalidade, impessoalidade, moralida-

de, pubiLicidade e eficiência.

Parâgrafo iinico: Caberá aos órgãos ou en -

tes da administraçao direta dos Estados,

do Distrito Federal ou dos Municipios

certificar, em cada caso, a existência de

anterior processo de selecäo piblica,

para efeito da dispensa referida no pará-

grafo ünico do art. 2° da Emenda Consti-

tucional no 51, de 14 de fevereiro de

2006, considerando-se come tal aquele que

tenha side realizado corn observância dos

princIpios referidos no caput.

Art. 10 - A administracäo püblica somente

poderá rescindir unilaterairnente o con -

trato do Agente Comunitário de Saide ou

do Agente de Combate as Endemias, de

acordo corn o regime juridico de trabaiho

adotado, na ocorrência de urna das seguin-

tes hipóteses:

I - prática de falta grave, dentre as

enumeradas no art. 482 da Consolidaçio

das Leis do Trabaiho - CLT;

Documento assinado eletronicamente par AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desernbargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciência ao Representante do Ministério Pdblico do Trabaiho mediante
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II - acumulacào ilegal de cargos, empre-

gos ou funçoes pib1icas;

III - necessidade de redugao de quadro de

pessoal, por excesso de despesa, nos ter-

mos da Lei no 9.801, de 14 de junho de

1999; ou

IV - insuficiência de desempenho, apurada

em procedimento no qual se assegurem pelo

menos urn recurso hierárquico dotado de

efeito suspensivo, que será apreciado em

trinta dias, e o prévio conhecimento dos

padroes mInimos exigidos para a continui-

dade da relacao de emprego, obrigatoria-

mente estabelecidos de acordo corn as pe-

culiaridades das atividades exercidas."

Conforme a transcriço feita adrede, é

possIvel verificar que o processo seleti-

vo simplificado, a que foram submetidas

as autoras e cujo edital correspondente

foi juntado aos autos, satisfez as exi-

gências referentes a observância dos

principios a que se refere o art. 9° da

Lei n° 11.350/2006 (princIpios da legali-

dade, irnpessoalidade, moralidade, publi-

cidade e eficiência), na rnedida em que os

critérios de classificaçao neles previs-

tos foram suficientes para a verificaçao

das condicOes e aptidOes dos candidatos

para a contrataçao de trabaihadores por

tempo indeterrninado.

Documento assinado eletronicamente por AGUEDA MARIA L PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciência ao Representante do Ministério Ráblico do Trabalho mediante
envio eletrônico deste acórdAo.
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Conclui -se também que a fato de a art. 10

da Lei n° 11.350/2006 näo excepcionar a

possibilidade de rescisào dos contratos

dos agentes comunitários de saüde par ad-

yenta do termo final, autoriza a inter-

pretaçao no sentido de que foi vedada

pelo legislador a possibilidade de termi-

naçia dos cantratas celebrados antes da

vigência da EC n° 51/2006, pelo advento

do seu termo final.

Nesse norte, é de se reconhecer terem os

contratos de trabaiho das autoras passado

a viger na modalidade par prazo indeter-

minado, sendo assim devida a reintegracio

no emprego.

Destaque-se ainda para a fato de ser nes -

se sentido a atual jurisprudência do Tri-

bunal Superior do Trabalho, conforme as

ementas a seguir transcritas:

[...] AGENTE CONUNITARIO DE SAÜDE.

CONTRATAcAO POR MEIO DE PROCESSO

SELETIVO. VALIDADE. E válida a contrata-

cia de agente camunitária de saéde atra-

yes de processo seletivo, conforme auto -

rizacia contida no artigo 198, § 40 da

Constituiçio da Federal, incluido pela

Emenda Constitucional n° 51/2006, ressal-

tando que a fato de a autor ter sido sub-

metido ao processa seletivo em data ante-

rior a vigência da Emenda Constitucional

n° 51, nia tarna nula sua cantrataçia,

ante a permissio prevista no parágrafo

Documento assinado aletronicamante por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada cjêncja ao Representante do Ministério Pib1ico do Trabaiho medjante

envio eletrônico deste acórdio.
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iin1c0 do artigo 2° da referida Ernenda

Constitucional: "Os profissionais que, na

data de promulgagào desta Emenda e a

qualquer titulo, desempenharern as ativi-

dades de agente comunitário de saiide ou

de agente de combate is endernias, na for-

ma da lei, ficam dispensados de se subme -

ter ao processo seletivo pib1ico a que se

refere o § 4° do art. 198 da Constituigäo

Federal, desde que tenham sido contrata -

dos a partir de anterior processo de Se -

lecào Piiblica efetuado por órglos ou en -

tes da adrninistragao direta ou indireta

de Estado, Distrito Federal ou Municlpio

ou por outras instituiçOes corn a efetiva

supervisAo e autorizaco da administracio

direta dos entes da federacao". Preceden-

tes. Nb conhecido. Processo: RR - 20700-

27.2009.5.22.0104. Data de Julgamento:

22/05/2013, Relator Ministro: Emmanoel

Pereira, 5a Turrna, Data de Publicaçbo:

DEJT 24/05/2013.

[...] II - RECURSO DE REVISTA. AGENTE

COMUNITARIO DE SA1DE. CONVENIO FIRMADO

ENTRE 0 MUNICIPIO DO RIO LARGO E Associa-

cbo Riograndense de Auxilio aos Necessi-

tados - ASSORAN. CONTRATAcAO ANTERIOR AO

ADVENTO DA EMENDA CONSTITUCIONAL 51/2006.

AUSNCIA DE SUBMISSAO A CONCURSO PÜBLICO.

APROVAcAO EM TESTE SELETIVO SIMPLIFICADO.

VALIDADE. DESPEDIDA IMOTIVADA. A luz do

art. 2.°, parágrafo ianico, da EC 51/2006,

Os profissionais que desempenhassem as

Documento assinado eletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciência ao Representante do Ministirio Pi:iblico do Trabalho mediante
envio eletrônico deste acórdio.
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atividades de agentes comunitários de sa -

ride na data da promulgacão da emenda

constitucional em comento estariam dis-

pensados de submissào a processo seletivo

püblico. No caso, conforme se extrai do

acórdão impugnado, a admisslo da autora

se deu após a promulgacAo da emenda men -

cionada, e ela se submeteu a teste sim-

plificado para contratagäo de agente co -

munitário de saide. Desse modo, é inapli-

cável o preconizado na Simula 363 do TST

no caso concreto, pois, conforme explici-

tado, evidenciado que nào se trata de

contrato nub por ausência de prévia sub-

missäo de servidor püblico a concurso Pu-

blico, e sim de contrataçAo de agente co -

munitiria de saiide pelo municIpio, medi -

ante processo seletivo publico, antes da

promubgacao da Emenda Constitucional

51/2006, submetida ao regime celetista,

no exercIcio de emprego püblico regular.

Recurso de revista conhecido e provido.

RR - 785-02.2010.5.04.0122 Data de Julga-

mento: 15/05/2013, Relatora Ministra: De -

baide Miranda Arantes, 7a Turma, Data de

Publicaçào: DEJT 24/Q5/2013.

AGRAVO DE INSTRU ENTO. CoNTRATAcAo.
AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE. PROCESSO

SELETIVO. EMENDA CO STITUCIONAL 51/2006.

VALIDADE. Nos termo do § 40 do artigo

198 da Constituicào Federal, acrescentado

pela Emenda Constit cional n° 51/06, em

se tratando de Age tes Comunitirios de

Documanto assinado eletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciência ao Representante do Ministério Pib1ico do Trabalho mediante
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Saide e de Agentes de Combate Is Endemi -

as, Os gestores locals do sistema iinico

de saiide poderlo admiti-los mediante pro -

cesso seletivo piiblico, de acordo corn a

natureza e complexidade de suas atribui-

cöes e requisitos especificos para sua

atuaçao. Por sua vez, 0 parágrafo 3nico

do artigo 2° da referida Emenda Constitu-

cional, que é urna regra de transiclo, es -

tabelece que os profissionais contratados

(sob o regime da CLT) pelo Poder Püblico

para o exerclcio de atividade de agente

comunitário de saiide, após a promulgacAo

dessa Ernenda, nb precisam se submeter a

novo processo seletivo, desde que seu in -

gresso no serviço pñblico tenha se dado

por meio de selecbo püblica. Assim, reco-

nhecido pela instbncia ordinária que a

reclamante submeteu-se a processo seleti-

vo e fol contratada em 26.11.2003, nb ha

que se falar em nulidade da contratacbo

por ausência de prévio concurso pñblico.

Precedentes desta Corte. Agravo de ins -

trumento a que se nega provimento. AIRR -

789-39.2010.5.04.0122 Data de Julgamento:

15/05/2013, Relator Ministro: Guilherme

Augusto Caputo Bastos, 5a Turma, Data de

Publicaçbo: DEJT 24/05/2013.

Documento assinado eletronicamante por AGuEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciSncia ao Represantante do Ministério Püblico do Trabaiho mediante
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Os docurnentos das fls. 445/452 e o de -

poimento prestado pelo próprio preposto da ré (fi. 371)

corroboram a assertiva que os demandantes forarn submetidos

a urn processo de selecao pilblica antes de exercerern a ocu-

pacão de agente comunitário de saiic1e.

Assim, corn base no precedente citado e

em outros alusivos a mesma matéria e rnesmo réu2 e nas pro -

vas produzidas nos autos, entendo que a contratacao tempo -

rária dos autores foi convolada em contrataçäo permanente.

E considerando que o art. 10 da Lei

11.350/2006 nao contém disposiçao estabelecendo ser causa

extintiva do contrato temporário o advento do termo inici-

almente fixado, bern como näo existindo provas nos autos de

terem os autores incorrido nas hipóteses que autorizam a

rescisào unilateral do contrato de trabaltio do agente cornu-

nitário de sailde pela Administraçao Piiblica, declaro a nu-

lidade das dispensas e determino que eles sejam reintegra-

das as suas funcOes, corn o pagarnento do salário e demais

vantagens devidas no perlodo do afastamento, inclusive 0

cômputo do tempo de serviço para todos os efeitos legais,

ou seja, desde a demissào ate a efetiva reintegraçäo no em-

prego.

2 RO 0001206-19.2010.5.12.0041 (Participaram do julgamento realizado na
sessão do dia 29 de outubro de 2013, sob a Presidência da Desembarga-

dora Viviane Colucci, as Desembargadoras Lilia Leonor Abreu e Agueda
Maria L. Pereira. Presente o Procurador do Trabaiho Alexandre Medeiros
da Fontoura Freitas.) e RO 01205-2010-006-12-85-8 (Participaram do
julgamento realizado na sessâo do dia 26 de junho de 2013, sob a Pre -

sidência da Desembargadora Viviane Colucci, a Desembargadora Agueda Ma

na L. Pereira e o Juiz Convocado Alexandre Luiz Ramos. Presente a
Procuradora do Trabaiho Silvia Maria Zimrnermann.)

Documento assinado eletronicamente par AGtJEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciSncia ao Representante do Ministério Pdblico do Trabaiho mediante
envio eletrônico deste ac6rd5o.
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Dessarte, considerando o postulado no

apelo, dou provimento ao recurso, para declarar a nulidade

das dispensas realizadas em 04-07-2008 e condenar o réu na

obrigaçäo de reintegrar Os autores, com o pagamento dos sa-

lários e demais consectários (férias acrescidas do terco

constitucional, décimos terce3iros salários e depósitos do

FGTS) a partir de 05-07-2008 ate a efetiva reintegraçao.

0 réu deverá proceder a reintegraçäo

dos obreiros no prazo de dez dias apás o trânsito em julga-

do da presente decisâo, sob pena de multa pelo descumpri-

mento da obr±gacao de fazer, de R$100,00 (cern reals) por

dia e por cada trabalhador, ate o limite de R$6.000,00

(seis mu reais)

2 - DIRETRIZES FINAlS

Quanto aos recoihirnentos previdenciá-

rios, a legislacao impoe que a contribuiçao referente a
contribuicao do empregado seja calculada mês a mês, apli-

cando-se as alIquotas previstas no Regularnento da Organiza-

çäo e do Custelo da Seguridade Social, observado o limite

mâximo do salário de contribuicão (arts. 43 e 44 da Lei n°

8.212/1991, corn a redacao dada pela Lel n° 8.620/1993)

Dessa forrna, os recoihimentos perti-

nentes deveräo ser efetivados levando-se em conta suas épo-

cas próprias, ou seja, adotando-se o regime de competência,

devendo ser considerados na apuraçäo do valor devido o

quantum já descontado e recoihido pela demandada, bern como

as respectivas alIquotas e o limite rnáxirno de contribuiçao

da cornpetência do pagamento.

Documento assinado eletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciEncia ao Representante do Ministério PiThlico do Trabaiho mediante
envio eletrônico deste acórdäo.
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Os recoihirnentos devidos devem ser

efetuados em conta individualizada em nome dos trabaihado-

res por meio de GPS, identificando o perlodo contratual e o

empregador, tudo de acordo corn a legislacao aplicável a. hi -

pótese. Deverá o réu apresentar, ainda, a GFIP declarató-

na, a fim de que haja o cômputo do tempo de contnibuição e

a vinculação dos valores recoihidos em favor dos ernprega-

dos.

Revendo

soante dispOe a parte final

8.212/1991, fica a parte-ré

importâricia que deixou de re

corn o disposto nesta Lei".

posicionamento anterior, con-

do § 50 do art. 33 da Lei 0

"diretamente responsável pela

eber ou arrecadou em desacordo

Isso porque, se o ernpregador deixou de

efetivar o correto pagamento das verbas de natureza salani -

al e, por consequência, deixou de descontar e recoiher a

verba previdenciánia, como contnibuinte indireto, assumiu a

responsabilidade da quitacao da parcela.

Os juros e as rnultas das obnigagOes

previdenciárias não satisfeitas na época própnia são de

responsabilidade exclusiva do réu nos terrnos da lei, que

deve suportar o encargo, porque não ha como transfenir es -

tes onus à parte-autora.

No que tange aos descontos fiscais,

deve ser observado o regime especial de tributação previsto

no § 1° do art. 12-A da Lel n° 7.713/1988, introduzido pela

Lei n° 12.350/2010.

Documento assinado eletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciência ao Representante do Ministério püblico do Trabaiho mediante
envio eletrôriico deste acórdEo.
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Esta s±stemát±ca corrige de forma bas -

tante razoável a injustica tributária referente A forma

como vinha sendo exigido o imposto de renda concernente ao

recebimento acumulado de haveres trabalhistas, nAo mais

sendo necessArio atribuir ao empregador o onus decorrente

das mudanças de aliquotas e da desconsideraçao dos limites

mensais de isençao atinentes aos valores das verbas salari-

ais deferidas.

Juros e correção monetária nos termos

do art. 39 da Lei n° 8.177/1991, ante o julgamento da ADI

n° 4.425 pelo Suprerno Tribunal Federal.

Pelo que,

ACORDM os membros da ia CAmara do

Tribunal Regional do Trabalho da l2 Regiao, por unanimida -

de de votos, CONHECER DO RECURSO. No mérito, sern divergOn-

cia, DPR-LHE PROVIMENTO para declarar a nulidade das dis-

pensas realizadas em 04 de juiho de 2008 e condenar o réu

na obrigaço de reintegrar os autores, com o pagamento dos

salários e demais consectários (férias acrescidas do terço

constitucional, décirnos terceiros salArios e depósitos do

FGTS) a partir de 05 de julho de 2008 ate a efetiva reinte-

graçao. 0 réu deverA proceder A reintegração dos obreiros

no prazo de dez dias após o trAnsito em julgado da presente

decisäo, sob pena de multa pelo descumprimento da obrigacao

de fazer, de R$100,00 (cern reals) por dia e por cada traba-

ihadora, ate o limite de R$6.000,00 (seis mil reals). Reco-

lhimentos previdenciArios e fiscais na forma da fundamenta-

çäo da Desembargadora-Relatora. Juros e correcäo monetAria

nos termos do art. 39 da Lei n° 8.177/1991. Inverter o Onus

Documento assinado oletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada ciência ao Representante do Ministérlo Pb1ico do Trabaiho mediante
envio eletrônico deste acórdEo.
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da sucumbência pelas custas processuais, fixando-as ao en -

cargo do réu, no importe de R$4.000,00 (cjuatro mu reais),

sobre o valor provisário arbitrado a condenaçao de

R$200.000,00 (duzentos mu reais), ficando dispensado, nos

termos do art. 790-A da CLT.

Intimem-se.

Participaram do julgamento realizado

na sessäo do dia 11 de junho de 2014, sob a Presidência do

Desembargador Garibaldi Tadeu Pereira Ferreira, a Desembar-

gadora Agueda Maria L. Pereira e a JuIza Convocada Mirna

Uliano Bertoldi. Presente a Procuradora do Trabalho Teresa

Cristina D. R. dos Santos.

AGUEDA MARIA LAVORATO PEREIRA

Relatora

Documento assinado eletronicamente por AGUEDA MARIA L. PEREIRA, Desembargadora Redatora,
em 09/07/2014. Dada cjêncja ao Representante do Ministério Pib1ico do Trabalho mediante

envio eietrônico deste acórdAo.





PODER JUDICIARIO FEDERI\L - TRT l2 REGIAO
2 VAPA DO TRABALHO DE TUBARAO - SC

INTIMAcAo/cITAco

Processo:RTOrd 0001209-71.2010.5.12.0041 Rito:OrdifláflO
Local do processo: 2 VARA DO TRABALI-lO DE TUBARAO

Reclamante: Luiz Cesar David e outros(5)
Reclamado: MunicIpio de Tubaräo

Intimados/Citados:

MunicIpio de Tubarâo A/C DR(A) LAYLA DA SILVA PERITO VOLPATO
MunicIpio de Tubarão A/C DR(A) PATRICIA ULIANO EFFTING

Teor da Intimaçao/Citacao:

Fica(m) V.Sa.(s) intimado(s)/notificado(s)/citado(s) para 0(s) fim(s) declarado(s) no(s) item(s) abaixo:
-

De ordem da Exma. Sra. Julza da 2 Vara do Trabalho de Tubarào-SC, CAMILA TORRAO

BRITTO DE MOR.AES CARVALHO, fica a executada Municlpio de Tübarão citada, para
pagar Os valores abaixo discriminados, conforme decisão de fis. 477-483 dos

autos, ou enibargar a execuçào no prazo de 30 (trinta) d.ias , ficarido ciente de

que, "ax vi legis", valores considerados "de pequeno valor" deverào ser
satisfeitos mediante Requisição contra a Fazenda Piblica, no prazo de 60 dias;

os denials, por precatório.
Principal - Vários autores ................................. 1.031.889,50
Honorários periciais - Contador - Liquidacão em 05.09.17 1.200,00
INSS ........................................................ 232.120,15
TOTAL ...................................................... 1.265.209,65

Observacão: Valores atualizados ate 01/08/2017
Em 11 de setembro de 2017.

BERNARDO GESING
Diretor de Secretaria

Disponibilizado no DOE em: 1 3/09/201 7
Publicado no DOE em: 14/09/201 7
vmm 1710 N° Doc 1476304 ***VERSAO 1

Docurnento assinado eletronicarnente por VLSON MARGOTTI MARCON (Lel 11.41912006).
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EXCELENTISSIMO DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 2 VARA DO TRABALHO DA
COMARCA DE TUBARAO - ESTADO DE SANTA CATARINA

Autos n° 0001209-71.2010.5.12.0041

MUNICIPIO DE TUBARAO, pessoa jurIdica de direito püblico

interno, inscrito no CNPJ sob o n°. 82928.656/0001-33, sediado na Rua Felipe

Schmidt, n°.108, Centro, vem perante Vossa Excelência, por seu Procurador, nos

autos da Acào Trabalhista em que litiga corn LUIZ CESAR DAVID E OUTROS,

IMPUGNAR 0 CALCULO, nos moldes a seguir descritos:

0 Perito Judicial apurou os valores referentes ao pagamento

dos salários e demais consectários (férias acrescidas do terço constitucional,

décimos terceiros salários e depOsitos do FGTS) a partir de 05/07/2008 ate a efetiva

reintegracão.

No entanto, a documentacão anexa, demonstra que alguns

Autores trabaiharam em empresas e ate no prOprio MunicIpio de Tubarão no perlodo

compreendido entre os anos de 2008 ate 2017.

No próprio MunicIpio de Tubarão, a Autora Maria Caetana

Niada Correa, Iaborou corn Agente de Serviço de Limpeza em caréter Temporário no

perlodo de 12/02/2015 ate 18/12/2015 (documento anexo).

AAutora Maria Aparecida do Nascimento Silva tambérn laborou

corn Agente de Serviço de Limpeza em carãter Temporário no MunicIpio de Tubarão

nos perIodos de 17/05/2011 ate 01/02/2012 e de 01/03/2012 ate 01/01/2013

(docurnentos anexos).

Rua FeLipe Schmidt, 108 I Centro Tubarão/SC CEP: 88701-180
Docurfn 9fl por

Marion Collaco Pereira OAB: 19062/SC enviado via peticionamento eletrOnico do TRT12





0 Autor Luiz Cesar David tern contratos de trabaiho corn

empresas privadas nos seguintes perlodos, conforme cOpia da CTPS anexa:

01/06/2006 ate 26/01/2007 - Telemund Telecomunicaçoes

Ltda.

03/07/2007 ate 18/09/2007 - SESI.

21/01/2010 ate 01/03/2010 - Icatel Telernática Serv. Corn. Ltda.

08/05/2012 ate atualmente - JJS Telecomunicaçoes Ltda ME.

(0 Autor Luiz Cesar David no rnomento que foi reintegrado,

solicitou sua exoneração ao Cargo de Agente Cornunitário de

Saüde do MunicIpio de Tubarão)

Dessa forma, impugna-se o Cálculo, requerendo o reenvio ao

Perito Judicial Contábil, a fim de elaboraçao de novo cälculo excluindo-se:

a) os perlodos que as Autoras Maria Caetana Niada e Maria

Aparecida do Nascirnento Silva trabaiharam como Agentes de Serviço de Limpeza

ern caráter temporário para o MunicIpio de Tubaräo, por impossibilidade de acümulo

de função pUblica.

b) os perIodos que cada Autor estava laborando em Empresas

Privadas no periodo compreendido entre 05/07/2008 ate a reintegraçäo.

c) os periodos em que cada Autor esteve em gozo de benefIcio

de auxIlio-doenca no perlodo cornpreendido entre 05/07/2008 ate a reintegracao.

Para concretização dos pedidos dos itens "b" e "c", requer,

antes do reenvio ao Contador, a expedicão de ofIcio a PrevidOncia Social para que

apresente as relaçöes de contribuiçOes previdenciárias recolhidas por

Ernpregadores para cada Autor no perlodo compreendido entre 05/07/2008 ate

30/05/2017, bern como, a concessào de benefIcio de auxIlio-doença no mesrno

Rua Fetipe SchmLdt, 108 I Centro Tubar&/SC CEP: 88701-180
Docurn por

Marion Coilaco Pereira OAB: 19062/SC enviado via peticionamento eletrOnico do TRT12





perlodo.

Seguem os dados dos Autores:

Luiz Cesar David, CPF: 527.896.089.20, PIS 122.991.405.83

Margareth Menezes Bittencourt, CPF: 785.742.509.53, Pis
136.356.997.20

Maria Aparecida Do Nascimento Silva, CPF: 025.915.669.84,
PIS: 190.053.340-85.

Maria Caetana Niada , CPF: 591.584.259.34, PIS:
123.478.558.50

Maria Do Carmo De Oliveira Rodrigues, CPF:
566.626.299.87, Pis: 182.506.537.23.

Termos em que

PEDE DEFERIMENTO

Tubarão/SC, 16 de outubro de 2017.

MARLON COLLAO PEREIRA

Procurador JurIdico- Mat. 16.501

OABISC 19.062

Rua Felipe Schmidt, 108 I Centro Tubarão/SC j CEP: 88701-180
Docur,n 1° por

Marion CoHaco Pereira OAB: 19062/SC enviado via peticionamento eletrônico do TRT1 2
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PODER JUDCIARIO
JUSTIA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12 REGIAO

¯ 2aVARADOTRABALHODEThBARAO
¯

¯t, RTOrd0001209-71.2010.5.12.0041

¯....RECLAMANTE: LUIZ CESAR DAVID, MARGARETH MENEZES, MARIA
APARECIDA DO NASCIMENTO SILVA, MARIA CAETANA NIADA
CORREA, MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA RODRIGUES
RECLAMADO: MUNICIPIO DE TUBARAO

https://pje.trtl2.jus.br/primeirograu/VisualizaDocumento/AUtentic...

IMPUGNANTES: (1) MUNICiPIO DE TUBARAO

Dr. Marion Coilaco Pereira

(2) UNIAO (PGF)

IMPUGNADOS: (1) LUIZ CESAR DAVID E OUTROS (5)

Dr. Ramon Antonio

(2) MUNICIPIO DE TUBARAO

Dr. Marion Coiiaco Pereira

1. RELATÔRIO

Vistos estes autos, nos quais foram opostas IMPUGNAçOES

AOS CALCULOS DE LIQuIDAcAo, em que são partes as acima destacadas.

A UNIAO impugnou os cálculos afirmando não terem sido

observadas as normas da iegislacao previdenciária que preveem, no caso de contribuiçoes

previdenciárias pagas em atraso, a incidência de juros equivalentes a taxa SELIC, calculadas

pelo perito somente a partir de 03/2009, e multa de mora.

0 MUNICIPIO DE TUBARAO, por sua vez, impugnou a conta

discordando dos vaiores apurados para cada reclamante, requerendo, detalhadamente, a

exclusão (I) dos perIodos em que as autoras MARIA CAETANA e MARIA APARECIDA DO

NASCIMENTO trabaiharam como agentes de serviços de limpeza em caráter temporário para

a municipaildade, por impossibilidade de acümuio de funco pübiica; (II) dos perIodos em que
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cada autor estava laborando em empresas privadas, observado o perlodo compreendido entre

05.07.2008 ate a reintegracao; e (III) dos perlodos em que cada autor esteve em gozo de

benefIcio de auxulio-doenca no perlodo de correspondência da condenaçao.

Os impugnados concordararn em parte corn os anseios do

MunicIpio, requerendo o acoihirnento parcial da irnpugnaçao oposta pelo réu para excluir Os

perIodos em que os autores Ihe tenham prestado serviço ou tenham permanecido em gozo de

auxilio-doenca.

Expedido ofIcio ao INSS, a resposta foi juntada nas fls. 477-92

dos autos eletrônicos. Manifestaram-se os impugnados (fls. 503-5) e o irnpugnante (fl. 506).

0 perito prestou esciarecirnentos (fls. 512-4).

Vieram os autos conclusos para julgamento.

2. FUNDAMENTOS

2.1. CONHECIMENTO

Atendidos os requisitos do art. 879, § 2°, da CLT, porque

tempestivas e fundamentadas as insurgências, atendendo aos requisitos de admissibilidade,

conheco das impugnacOes aos cálculos.

2.2. DO MERITO

2.2.1. IMPUGNA AO AOS CALCULOS DA UNIAO: JUROS E

MULTA PREVIDENCIARIA

Observo da análise minuciosa a conta impugnada que a aplicacao

dos juros pela taxa SELIC sobre as contribuicoes previdenciárias observou corretamente as

IegisIacOes previdenciárias (Lei 8.212/91 e Decreto 3.048/99) e os entendimentos

jurisprudenciais firmados sobre a matéria, em especial as SUrnulas 368, itens IV e V, do TST e

80 do TRT da 12 Regiao.

0 fato gerador das contribuicoes previdenciárias para os servicos
prestados ate 04.03.2009 é o efetivo pagarnento do débito trabaihista em JuIzo, incidindo as
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obrigacOes acessórias (juros e multa) somente se descumprido o prazo desse pagamento,

fundamento pelo qual, de maneira acertada, os juros pela taxa SELIC foram apurados

somente apOs 03/2009 - entendimento que se extrai da eficácia nao retroativa da alteraçao

promovida pela MP 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009, que conferiu nova redacao ao

art. 43 da Lei 8.212/91.

Sem embargo da insurgência englobada da UNIAO - pretendendo

aplicaçao de juros desde a data de prestacao de servicos, independentemente do marco

temporal de prestacao dos servicos -, somente para o labor prestado a partir de 05.03.2009 é

que o fato gerador passou a ser a data de prestaçao dos serviços (art. 43, §2°, Lei 8.212/91).

Alias, em inegável desencontro aos fundamentos da impugnacao,

a ementa de decisäo do TST apresentada pela UNIAO em sua peca processual como

substrato jurIdico (fls. 447-8) converge exatamente a esse posicionamento, devidamente

respeitado pelo perito. Os cálculos nao merecem reforma, portanto.

Rejeito a impugnacao da UNIAO.

222. IMPuGNAcÁO AOS CALCULOS DO MUNICIPIO:

DEDUcAo DE VALORES. CONTROVERSIA PARCIAL

Conforme acórdâo regional transitado em julgado (fls. 356-72 dos

autos eletrOnicos), o réu foi condenado a (I) reintegrar os autores e (Il)pagar os salários e

demais consectários (férias acrescidas do terço constitucional, décimos terceiros salários e

depósitos de FGTS) a partir de 05.08.2008, dia subsequente a dispensa considerada nula, ate

a efetiva reintegraçao.

Os exequentes informaram que foram reintegrados em

junho/2017 (fl. 379).

Iniciada a fase de liquidacao, apresentados os cálculos, o

MUNICIPIO DE TUBARAO opOs a presente medida requerendo a retificacao da conta para

excluir (fls. 452-4):

I) os perlodos em que as autoras MARIA CAETANA NIADA e

MARIA APARECIDA DO NASCIMENTO SILVA trabalharam como agentes de servico de

3 of7 05/06/2019 1
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limpeza em caráter temporário para a municipalidade, 01 impossibilidade de acümulo de

funcao püblica;

II) Os perIodos em que cada autor estava laborando em empresas

privadas no perlodo compreendido entre 05.07.2008 ate a reintegracao;

III) os perIodos em que cada autor esteve em gozo de benefIcio

de auxIlio-doença no perlodo da condenacao (05.07.2008 ate a reintegracao) -

especialmente aqul, observo que o interesse de exclusäo dá-se restritivamente em relacao a

benefIclo previdenciário por incapacidade temporária (auxIlio-doenca), näo alcançando

afastamentos previdenciários por motivos outros, como aposentadoria.

Os impugnados, em resposta ao incidente apresentado (fis.

472-4), manifestaram concordância parcial corn as insurgencias do executado, pugnando, ao

fim:

"[...] seja acoihido, apenas em parte, o anseio do MunicIpio no
tocante a exclusão dos perlodos em que os autores Ihe tenham
prestado serviço ou que tenham permanecido em gozo de auxIlio-
doenca, para que sejam apenas descontados os va/ores
recebidos e nao exc/uIda a competOncia inteira, a f/rn de indenizar
eventua/ saido positivo. Todavia, requer seja limitado tal desconto
a remuneracao apurada ao trabaihador na mesma competOncia, a
fim de evitar a deduçao de eventuais saldos negativos floutras
parce/as ".

Sem malores digressOes ou ilaçOes despiciendas, demonstrando

deferência a preceitos que cuidam da protecao a "coisa püblica", o que é IouváveI, os

exequentes concordaram corn o abatirnento de valores percebidos nos perlodos em que

trabaihararn para o MunicIpio em funçao diversa, por contrato temporário, e ficaram afastados

em benefIcio por incapacidade temporária (auxilio-doença).

0 reconhecimento da procedência parcial do pedido da

impugnacao atende a proteçao jurIdica constitucional do interesse püblico, dando ênfase ao

cumprimento, dentre outros, dos principios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência (art. 37, caput, CF188): o benefIclo de auxIlio-doenca é incompatIvel

corn o exercIcio de atividade laborativa, como reconhecido pelos autores, e a acumulacao
remunerada de cargos ou empregos pUblicos tern ôbice constitucional (art. 37, XVI, CF188).

Como se ye, as partes controvertem tao somente a respeito de
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duas particularidades, assim pontuadas:

I) se é devida a deducao de valores dos periodos de afastamento

previdenciário por incapacidade temporária e de prestaçäo de serviços para o MunicIplo, ou

se é devida a exclusäo da competència inteira;

II) se e correta a exclusäo dos cálculos dos perlodos em que os

autores laborararn em empresas privadas.

No contexto da controvérsia remanescente, entendo assistir razäo

aos exequentes.

E indevida a exclusão requerida no item II supra (trabaiho em

ernpresas privadas). Além de inexistir previsao em Iei dispondo sobre a proibicao de

manutencao de mais de um contrato de trabaiho (Mun(cipio e empresa privada, corn

compatibilidade de horários), desde que não se trate de cargo ou emprego püblico (art. 37,

XVI, 0F188, já abordado nesta decisão), dar azo a tese patronal culminaria, em (iltima análise,

na chancela inconcebIvel do descumprimento da obrigacAo imposta de pagamento de salários

do perlodo correspondente a dispensa ilegal ate a reintegracao. Ao infrator (MunicIpio, no

caso) não é dado se valer da propria torpeza.

Alias, não se pode exigir dos empregados ilegalmente

dispensados que permanecam em situaçao de desemprego ao longo do curso processual,

comprometendo o sustento próprio e de seus familiares, hipótese que, caso consumada,

representaria agravamento de situacao a que os exequentes não deram causa.

Por tim, entendo ser justa a deducao apenas dos valores

recebidos nos periodos de auxIlio-doenca ou de exercIcio de atividade remunerada perante o

MunicIpio, através de contrataçäo temporária, devendo tal desconto, contudo, ficar limitado a
remuneracao mensal devida pela reintegraçao.

Não ha acolher a viabilidade de exclusão da competência inteira

de cada perlodo, sob pena de indevidamente eximir o MunicIpio infrator do cumprimento da

obrigacao judicialmente imposta, destinada a tutela satisfativa dos direitos reconhecidos no

titulo exequendo.
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Ante o exposto, acoiho em parte a impugnacao do MUNICiPIO /

DE TUBARAO para determinar:

I) a exclusão dos valores remuneratórios recebidos nos perlodos

em que as empregadas MARIA APARECIDA DO NASCIMENTO (17.05.2011 a 31.08.2011 e

01.03.2012 a 01.01.2013) e MARIA CAETANO NIADA (12.02.2015 a 18.12.2015) prestaram

servicos ao MunicIpio através de contrato temporário, ambas na funcao de agente de servico
de limpeza;

II) a exclusão dos valores recebidos da Previdência Social nos

perlodos em que os autores LUIZ CESAR DAVID e MARIA APARECIDA DO NASCIMENTO

permaneceram em auxIlio-doenca;

III) em todos os casos, deverão ser descontados apenas os

valores recebidos - e não exciulda a competência inteira -, de modo a indenizar eventual saldo

positivo, e os descontos deverão ficar limitados a remuneracao de cada empregado devida

pela reintegraçao, evitando-se, corn isso, efeitos prospectivos de abatimento de eventuais

saldos negativos cumulados.

3. CONCLUSAO

ISSO POSTO,

DECIDO CONHECER DAS IMPUGNAçOES AOS CALCULOS
OPOSTAS POR UNIAO (PGF) E MUNICIPIO DE TUBARAO PARA, NO MERITO, JULGA-

(. LAS IMPROCEDENTE E PARCIALMENTE PROCEDENTE, RESPECTIVAMENTE,

DETERMINANDO A RETIFICAcAO DA CONTA NOS TERMOS DA FuNDAMENTAcA0 DO

ITEM 22.2 SUPRA, QUE FICA FAZENDO PARTE INTEGRANTE DESTE DISPOSITIVO;

COMINAR CUSTAS NO IMPORTE DE R$55,35, NA FORMA DO ART. 789-A, VII, DA CLT,

PELO EXECUTADO, ISENTAS (ART. 790-A, I, CLT). INTIMEM-SE OS INTERESSADOS.

NADA MAIS.

Tubarão, 28 de abril de 2018, as 19h.

ELTON ANTONIO DE SALLES FILHO
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Juiz Federal do Trabaiho

TUBARAO, 28 de Abril de 2018

ELTON ANTONIO DE SALLES FILHO
Juiz(a) do Trabaiho Substituto(a)

11111111 IfflH 111111 IlilU 11111 III
pertence a: 18042412592679600000021021044

[ELTON ANTONIO

DESALLESFILHOI

https://pje.trtl2.jus.br Documento assinado pelo Shodo
/primeirograulProcesso
/ConsultaDocumento
/listView.seam
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i,,0
Isso posto, decido NAO CONHECER da impugnacao aos calculos oposta

pela UNIAO, nos termos da fundamentacao.

Transitado em julgado, prossiga-se corn os dernais atos da fase executória.

Custas ex vi legis, no importe de R$55,35, pelo executado, dispensadas.

Intimem-se as partes.

TUBARAO, 21 de Janeiro de 2019

CAM ILA TORRAO BRITTO DE MORAES CARVALHO
Juiz(a) do Trabaiho Substituto(a)

Assinado

L eletronicamente. A IIIIIIIIIIIIII U IllIltIllIl 111111¯ Certificaço Digital
pertence a: 18112814015342200000025166898

[CAMILA TORRAO

)¯)OMORAES
CARVALHO] Documento assinado pelo Shodo
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2 VARA DO TRABALHO DE TUBARAO

AVENIDA EXPEDICIONARLO JOSE PEDRO COELHO, 1025, 1025, HUMAITA, TUBARAO - SC - CEP: 88704-901
(48) 36312320 - 2vara_trotrt12.jus.br

INTIMAcAO - Processo PJe-JT

Processo: 0001209-71.2010.5.12.0041 - Processo PJe-JT

Classe: AçAO TRABALHISTA - RITO ORDINARIO (985)
Autor: LUTZ CESAR DAVI1) e outros (4)
Réu: MUNICIPIO DE TUBAIRAO

Destinatário:

LUTZ CESAR DAVID

Fica V. Sa. intimado para: apresentar as pecas para formacao do precatório.

Em 24 de Maio de 2019.

Documento assinado pelo servidor Técnico/Analista Judiciário abaixo indicado

Assinado
eletronicamente. A
Certificaçâo Digital
pertence a:
[BERNARDO
GESINGI

https://pje.trtl2.jus.br
/primeirograu/Processo
/ConsultaDocumento
/listView.seam
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2 VARA DO TRABALHO DE TUBARAO

AVENIDA EXPEDICIONARIO JOSE PEDRO COELHO, 1025, 1025, HUMAITA, TUBARAO - SC - CEP: 88704-901
(48) 36312320 - 2vara tro@trt12.jus.br

INTIMAcAO - Processo PJe-JT

Processo: 0001209-71.2010.5.12.0041 - Processo PJe-JT

Classe: AçAO TRABALHISTA - RITO ORDINARIO (985)
Autor: LIJIZ CESAR DAVID e outros (4)
Réu: MIJNICIPIO DE TIIBARAO

Destinatário:

MARGARETH MENEZES

Fica V. Sa. intimado para: apresentar as pecas para formacao do precatório.

Em 24 de Maio de 2019.

Documento assinado pelo servidor Técnico/Analista Judiciário abaixo indicado

I. Assinado
[ eletronicamente. A

Certificaço Digital
pertence a:
[BERNARDO
GESINGI

https://pje.trtl2.jus.br
/primeirograu/Processo
/ConsultaDocumento
/listView.seam

IIIIII IIIIIIII IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIH 111111 11111111 III III
19052416051727000000028202665

4,
0 1 o 10 H 0 J

%_' ,w
Documento assinado pelo Shodo

of 1 05/06/2019 16:(





https://pje.trtl2.jus.br/primeirograu/VisualizaDocumento/Autentic;..

2 VARA DO TRABALHO DE TUBARAO

AVENIDA EXPEDICIONARTO JOSE PEDRO COELHO, 1025, 1025, HUMAITA, TUBARAO - SC - CEP: 88704-901
(48) 36312320 - 2vara tro@trt12.jus.br

INTIMAcAO - Processo PJe-JT

Processo: 0001209-71.2010.5.12.0041 - Processo PJe-JT

Classe: AçAO TRABALHISTA - RITO ORDINARIO (985)
Autor: LUIZ CESAR DAVID e outros (4)
Réu: MUNICIPIO DE TUBARAO

Destinatário:

MARIA APARECIDA DO NASCIMENTO SILVA

Fica V. Sa. intimado para: apresentar as peças para formação do precatório.

Em 24 de Maio de 2019.

Documento assinado pelo servidor Técnico/Analista Judiciário abaixo indicado

Assinado
F eletronicamente. A

Certificaço Digital
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[BERNARDO
GESING]
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2 VARA DO TRABALHO DE TUBARAO

AVENIDA EXPEDICIONARIO JOSE PEDRO COELHO, 1025, 1025, HUMAITA, TUBARAO - SC - CEP: 88704-901
(48) 36312320- 2vara_trotrt12.jus.br

INTIMAcAO - Processo PJe-JT

Processo: 0001209-71.2010.5.12.0041 - Processo PJe-JT

Classe: AçAO TRABALITISTA - RITO ORDINARIO (985)
Autor: LUIZ CESAR DAVID e outros (4)
Réu: MUNICIPIO DE TUBARAO

Destinatário:

MARIA CAETANA NIADA CORREA

Fica V. Sa. intimado para: apresentar as pecas para formação do precatório.

Em 24 de Maio de 2019.

Documento assinado pelo servidor Técnico/Analista Judiciário abaixo indicado

Assinado
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T' VARA DO TRABALHO DE TUBARAO

AVENIDA EXPEDICIONARIO JOSE PEDRO COELHO, 1025, 1025, HUMAITA, TUBARAO - SC - CEP: 88704-901
(48) 36312320 - 2vara tro@trt12.jus.br

INTIMAcAO - Processo PJe-JT

Processo: 0001209-71.2010.5.12.0041 - Processo PJe-JT

Classe: AçAO TRABALHISTA - RITO OR]MNARIO (985)
Autor: LUIZ CESAR DAVID e outros (4)
Réu: MUNICIPIO DE TUII3ARAO

Destinatário:

MA DO CAR1O DE OLWEI RODRIGUES

Fica V. Sa. intimado para: apresentar as pecas para formação do precatório.

Em 24 de Maio de 2019.

Documento assinado pelo servidor Técnico/Analista Judiciário abaixo indicado
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P 1 Tribunal Regional do Trabaiho da 12 Regiäo

Tribunal Regional do Trabalho da 12 Regiao

o documento a seguir foi juntado ao autos do processo de nümero 00O1209-71.20105.120041
em 07/06/2019 13:52:00 e assinado por:

- VILSON MARGOTTI MARCON

Consulte este documento em:
https://pje.trt I 2.jus.br/primeirograu/Proccsso/ConsultaDocumento/listView.searn
usando o código: 19060713514345700000028493689
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2a Vr do Tr2hlho d Trjhrn/SC.

Reclamante: LUIZ CESAR DAVID e outros (5)
Reclamado: MUNICIPIO DE TUBARAO
Processo n° 0001209-71.2010.5.12.0041

ATUALIzAçAo

Atualizado para: 31/05/2019

(H) Juros
(F) desacumulados a (K) Juros

(B) Somatoria da aplicar (lndice da (J) Valor (SELIC)
Valores (D) (B) Taxa taxa juros (4 taxa do item F, Corrigido corn aplicado sobre

devidos c/ (C) Taxa de juros de juros da Oltima aplicada corn a (G) dividido palo (I) UFIR o INSS devido (L)
(A) juros já Data do Débito jé aplicada atualizaç8o ate a atual nova taxa Coeficiente de indice da Ix. Do Valor corrigido (Item I x Ufir do (INSS devido x Total devido (Item I

Credores aplicados /Arbitramento % % (D + B) correceo item D) (Item B x G) periodo) item H) x H ou item J + K)
LUIZCESAR DAVID 185.571,25 01108/2017 85,93% 11,00% 96,93% 1,000509 5,92% 185.665,74 - - 196.657,15

MARGARETH MENEZES 2D6.377,90 01108/2017 85,93% 11,00% 96,93% 1,D0D509 5,92% 206.482,95 - - 218.706,74

MARIAAPARECIDADO
163.957,96 01/08/2017 85,93% 11,00% 96,93% 1,D00509 5,92% 184.041,41 - - 173.752,66

MARIA CAETANA NIADA CORREA 190.226,75 01/08/2017 85,93% 11,00% 96,93% 1,000509 5,92% 190.323,58 - - 201.590,74

MARIA DOCARMODEOLIVEIRA
206.377,90 01/08/2017 85,93% 11,OD% 9693% 1,000509 5,92% 206.482,95 - - 218.706,74

INSS - Empregado 41.659,32 01/08/2017 0,00% 0,00% 0,00% 1,00000000 0,00% 41.659,32 - - 41.659,32

Multa -Empregado 0,00 01/08/2017 0,00% 0,00% 0,00% 1,00000000 0,00% 0,00 - - -

Juros (SELIC) - Empregado 14.640,27 01/08/2017 0,00% 0,00% 11,65% 1,00000000 11,65% 14.640,27 - 4.853,31 19.493,58

INSS - Ernpregador 113.901,98 01/08/2017 0,00% 0,00% 0,00% 1,00000000 0,00% 113.901,98 - - 113.901,98

Multa - Empregador 0,00 01/08/2017 0,00% 0,00% 0,00% 1.00000000 0,00% 0,00 - - -

Juros (SELIC) - Empregador 40.134,55 01/08/2017 0,00% 0,00% 11,65% 1,00000000 11,65% 40.134,55 - 13.269,58 53.404,13

TOTAL DEVIDO EM: 31/05/2019 1.237.873,04

TubarSo/SC, 07/06/2019

Vilson Margotti Marcon
Assistente-Chefe do Setor

de Apoio a Execuçao

L



* PODER JUDICIARIO
JUSTIA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA l2 REGIAO

TERMO DE AUTUAçAO E REMESSA

Ao(s) 25 dia(s) do mês de ,junho

autuado o presente processo:

TRT n° : 10390-2019-000-12-00-9

Classe : PRECATORIO

Em que é parte:

REQUERENTE(S)

LUIZ CESAR DAVID E OUTROS (5)

REQUERIDO (S)

MUNICIPIO DE TUBARAO

de 2019, foi

Faço remessa destes autos, nos termos do artigo 71 do

Regimento Interno deste TRT, â(ao) GABINETE DA PRESIDENCIA.

Em, 25/06/2019

ALTJ[R 1I?A SILVA LOPES

DI1RT,'DO SECART





NPONDENCIA NCAMINHADA
AO SETOR DE EXPEDIçAO.
Em,?L /

TTA1RALRESIDENCIA PODERJUDICIARIO
JUSTIA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12 REGIAO -SANTA CATARINA

OF. SEGEP/NUPRE no 1114

FlorianOpolis, 27 de junho de 2019

Exmo. Sr.
Joares Carlos Ponticelli
Prefeito Municipal de Tubarão
Rua Felipe Schmidt, 108 - Centro
TUBARAO - Sc
88701-180

Assunto: Precatório 0010390-10.2019.5.12.0000

Açäo originária - 0001209-71.2010.5.12.0041- 2 VT de Tubaräo

Senhor Prefeito:

Tendo em vista os arts. 100 da Constituicao Federal e 81 da

Constituicao Estadual, solicito a Vossa Excelência que providencie a inclusão do

presente precatOrio no regime especial de pagamento desse Municipio, nos termos

do art. 97 do Ato das DisposicOes Constitucionais TransitOrias.

Encaminho-Ihe, em anexo, o Quadro Demonstrativo do saldo devedor,

cujo montante ate junho de 2019 importa em R$ 1.238.092,76 (um milhäo, duzentos

e trinta e oito mu, noventa e dois reais e setenta e seis centavos), o qual será

atualizado ate o efetivo pagamento, conforme Indices adotados por este Tribunal.

lnformo que o precatório será incluido na relaçao mensal encaminhada

por este Regional ao Tribunal de Justica de Santa Catarina, para formacao da Lista

Unificada de PrecatOrios administrada por aquela Corte.

Atenciosamente

MRl ELDA MlGLlORlNl
Desembaraador do Trabaiho-Presidente
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2019-10390 S.xlsx - Atualiza

Justica do Trabaiho da 12t Região

Secretaria de Apoio Institucional - SEAP

ORIGEM: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12 REGIAO
PRECATORIO Precat 0010390-10.2019.5.12.0000

PROCESSO: RTOrd 0001209-71.2010.5.12.0041 DATA INICIAL: 5/2019
REQUERENTE: LUIZ DAVID E OUTROS (5) DATA FINAL: 6/2019

REQUERIDO: MUNICIPIO DE TUBARAO

CREDITOS REQUERENTE

NOME

-

ATIJALUZADO I TOTAL
16$) (691

)R$) )RS) I (RSI

01.LUIZCESAROAVID 527.896.089-20 99.861,45 96.795,70 1,000112712 99.872,71 0,0120% 96.818,59 196.691,30

02. MARGARETH MENEZES 785.742.509-53 111.058,11 107.648,63 1 000112712 111.070,63 0.0120% 107.674,09 218.744,72

03.MARIAPARECIDADONASCIMENOSILVA 025.915.669-84 88.230,67 85.521,99 1,000112712 88.240,61 0,0120% 85.542,22 173.782,83

04. MARIACAETANA NIADACORREA 591.584.259-34 102.366,70 99.224,04 1,000112712 102.378,24 0,0120% 99.247,51 201.625,75

05. MARIA DO GARMO DE OLIVEIRA RODRIGUES 566.626.299-87 111.058,11 107.648,63 1,000112712 111.070,63 0.0120% 107.674,09 218.744,72

coNTRiBulcoEs PREVIDENCIARIAS

07. ContribuiçOes Previdenciárias - Requerentes 41.659,32 19.493,58 1,000112712 41.664,02 0,0120% 19.500,78 61.164,80

08. ContribuicSes Previdenciárias - Requerido 113.901,98 53.404,13 1,000112712 113.914,82 0,0120% 53.423,82 167.338,64

OBS:

1. atualizacao: indice nacional de precos ao consumidor amplo especial - IPCA-E (ADI 4357- modulacao dos efeitos);

2. juros simples: remun adic da caderneta de poupanca - (CF, art. 100, §12 - Lei n 8.177/91, art. 12, II - Res. CNJ n 115-10, art. 36);
3. atualizacäo a partir dos demonstrativos des us. 2 verso e 157 verso.

1-lorianOpolis, 26 de jun80 de 2019

RESUMO

01. LUIZ CESAR DAVID

02. MARGARETH MENEZES

03. MARIA PARECIDA DO NASCIMENO SILVA

04. MARIA CAETANA NIADA CORREA

05. MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA RODRIGUES

06. CONTRIBUIcOES PREVIDENCIARIAS

Jorilton de Souza
istente Administrativo

196.691,30

218.744,72

173.782,83

201.625,75

218.744,72

228.503,44

26/6/2019





09/07/2019 E-mail de Tribunal Regional do Trabaiho da 12 Região - OFS. REQUISITORIOS SEGEP/NUPRE n° liii, 1113, 1114, 1115 e1127/...

K2-

Gabinete cia Presidéncia - Precatorios (PRECATORIO)

OFS. REQUISITORIOS SEGEP/NUPRE n° 1111, 1113, 1114, 1115 e112712019 -

PRECs 10380, 10389, 10390, 10388 e 10398/2019
1 mensagem

Gabinete da Presidência - Precatorios (PRECATORIO) <precatorio@trt12.jus.br> 9 dejulho de 2019 10:50
Para: "Sec. 2a Vara de Tubarão 2vara_tro" <2vara_trotrt12.jus.br>

Prezados,

Informo que foram expedidos OFS. REQUISITORIOS SEGEP/NUPRE 1111, 1113, 1114, 1115 e112712019,
e enviados ao executado:

Precat 10380-63.2019.5.12.0000

RTOrd 002243-08.2015.5.12.0041
Requerente: SINDICATO DOS TRABALHADORES NA AREA DA EDUCAcAO DA REDE PUBLICA DE
TUBARAO E CAPIVARI DE BAIXO - SINTERMUT
Recorrido: MUNICIPIO DE TUBARAO

Precat 10389-25.2019.5.12.0000
RTOrd 0000929-27.2015.5.12.0041
Requerente: MILENA DE OLIVEIRA RICARDO
Recorrido: MUNICIPIO DE TUBARAO

Precat 10390-10.2019.5.12.0000

RTOrd 0001209-71.2010.5.12.0041

Requerente: LUIZ CESAR DAVID E OUTROS (5)
Recorrido: MUNICIPIO DE TUBARAO

Precat 10388-40.2019.5.12.0000
RTOrd 0000689-43.2012.5.12.0041

Requerente: GLAUCIA GUAREZI MARGOTTI
Recorrido: MUNICIPIO DE TUBARAO

Precat 10398-84.2019.5.12.0000
RTOrd 0001168-31.2015.5.12.0041
Requerente: CARLOS RUIBARDO SUAREZ

Recorrido: MUNICIPIO DE TUBARAO

at.te,

Miriam L Garcia

At.te,

Nücleo de Precatórios

Visite o nosso site SEAP - Secretaria cia Apoio Institucional

precatorio@trt12.jus.br
+55 (48) 3216A358

6 anexos

8d0beedb64e7c479996b1 b44dbaedb220.jpg
9K

https://mail.google.com/mail/u/2?ik=1 c670552f1&view=pt&search=all&Dermthid=threada%3Ar52O7377751811O85577%7Cmsao/n3Ar46o679O 1/7
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01111-19 - MunicIpio de Tubarão - Requisita Precatório - PREC 10380 -2019.pdf
114K

01113-19 - MunicIplo de Tubarão - Requisita Precatório - PREC 10389-2019.pdf
70K

01127-19 - MunicIpio de Tubarão - Requisita Precatório - PREC 10398-2019.pdf
69K

.
01115-19 - MunicIpio de Tubaräo - Requisita Precatório - PREC 10388-2019.pdf
88K

01114-19 - MunicIpio de Tubarão - Requisita Precatório - PREC 10390-2019.pdf
'

92K
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¯ ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIARIO
Tribunal de Justica

: Assessoria de Precatórios

Oficio no 0456/2020 FlorianOpolis, 08 de setembro de 2020.

Assunto: Pagamento de precatOrios do regime especial - E. C. 62

Entidade Devedora: MunicIpio de Tubarão

Processo deAdesão n° 0000176-42.2010.8.24.0500

Senhor(a) Presidente,

De ordem do ExcelentIssimo Senhor Desembargador Presidente e em conformidade corn
o disposto no paragrafo ünico do art. 32 da Resolucao 115 do Conselho Nacionat de Justica,
comunico a Vossa Excelência, para Os devidos fins, o pagamento dos precatórios cuja relacao
segue:

Precatório Processo Beneficiário Valor Pg. (R$)
5064 10890/2018 ANA MARIA KOCH 26.533,79
5194 11057/2018 MARIA HELENA

OLIVEIRA DOMINGOS
19.064,44

5197 11060/2018 SALUTE MARIA
ROGERIO DE BONA

29.715,10

5199 11075/2018 MARIA GORETTI
ANACLETO DA SILVA

22.953,51

5226 11091/2018 ZELIA MARIA DARELA
PINTER E OUTRO (5)

52.250,00

5256 11110/2018 CLAUDETE DA SILVA
ELIAS MAFIOLETTI

15.995,34

5490 10191/2019 Hamilton Aguiar Junior 29.251,13
5474 10203/2019 Valdernar Rocha Pereira 13.184,19
5516 10238/2019 JUAREZ PAES 34.693,52
5531 10253/2019 Dineia Martins Silvestre 52.250,00
5545 10267/2019 Margareth Flor Marcon 52.250,00
5614 10351/2019 CLAUDIOCESARAVILA 16.235.77
5633 10380/2019 SINDICATO DOS 47.027,46

TRABALHADORES NA
AREA DA EDUCAcAo
DA REDE PLJBLICA DE
TUBARAO E CAPIVARI
DE BAIXO -

SINTERMUT
5638 10387/2019 MARIA SALETE 104.500,00

BORGES DE GODOI E
OUTRAS (5)

5635 10390/2019 LUIZ CESAR DAVID E 104.500,00
OUTROS (5)

5646 10393/2019 ALBERTINA VIEIRA E 104.500,00
OUTRAS (5)



5648 10395/2019 PEDRO ALOiSIO 16.774,64
MARTINS DA ROSA

5814 10653/2019 Eloide Ribeiro de Sousa 40.605.73
5821 10685/2019 MARINETE CASCAES 46.236,29
5828 10686/2019 JUCELIA ABEL COSTA 19.814,51
5829 10687/2019 VALDECI ANTONIO DE 17.880,67

GODOY
5832 10690/2019 MARIA DO CARMO 29.277,94

FREITAS DA CUNHA
5841 10701/2019 Carmen Beatriz Martins 52.250,00

de Souza
5847 10707/2019 MARIA MADALENA 44.599,22

VITORINO DE OLIVEIRA
5850 10710/2019 YARA REGINA 18.155,11

GENOVEZ DA SILVA
5837 10711/2019 Eva Mendes Machadoe 104.500,00

Outros
6069 10184/2020 ILIANES RAMOS DE 15.797,61

SOUZA
6065 10180/2020 EMERSON CARDOSO 52.250,00
6063 10178/2020 OLI JOSÉ DA MOTA 52.250.00
6072 10187/2020 Albertina Pereira 12.870,54
6096 10211/2020 Jane de Fatima Paes 25.787,63
6092 10206/2020 FRANCISCA PEREIRA 52.250,00

HILARIO
6133 10262/2020 ROSELI SANDRINI 53.286,05

6136 10265/2020 Ana Regina Souza 985,31
Furlanetto

4894 10718/2017 ELIZANDRA DUARTE 192.272,14
ALVES DA SILVA

5033 10836/2018 FABIANA PANDINI 400.676,34
SIMIANO

5032 10837/2018 HELTON DOMINGOS 98.217,51
VIEIRA

5031 10838/2018 ADRIANO 63.523,38
HOLTHAUSEN

5030 10842/2018 ELIZANDRA DUARTE 14.468,71
ALVES DA ROSA

5029 10845/2018 CLAUDETE MAZZUCO 28.491,49
5028 10846/2018 KAROLINE DA SILVA 17.882,59
5056 10876/2018 CRISTIANO 45.471,03

FERNAN DES
5077 10888/2018 Josiane Feltrin 61.618,61

Berkenbrock
5076 10889/2018 ROSARIA MARIA 24.819,40

COSTA DA SILVA
5065 10891/2018 JUCELIA MACARt DOS 14.319,33

SANTOS
5090 10917/2018 VALDETE MEDEIROS 22.706,20

MACHADO
5091 10920/2018 JUCELIA RODRIGUES 32.729,25
5087 10921/2018 MARIA DAS GRAAS 17.101,65

VARGAS SILVA



5092 10923/2018 MARCOS RIBEIRO DE 57.235,87
SOUZA

5093 10926/2018 Daiane Fernandes 34.999,06
Machado

5116 10950/2018 EDNAAPARECIDA 19.856,20
SOARES

5118 10951/2018 ALZIRA MARIA PAES 18.890,30
ELIAS

5117 10952/2018 Vanderlei Savi Campos 16.290,65
5123 10958/2018 DANIELA FERNANDES 14.330,05

ROSA
5125 10959/2018 TANIA CARGNIN 14.248,46

TEODORO
5131 10960/2018 GABRIELA MEURER 69.270,42

PEREIRA
5130 10961/2018 SILVIA SOARES 32.155,72

NASCIMENTO
5129 10964/2018 JOSELEI MARTINS 57.292,03

L. 5128 10965/2018 MARCO ANTONIO 62.351,58
XAVIER DOS REIS

5126 10977/2018 WaIter Salles Figueiredo 29.898,81
Filho

5133 10981/2018 IRENE VIEIRA 53.577,30
5134 10982/2018 REJANE MEDEIROS 37.600,70
5135 10983/2018 FILOMENA MARTINS 134.505,84

PINTO
5137 10985/2018 NELZA MATIAS DOS 33.240,55

SANTOS
5132 10980/2018 Marcia da Silva Medeiros 14.179,15

Valor Total: R$ 3.114.695,82

Respeitosamente,

Clóvis Nunes

Assessor de Precatórios

ExcelentIssimo(a) Senhor(a) Maria de Lourdes Leiria

Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 12 Regiao

Rua Esteves JUnior, 395 - Centro, Florianopolis, SC

CEP 88015-905



Endereco: Rua Alvaro Millen da Silveira, 208, 5°A, Centro - CEP 88020-901 Florianópolis, SC - E-mail: precatorios@tjsc.jus.br

j



PODER JUDICIARIO
JUSTIA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12 REGIAO - SANTA CATARINA

PrecatOrio 001 0390-1 0.2019.5.12.0000

CERTIFICO que o Tribunal de Justica de Santa Catarina efetuou
repasse no valor de R$ 104.500,00 (cento e quatro mu e
quinhentos reals) referente ao valor requisitado a tItulo de
preferência por idade das beneficiárias Margareth Menezes
(CPF 785.742.509-53) e Maria do Carmo de Oliveira Rodrigues
(CPF 566.626.299-87), para a agenda 2375 da CEF - PAB TRT,
conta corrente no 006/00000001-3, razão pela qual faco o
processo concluso a Exma. Desembargadora do Trabalho-
Presidente.
Em 21 .10.2020

HAMILTON JOSÉ MAESTRI
Secretário-Geral da Presidência

Documento 409 do PROAD 4990/2020. Para verificar a autenticidade desta cópia,
acesse o seguinte endereço eletrônico e informe o codigo 2020.JKWY.NXLK:
https://proad.trtl2.jus.br/proad/pages/consultadocumento.xhtml



D



PODER JUDICIARIO
JUSTIA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12 REGIAO - SANTA CATARINA

PrecatOrio 0010390-10.2019.5.12.0000

Oficie-se ao banco depositário solicitando a transferência da
importância acima mencionada para conta judicial a disposicäo
da 2 Vara do Trabalho de Tubaräo.
Oficie-se a Vara do Trabaiho de origem encaminhando côpia do
ofIcio da transferência.
Após, atualize-se o valor remanescente na planhtha eletrônica
mensalmente enviada ao TJSC.
Em 21 .10.2020

Maria de Lourdes Leiria
Desembargadora do lrabalho-Presidente

EEl Documento 410 do PROAD 4990/2020. Para verificar a autenticidade desta cOpia,
acesse o seguinte endereço eletrônico e informe o codigo 2020.WKTB.RINWQ:
https://proad.trtl2.jus.br/proad/pages/consultadocumento.xhtml
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PODER JUDICIARIO
JUSTIA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12 REGIAO - SANTA CATARINA

OFICIO SEGEP/NUPRE N° 848
FlorianOpolis, 21 de outubro de 2020.

limo Sr.
Gerente da Caixa Econômica Federal
PAB TRT
Florianópoiis - SC

Assunto: Transferência de valor - Precatório 0010390-10.2019.5.12.0000

EIL

Senhor(a) Gerente,

Solicito a V. Sa. A transferência da importância de

R$ 104.500,00 (cento e quatro mu e quinhentos reais) depositada na conta

corrente 2375/006/00000001-3, referente ao precatório acima transcrito,

originário do processo n° 0001209-71.2010.5.12.0041 da 2 Vara do Trabaiho de

Tubarâo, em que são autores Luiz Cesar David (CNPJ 527.896.089-20) e outros

(5) réu MunicIplo de Tubarão (CNPJ 82.928.656/0001-33), para a agencia 0410
U-

da CEF da cidade de Tubarão, a disposicäo da Unidade Judiciária acima

mencionada.

Atenciosamente,

Maria de Lourdes Leiria
Desembargadora do Trabaiho-Presidente

¯ '.
Matr. SC

Docuniento 411 do PROAD 4990/2020. Para verificar a autenticidade desta cópia, AL
acesse o seguinte endereço eletrônico e informe o codigo 2020.QHQJ.WWXZ:
https://proad.trt12.jus.br/proad/pages/consuItadocuent0x1





2019-10390 S (R$ 104.500,00 - Pag. Parcial) - Atualiza

Justica do Trabaiho da 12° RegiOo

Secretaria de Apoio Institucional - SEAP

ORIGEM: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12° REGIAO
PRECATORIO Precat 0010390-10.2019.5.12.0000
PROCESSO: RTOrd 0001209-71.2010.5.12.0041 DATA INICIAL: 5/2019
REQUERENTE: LUlL DAVID E OUTROS (5) DATA FINAL: 9/2020

REQUERIDO: MUNIC)PIO DE TUBARAO

A - VALORES A LIBERAR

2. MARGARETH MENEZES 52.250,00

5. MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA RODRIGUES 52.250,00

OBS:

1. preferéncia idade.

B - ATuAuzAcAo ATE 912020E DEoucAo DO DEPOSITO DE 104.500,00

CREDITOS REQUERENTE

NOME CPF/CNPJ
PRINCIPAL JIRR$tS INDIcE ATUAUZADO

TOTAL

I.1.LUIZCESAR DAVID 527.896.059-20 99.861,45 96.795,70 1025318317 102.389,78 0,38357 99.639,07 202.028,85

CREDITO REQUERENTE 202028,85.2.

2.1. MARGARETH MENEZES 785.742.509-53 111.058,11 107.648,63 .025318317 113.869,92 0 38351' 110.810,80 224.680,72

22. DEPOSITO (26.480,70) (25.769,30) (52.250,00)

t.3 CREDITO REQUERENTE - SALDO 81.385,22 85.041,58 172.430,72

3.1 MARIAPARECIDADONASCIMENOSILVA 025.915669-84 88.230,67 85.521,99 1.0253 8317 90.464,53 03835°! 88.034,19 178.498,72

1,2. CREDITO REQUERENTE 178.498,72

4.1.MARIACAETANANIADACORREA 591.584.259-34 102.366,70 99.224,04 1025318317 104.958,46 0,3835% 102.138,74 207.097,20

0.2. CREDITO REQUERENTE 207.097,20

5.1. MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA RODRIGUES 566.626 299-87 111.058,11 107.648,63 1,025318317 113.869,92 03835% 110.810,80 224.680,72

5.2. DEPOSITO (26.480,70) (25.769,30) (52.25000)

1.3. CREDITO REQUERENTE . SALDO 87,38922 55.041,55 172.430,72

CONTRIBUIcOEs PREVIDENCIARIAS

6. Contribuicoes Previdenciârias - Requerentes 41.659,32 19.493,58 1 025318317 42.714,06 03835% 20.150,93 62.864,99

7. Contnbuiçoes Previdenciâruas - Requerido 113.901,98 53.404,13 1,025318317 116.785,79 03835°! 55.204,11 171.989,90

8. CONTRIBUIcoES PREVIDENCIARIAS 234.854,89

TOTAL GERAL EM 912020 1.237.87304 1.167.341,10

OBS:

1. atualizacao: indice nacional de precos ao consumidor amplo especial - IPCA-E (ADI 4357 - modulacao dos efeitos);
2.juros simples: remun adic da caderneta de poupança - (CF, art. 100, §12 - Lei n° 8.177/91, art. 12, II - Res. CNJ n° 115-10, art. 36);

3. atualizacão a partir dos demonstrativos das fls. 2 verso e 157 verso.

Florian800lis, 1- cle setembro de 2020

:
de Souza

Administrativo

C -SALDOREMANESCENTE ( / _________
01. LUIZ CESAR DAVID 202.028,85

02. MARGARETH MENEZES 172.430,72

03. MARIA PARECIDA DO NASCIMENO SILVA 178.498,72

04. MARIA CAETANA NIADA CORREA 207.097,20

05. MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA RODRIGUES 172.430,72

06. CONTRIBUIQOES PREVIDENCIARIAS 234.854,89

15/09/2020





CAIA 1 04-0 10498.39168 45000.100045 124411706125 84550010450000

Local de pagamerito Vencimento

PREFERENCIALMENTE NA REDE LOTERICA OU NAS AGENCIAS DA CAIXA 30/11/2020
Beneticidrio CPF/CNPJ do Beneticidrio Agéncia / Cddigo do Cederite

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 00.360.305/0001-04 2375/0000000000839164
Data do documento N' do docuniento Espécie de docto. Aceile Data do proceasamento Nosso Nérnero

26/11/2020 030410000022011263 DJ S 26/11/2020 14000000124417706-0
Uso do Banco Carteira Moeda Quantidade Valor (=) Valor do Docurnento

CR R 104.500,00
InatruçEes (Texto de Reaponsabilidade do Cedente): (-I Desconto

TRIBUNAL: TRT 12 REGIAO - SANTA CATARINA
COMARCA: TU BARAO (-) Outras DeduçOes/Abalimentos

VARA: 2- 02 VARA DO TRABALHO

PROCESSO: 00012097120105120041 N' GUIA: 0 l) Mora/Mulla/Juros

JURISDICIONADOS: NAO DISPONflVEL / NAO DISPONIVEL

CONTA: 0410 042 01531526-0
___________________

I+)OutrosAcrdscimos

PARA ENVIAR TED JUDICIAL, UTILIZAR 0 ID: 030410000022011263
(l Valor Cobrado

OBS:

Sacado: OFICIO 848 SEGEP CPF/CNPJ. 02.482.005/0001-23
UF CEP:

,,.,..acador/Avalisla: CPF/CNPJ:

11111111 I II III III II II III I II llI I DII II II I 1111111 II HI I HI I I 1111111 Ill I II I I lID I Auen5cacao -
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E-mail de Tribunal Regional do Trabaiho da 12 Região - Precatóri... https://maihgoogle.com/mail/u/1?ik=1c670552f1&view=pt&seat

T?IECAO Gabinete da Presidéncia - Precatorios (PRECATORIO) <precatorio@trt12.ju

PrecatOrios - pagamentos - 37 precatórios
1 mensagem

Gabinete da Presidència - Precatorios (PRECATORIO) <precatorio@trt12.jus.br> 8 de dezembro de 2020 19:05
Para: "2 Vara de Tubarao (2VARA_TRO)" <2vara_tro@trtl2.jus.br>

Prezados,

Encaminho oficios de transferência de valores, comprovantes de depósitos a planilhas de atualizaçao dos precatOrios descritos abaixo.
Informo que os autos dos precatórios serâo encaminhados a expedição para envio a origem.

OfIclo Precatôrio Processo Autor(es) Valor Tipo de
pagamento

Motivo pagamento

834-2020 10890/2018 0000769-36.2014.5.12.0041 ANA MARIA KOCH 26.533,79 Total Preferéncia Idade

835-2020 11057/2018 0000706-11.2014.5.12.0041 MARIA HELENA OLIVEIRA DOMINGOS 19.064,44 Total Preferência Idade

836-2020 11060/2018 0000540-76.2014.5.12.0041 SALUTE MARIA ROGERIO DE BONA 29.715,10 Total Preferêncta dade

840-2020 10191/2019 0000370-36.2016.5.12.0041 HAMILTON AGUIAR JUNIOR 29.251,13 Total Preferência Idade

841-2020 10203/2019 0001360-26.2016.5.12.0041 VALDEMAR ROCHA PEREIRA 13.184,19 Total Preferência Idade

842-2020 10238/2019 0001468-64.2016.5.12.0041 JUAREZ PAES 34.693,52 Total Preferência Idade

843-2020 10253/2019 0001077-38.2015.5.12.0041 DINEIA MARTINS SILVESTRE 52.250,00 Parcial Preferência Idade

845-2020 10351/2019 0001304-28.2015.5.12.0041 CLAUDIO CESARAVILA 16.235,77 Total Preferência Idade

R46-2020 10380/2019 0002243-08.2015.5.12.0041 SINTERMUT 47.027,46 Total Preferéncia Idade

1-2020 10387/2019 0001204-49.2010.5.12.0041 MARIA S. BORGES DE GODOI E OUTRAS (5) 104.500,00 Parcial Preferência Idade

848-2020 10390/2019 0001209-71.2010.5.12.0041 LUIZ CESAR DAVID E OUTROS (5) 104.500,00 Parcial Preferência Idade

849-2020 10393/2019 0001206-19.2010.5.12.0041 ALBERTINA VIEIRA E OUTRAS (5) 104.500,00 Parcial Preferéncia Idade

850-2020 10395/2019 0001196-96.2015.5.12.0041 PEDRO ALOiSIO MARTINS DA ROSA 16774,64 Total Preferência Idade

852-2020 10685/2019 0000399-86.2016.5.12.0041 MARINETE CASCAES 46.236,29 Total Preferência Idade

853-2020 10686/2019 0002526-65.2014.5.12.0041 JUCELIA ABEL COSTA 19.814,51 Total Preferência dade

854-2020 10687/2019 0000248-86.2017.5.12.0041 VALDECI ANTONIO DE GODOY 17.880,67 Total Preferência dade

855-2020 10690/2019 0000495-72.2014.5.12.0041 MARIA DO CARMO FREITAS DA CUNHA 29.277,94 Total Preferência dade

856-2020 10701/2019 0000125-88.2017.5.12.0041 CARMEN BEATRIZ MARTINS DE SOUZA 52.250,00 Parcial Preferência dade

857-2020 10707/2019 0000445-75.2016.5.12.0041 MARIA MADALENA VITORINO DE OLIVEIRA 44.599,22 Total Preferência dade

858-2020 10710/2019 0002400-49.2013.5.12.0041 YARA REGINA GENOVEZ DA SILVA 18.155,11 Total Preferência Idade

859-2020 10711/2019 0001203-64.2010.5.12.0041 EVA MENDES MACHADO E OUTROS 104.500,00 Parcial Preferência Idade

872-2020 10842/2018 0000902-44.2015.5.12.0041 ELIZANDRA DUARTE ALVES DA ROSA 14.468,71 Total ordem cronologica

873-2020 10845/2018 0002176-82.2011.5.12.0041 CLAUDETE MAZZUCO 28.491,49 Total ordem cronológica

874-2020 10846/2018 0002564-14.2013.5.12.0041 KAROLINE DASILVA 17.882,59 Total ordem cronologica

876-2020 10888/2018 0002249-83.2013.5.12.0041 JOSIANE FELTRIN BERKENBROCK 61.618,61 Total ordem cronologica

877-2020 10889/2018 0002414-33.2013.5.12.0041 ROSARIA MARIA COSTA DA SILVA 24.819,40 Total ordem cronológica

878-2020 10891/2018 0001034-04.2015.5.12.0041 JUCELIA MACARI DOS SANTOS 14.319,33 Total ordem cronologica

884-2020 10950/2018 0001413-08.2016.5.12.0041 EDNA APARECIDA SOARES 19.856,20 Total ordem cronologica

"5-2020 10951/2018 0000308-59.2017.5.12.0041 ALZIRA MARIA PAES ELIAS 18.890,30 Total ordem cronologica

6-2020 10952/2018 0000409-96.2017.5.12.0041 VANDERLEI SAVI CAMPOS 16.290,65 Total ordem cronologica

887-2020 10958/2018 0001022-87.2015.5.12.0041 DANIELA FERNANDES ROSA 14.330,05 Total ordem cronológica

888-2020 10959/2018 0002147-90.2015.5.12.0041 TANIA CARGNIN TEODORO 14.248,46 Total ordem cronolOgica

889-2020 10960/2018 0001942-95.2014.5.12.0041 GABRIELA MEURER PEREIRA 69.270,42 Total ordem cronologica

890-2020 10961/2018 0000985-31.2013.5.12.0041 SILVIA SOARES NASCIMENTO 32.155,72 Total ordem cronolOgica

891-2020 10964/2018 0000924-68.2016.5.12.0041 JOSELEI MARTINS 57.292,03 Total ordem cronolOgica

892-2020 10965/2018 0000407-29.2017.5.12.0041 MARCO ANTONIO XAVIER DOS REIS 62.351,58 Total ordem cronologica

893-2020 10977/2018 0001603-39.2014.5.12.0041 WALTER SALLES FIGUEIREDO FILHO 29.898,81 Total ordem cronologica

Atenciosamente,
Jorilton de Souza
NUcleo de Precatórios - NUPRE

37 anexos

01. 840-2020 - Precat 10191-2019 - RTOrd 370-2016 - 2 Tubarao.pdf
102K

of. 836-2020 - Precat 11060-2018 - RTOrd 540-2014 - 2 Tubarao.pdf
111K

of. 841-2020 - Precat 10203-2019 - RT0rd 1360-2016 - 2 Tubarao.pdf
lOOK

Of. 834-2020 - Precat 10890-2018 - RTOrd 769-2014 - 2 Tubarao.pdf
113K

Of. 835-2020 - Precat 11057-2018 - RTOrd 706-2014 - 2 Tubaräo.pdf
117K

.i Of. 842-2020 - Precat 10238-2019 - RT0rd 1468-2016 - 2 Tubarao.pdf
118K
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Of. 843-2020 - Precat 10253-2019 - RTOrd 1077-2015 - 2 Tubarao.pdf
137K

Of. 846-2020 - Precat 10380-2019 - RTOrd 2243-2015 - 2 Tubarao.pdf
-' 146K

Of. 845-2020 - Precat 10351-2019 - RTOrd 1304-2015 - 2 Tubarâo.pdf
100K

Of. 847-2020 - Precat 10387-2019 - RTOrd 1204-2010 - 2 Tubarao.pdf
228K

Of. 849-2020 - Precat 10393-2019 - RTOrd 1206-2010 - 2 Tubaräo.pdf
V

145K

Of. 848-2020 - Precat 10390-2019 - RTOrd 1209-2010 - 2 Tubaräo.pdf
'

153K

Of. 852-2020 - Precat 10685-2019 - RTOrd 399-2016 - 2 Tubarao.pdf
117K

Of. 853-2020 - Precat 10686-2019 - RTOrd 2526-014 - 2 Tubarão.pdf
113K

Of. 850-2020 - Precat 10395-2019 - RTOrd 1196-2015 - 2 Tubarao.pdf
99K

Of. 854-2020 - Precat 10687-2019 - RTOrd 248-2017 - 2 Tubaräo.pdf
110K

Of. 855-2020 - Precat 10690-2019 - RTOrd 495.2014 - 2 Tubarao.pdf
V

116K

Of. 856-2020 - Precat 10701 -2019- RTOrd 125-2017 - 2 Tubaräo.pdf
133K

Of. 857-2020 - Precat 10707-2019 - RTOrd 445-2016 - 2 Tubarao.pdf
129K

Of. 858-2020 - Precat 10710-2019 - RTOrd 2400-2013 - 2 Tubarão.pdf
116K

Of. 859-2020 - Precat 10711-2019 - RTOrd 1203-2010 - 2 Tubaräo.pdf
229K

Of. 872-2020 - Precat 10842-2018 - RTOrd 902-2015 - 2 Tubarao.pdf
97K

Of. 873-2020 - Precat 10845-2018 - RTOrd 2176-2011 - 2 Tubarao.pdf
112K

Of. 874-2020 - Precat 10846.2018 - RTOrd 2564-2013 - 2 Tubarao.pdf
112K

Of. 876-2020 - Precat 10888-2018 - RTOrd 2249-2013 - 2 Tubarao.pdf
111K

Of. 877-2020 - Precat 10889-2018 - RTOrd 2414.2013 - 2 Tubaräo.pdf
V

116K

Of. 878-2020 - Precat 10899-2018 - RTOrd 1983-2013 - 2 Tubarao.pdf
97K

Of. 884-2020 - Precat 10950-2018 - RTOrd 1413-2016 - 2 Tubarao.pdf
V

98K

Of. 886-2020 - Precat 10952-2018 - RTOrd 409-2017 - 2 Tubaräo.pdf
96K

Of. 885-2020 - Precat 10951 -2018- RTOrd 308-2017. 2 Tubarâo.pdf
98K

Of. 887-2020 - Precat 10958-2018 - 1022-2015 - 2 Tubaräo.pdf
95K

Of. 888-2020 - Precat 10959-2018 - RTOrd 2147-2015 - 2 Tubarao.pdf
95K

Of. 889-2020 . Precat 10960-2018 - RTOrd 1942-2014 - 2 Tubarao.pdf
V

113K

Of. 890-2020 - Precat 10961-2018 - RTOrd 985-2013 - 2 Tubaräo.pdf
113K

Of. 891-2020 - Precat 10964-2018 - RTOrd 924-2016 - 2 Tubarao.pdf
114K

Of. 893-2020 - Precat 10977-2018 . RTOrd 1603.2014 - 2 Tubarao.pdf
V

102K

Of. 982-2020 - Precat 10965-2018 - RTOrd 407-2017 - 2 Tubarao.pdf
V

114K

https://mail.google.com/mail/u/1 ?ik I c670552f1 &view=pt&sear...
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ESTADO DE SANTA GAlA RU NA
PODER JUDICIARIO
Tribunal de Justiça
Assessoria de PrecatOrios

TRT 12a REGAO/SC
REGEDO

13 DEL 2q21

SeMcO d CadastraflientO e Protc

)ro de 2021.OfIcio no 0690/2021 FlorianOpolis, 07 de dezem

Assunto: Pagamento de precatOrios do regime especial - F. C. 62

Entidade Devedora: MunicIpio de Tubarão

Processo de Adesão no ooooi 76-42.2010.8.24.0500

Senhor(a) Presidente,

De ordem do ExcelentIssimo Senhor Desembargador Presidente e em conformidade corn
o disposto no parágrafo Unico do art. 32 da Resolucao 115 do Conselho Nacional de Justica,
comunico a Vossa Excelência, para Os devidos fins, o pagamento dos precatOrios cuja relaçao
segue:

Precatório Processo Beneficiãrio Valor Pg.(R$)
5638 10387/2019 MARIA SALETE 159.599,55

BORGES DE GODOI F
______-

OUTRAS (5)

5637 10388/2019 GLAUCIA GUAREZI 50.306,57
_________________

MARGOTTI
5636 10389/2019 MILENA DE OLIVEIRA 18.782,58

RICARDO
5635 10390/2019 LUtZ CESAR DAVID F 767.464,78

OUTROS (5)

Valor Total: R$ 996.153,48

Respeitosamente,

Clóvis Nunes

Assessor de PrecatOrios

ExcelentIssimo(a) Senhor(a) Maria de Lourdes Leiria

Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 1 2 Regiao

Rua Esteves JUnior, 395 - Centro, Florianôpolis, SC

CEP 88015-905



Endereco: Rua Alvaro Millen da Silveira, 208, 5°A, Centro - CEP 88020-901 Florianópolis, SC - E-mail: precatorios@tjsc.jus.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIARIO
Tribunal de Justiça
Assessoria de PrecatOrios

Oficlo no 0710/2022 Florianôpolis, 18 de janeiro de 2022.

Assunto: Pagamento de precatOrios do regime especial - E. C. 62

Entidade Devedora: MunicIpio de Tubarão

Processo de Adesão n° 0000176-42.2010.8.24.0500

Senhor(a) Presidente,

De ordem do ExcelentIssimo Senhor Desembargador Presidente e em conformidade com
o disposto no paragrafo Unico do art. 32 da Resolucao 115 do Conselho Nacional de Justica,
comunico a Vossa Excelência, para os devidos fins, o pagamento dos precatOrios cuja relacao
segue:

PrecatOrio Processo Beneficiário Valor Pg. (R$)

6857 10615/2021 OSCAR MAX BECKE 21 .249,36

6859 10617/2021 LIDIO CORREA NETTO 34.870,29
6885 10688/2021 RITA DE CASSIA 33.149,54

MARTINS NUNES
7005 11168/2021 MARIADASDORES 21.910,08

MEDEIROS CORREA
r5635 10390/2019 LUIZ CESAR DAVID E 577.280,41

OUTROS (5)

5634 10391/2019 MARCOS RIBEIRO DE 304.715,47
SOUZA

ValorTotal: R$993.175,15

Respeitosamente,

Clóvis Nunes

Assessor de Precatórios



ExcelentIssimo(a) Senhor(a) Maria de Lourdes Leiria

Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 12 Regiao

Rua Esteves Junior, 395 - Centro, FlorianOpolis, SC

CEP 88015-905

Endereco: Rua Alvaro Millen da Silveira, 208, 5°A, Centro - CEP 88020-901 Florianópolis SC - E-mail: precatoriostjsc.jus.br
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PROAD 374/2022. DOC 208.
(Juntado por 2725 - LIANE SBRUZZI em 10/02/2022)

2019-10390 S (05767.164.78 - Paçj. Pa'cial( - Atializo

.Justiça doTrabaiho da 12° RegiSo

Secrelaria do Apoio Instilucional - SEAP

ORIGEM: TRIBUNAL REGIONAL DO TPABALHO DA 12° REGIAO
F'RECATORIO Precat 0010390-10.2019.5.12.0000

PROCESSO: RTOrd 0001209-71.2010.5.12.0041
REQUERENTE: LUIS CESAR DAVID E OUTROS (5)

REQUERIDO: MUNICIPIO DE TUBARAO

A - VALORES A LIBERAR

1. LUIZCESAR DAVID 166.275,65

2. MARGARETI-l MENEZES 141915,78

3. MARIA FARECIDA DO NASCIMENO SILVA 146.909,93

4. MARIA CABTANA NIADA CORREA 170.447,35

5. MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA RODE/CUES 141.915,78

TOTAL A LIBERAR 767.464,79

B - ATuALuzAcAo ATE 12/2021 E OEDUcAO DO DEPOSITO DE 283.831,56

DATA INICIAL: 8/2020
DATA FINAL: 12/2021

CREDITOS REQUERENTE

NOME CPF/CNPJ PRINCIPAL INDICE ATUALIZADO
TOTAL

1.1. LUIZ CESAR DAVID

1.2. DEPOSITO

527.896.089-20 102.389,78 99.639,07 1,131037051 115.888,56

(83.233,62)

2,4567% 115.622,23

(83.042,33)

231.510,79

(166.275.95)

1.3 CREDITO REQUERENTE - SALDO 32.654,84 32.575,55 65.234,84

2.1. MARGARETH MEI4EZES

2.2. DEPOSITO

785.742.500-53 87.389,22 85.041,50 1,131837051 98.910,37

(71.039,52)

2,4567% 96.693,05

(70.876,26)

197.593,42

(141.915,78)

2.3 CREDITO REQIJERENTE - SALDO 27.670,85 27,805.71 55.677,64

3.1. StAR/A PARECIDA DO NASCIMENO SILVA

3.2. DEPOSITO

025.915.668-84 90.464,53 88.034,19 1,131837051 102.391,12

(73.539,47)

2,4567% 102.1 55,80

(73.370,46)

204.546,92

1146.909,93)

3.3 CREDITO REQUERENTE - SALDO 28.851,65 28.185,34 57.636,99

4.1. MARIA CAETANA N/ADA CORREA

4.2. DEPOSITO

591,504.259-34 104.958,46 102.138,74 1.131837051 118.795,80

(85.321,72)

2.4557% 119.522,97

(85.125,63)

237.318,75

(170 447,35)

4.3 CREDI1'O REQUERENTE - SALDO 33.474,16 33,397,24 66,071,40

5.1. MARIA000ARMO DE OLIVEIRARODRIGUES

5,2. DEPOSITO

566,626.299-87 87.389,22 85.041,50 1.131837051 98.910,37

(71.039,52)

2.4567% 98.683,05

(70.876,26)

197.593,42

(141.915,78)

8.3. CREDITO REQUERENTE - SALDO 27.870,85 27.806,79 55.677,64

CONTRIBUIçOES PREVIDENCIARIAS

0. Contsibuiçaes Preoideeci5r/as-Requererotea

7. CanttibuicOes Prev/denciSrias-Requorido

42.714,06

116.785,79

20.150,93 1,131837051

55.204,11 1,131037051

48.345,36

132.182,48

2,4567%

2.4567%

23.995,27

65.729,30

72.340,63

197.911,86

8. CONTRIBUIçOES PREVIDENCIARIAS 270,252,49

TOTAL GERAL EM 12/2021 1.167.341.10 571.351,00

OBS.

1. atualizaç5o: indice nacional do preços ao consumidor amplo especial - IPCA-E (AOl 4357- rnodulaçOo dos eleilos):

2.juros simples: remun ad/c da caderneto do poupanca -(CF. art. 100, §12 - Lei no 8.177/91, art. 12. II - Res. CNJ n° 115-10. orl. 36);

3. atooli7acao a parlir dos demonstralivos dos Os. 2 verso e 157 verso.

Florlanb550lis, 26 de lanoiro do 2022

Jorilton de Souza
Assistonle Adminislrativo

C - SALDO REMANESCENTE

01. LUIZ CESAR DAVID 231.510,79

02. MARGARETH MENEZES 55.677,64

03. MARIA PARECIDA DO NASCIMENO SILVA 204.546,92

04. MARIA CAETANA NIADA CORREA 237.318,75

05. MARIA DO CARMO DE OL/VEIRA RODRIGUES 55.677,84

06. CONTRIBUI9OES PREVIDENCIARIAS 270.252,49

TOTAL GERAL EM 12/2021 571 .301,00

26/01/2022
PROAD 374/2022. DOC 208. Para verlflcar a autentlcldade desta copla,

acesse o seguinte endereco eletrOnico e informe o cod)go 2022.FFTY.HMLL:
https://proad.trtl2.jus.br/proad/pages/consultadOCUmentO.xhtml





PROAD 374/2022. DOC 209.
(Juntado por 2725- [lANE SBRUZZI em 10/02/2022)

11
2019-10390 S (R$ 577.28041 - Rag. parcial) - Atualizo

Justica do Trabatho da 12° Região

Secretaria de Apolo Institucional - SEAP

ORIGEM: TRIBUNAL REGIONAL JO TRABALHO DA 12° REGIAO
PRECATORIO Precat 0010390-10.2019.5.12.0000

PROCESSO: RTOrd 0001209-71.2010.5.12.0041 DATA INICIAL: 12/2021

REQUERENTE: LUIZ DAVID E OUTROS (5) DATA FINAL; 1/2022

REQUERIDO: MUNICIPIO DE TUBAR.AO

CREDITOS REQUERENTE

NOME CPFICNPJ PRINCIPAL JU Os INDICE
PRINCIPAL

ATUALIZ.RDO
VALOR
JUROS

TOTAL
IRS) (%) IRSI

01. LUIZ CESAR DAVID 527.896.089-20 32.654,94 32.579,90 1,007800000 32.909,65 0,4412% 32.979,22 65.886,87

02. MARGARETH MENEZES 785,742.509-53 27.870,85 27.806,79 1,007800000 28,088,24 0,4412% 28.147,61 56.235,85

03.MARIAPARECIDADONASCIMENOSILVA 025,915.669-84 28.851,65 28.765,34 1,007800000 29,076,69 0,4412% 29.138,15 58.214,84

04. MARIA CAETANA NIADA CORREA 591.584.259-34 33.474,16 33.397,24 1007800000 33.735,26 0,4412% 33.806,58 67.541,84

05.MARIADOCARMODEOL)VEIRARODRIGUES 566.626.299-87 27.870,85 27,806,79 1,007800000 28.088,24 0,4412% 28.147,61 56.235,85

06. CREDITO REQUERENTE 304.117,25

CoNTRtBuIcOES PREVIDENCIARIAS

VERBAS
PRINCIPAL JUROS iNDICE

PRINCIPAL
ATUALIZADO

I .JUROS
I JUROSI

MULTA

I
I TOTAL

)R$) (NO) (NO) )%)
(RS)

IRS)

07. ContribuicOes PrevidenciSrias - Requerenles 48.345,36 23.995,27 1,007800000 48.722,45 0,4412% 24.397,40 73.119,85

08. Contribuiçoes Prev)denciâdas - Requerido 132.182,48 65.729,38 1,007800000 133.213,50 0,4412% 66.829,81 200.043,31

09. CONTRIBUIcOES PREVIDENCIARIAS 273.163,16

TOTAL GERAL EM 1/2022 571.351,00 577.280,41

OBS:

1. atualizacOo: indiCe nacuorial de precos aD consumidoramplo especial - PCA-E (AOl 4357- m0du1ac90 dos efeitos);

2.juros simples: remun adic da caderneta de poupanca - (CE, art. 100, §12 - Le) n° 8.177/91, art. 12, II - Res. CNJ n° 115-10, art. 36);

3. atua)izacâo a partir dos demonstrativos das Os. 2 versa e 157 versa;

4. depOsitos cleduzidos anleriorrnente: MARGARETH MENEZES (R$ 52.250,00) e MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA RODRIGUES (R$ 52.250,00).

5. depOsitos deduzidos anteriormente: R$ 767.464,79.

Florianópolis, 26 de aneiro de 2022

Jorilton de SDuza
Assistente Administrativo

RESUMO

01. LUIZ CESAR DAVID 65.888,87

02. MARGARETH MENEZES 56.235,85

03. MARIA PARECIDA DO NASCIMENO SILVA 58.214,84

04. MARIA CAETANA NIADA CORREA 67.541,84

05. MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA RODRIGUES 56.235,85

06. CONTRIBuIcOES PREVIDENCIARIAS 273.163,16

TOTAL GERAL EM 1/2022 577.280,41

26/01/2022
PROAD 374/2022. DOC 209. Para verificar a autenticidade desta cOpia,
acesse o seguinte endereco eletrônico e informe o cOdigo 2022.VQNN.FTLC:

ii
. https://proad.trtl2.jus.br/proad/pages/consultadocumento.xhtml
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PROAD 374/2022. DOC 210.
(Juntado por 2725- LIANE SBRUZZI em 10/02/2022)

3

PODER JUDICIARIO
JUSTICA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12 REGIAO - SANTA CATARINA

PrecatOrio 001 0390-1 0.2019.5.12.0000

Considerando que o Tribunal de Justiça de Santa Catarina
efetuou repasses nos valores de R$ 767.464,78 (setecentos e
sessenta e sete mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e
setenta e oito centavos) e R$ 577.280,41 (quinhentos e setenta e
sete mu, duzentos e oitenta reais e quarenta e urn centavos),
referentes ao valor requisitado nestes autos, para a agéncia 2375

da CEF - PAB TRT, conta judicial n 2375/042/04824804-6,
submeto o processo a consideracão do Exmo. Desernbargador do

Trabalho-Presidente para liberação de valores.
Em 09.02.2022

Roberto Masami Nakajo

Juiz Auxiliar de Precatários

fl
ROBERTO
\IIS.l.OI
VI K.

JO 02. /0.24

PROAD 374/2022. DOC 210. Para verificar a autenticidade desta cOpia,
acesse o seguinte endereco eletrOnico e informe o cOdigo 2022.HGSZ.WHQY:
https://proad.trtl2.jus.br/proad!pages/consultadocumento.xhtml
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PROAD 374/2022. DOC 211.
(Juntado por 2725- LIANE SBRUZZI em 10/02/2022)

PODER JUDICIARIO
JUSTIA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12? REGIAO -SANTA CATARINA

Precatório 0010390-10.2019.5.12.0000

Vistos, etc...

Diante da quitacäo do precatório, oficie-se a instituicäo bancária

solicitando que o valor depositado, devidamente atualizado, seja

colocado a disposicão da 2a Vara do Trabalho de Tubarão.

ApOs, baixem os autos a origem.

Em 09.02.2022

José Ernesto Manzi
Desembargador do Trabalho-Presidente

I (?jl 11/VEST()

1(1 2/). /2

PROAD 374/2022. DOC 211. Para verificar a autenticidade desta copia,
acesse o seguinte endereco eletrOnico e informe o codigo 2022.KZWB.TFJT:
https://proad.trtl2.jus.br/proad/pages/consultadocumento.xhtml
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PROAD 374/2022. DOC 212.
(Juntado por 2725- LIANE SBRUZZI em 10/02/2022)

I

Tt1¯

PODER JUDICIARIO
JUSTIA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12 REGIAO - SANTA CATARINA

OFICIO SEXEC/DEFAP N 59

Florianópolis, 09 de fevereiro de 2022.

Ilma Sra.
Gerente da Caixa Econômica Federal
PAB TRT
Florianópolis - SC

Assunto: Transferência de valor - Precatório 0010390-10.2019.5.12.0000

Senhora Gerente,

Solicito a V. Sa. a transferência da importância de

R$ 767.464,78 (setecentos e sessenta e sete mu, quatrocentos e sessenta e

quatro reais e setenta e oito centavos), depositada em 20/12/2021, e da

importância R$ 577.280,41 (quinhentos e setenta e sete mu, duzentos e oitenta

reais e quarenta e urn centavos), depositada em 28/01/2022, corn as devidas

atualizaçoes, na conta judicial n9 2375/042/04824804-6, referente ao precatOrio

acima transcrito, originario do processo n 0001209-71.2010.5.12.0041, da

2 Vara do Trabaiho de Tubarão, em que é autora Luiz Cesar David

(CPF 527.896.089-20) e outros (05) e réu MunicIpio de Tubarâo (CNPJ

82.928.656/0001-33), para a agéncia 0410 da CEF da cidade de Tubarão, a
disposicao da Unidade Judiciária acima mencionada.

Atenciosamente,

Roberto Masami Nakajo
Juiz Auxiliar de PrecatOrios

ROBERTO
.11. RIO!

'tS VEIJ()

012022 IE24

PROAD 374/2022. DOC 212. Para verificar a autentiddade desta cOpia,
acesse o seguinte endereço eletronico e informe o cOdigo 2022.LCPR.GYCZ:
https://proad.trtl2.jus.br/proad/pages/consultadocumento.xhtml





11/02/2022 15:05 E-mail de Tribunal Regional do Trabalho da 12 Região - Oficios de Transferência 57 a 59-2022 - Municipio de Tubarão (Of. TJSC 69...

TRT12RECIO
Procatórios (SEXEC-DEFAP) <precatorio@trt12.jus.br>

OfIcios de Transferência 57 a 59-2022 - Municiplo de Tubarão (Of. TJSC 690-2021)
1 niensagem

Precatórios <precatorio@trt12.jus.br> 11 de feereiro de 2022 15:05

F'ara: B2375SC01 - Judiciário <ag2375sc01@caixa.gov.br>

Prezada sra. Sandra Elizabeth Lehnen,

Gerente Geral de Rede da CEF

Encaminho, em anexo, oticios SEXEC/DEFAP abaixo descritos, solicitando transferência de alores referentes aos precatOrios do Municiplo de Tubarão:

Precatório Processo Vara Autor Tipo Motivo Oticlo Valor

0010388-40.2019.5.12.0000 0000689-43.2012.5.12.0041 2 TubarOo Glaucia Guorezi Margotli Quitado Ordem cronoldgica 57-2022 $ 50.30857

0010389-25.2019.5.12.0000 0000929-27.2015.5.12.0041 2 TubarSo Mtena de Oliveira Ricardo Quitado Ordem cronolOgica 58-2022 R$ 18.78258

0010390-10.2019.5.12.0000 0001209-71.2010.5.12.0041 2 TubarSo Luiz Cesar David Parcial Ordem cr000ldgica 59-2022 RS 767.464,78

0010390-10.2019.5.12.0000 0001209-71.2010.5.12.0041 2 Tubarão Lutz Cesar David Quitado Ordem cronolagica 59-2022 R$ 577.280,41

TOTAL REPASSADO RS 1.413.834,34

Observacao: o Precatório 0010390-10.2019.5.12.0000 (Of. 59-2022), possui 2 (dois) depósitos corn datas distintas.

Atenciosamente,

Fernando Moraes
Di/Säo da Execucao da Fazenda PUblica - DEFAP

Secretaria de Execucão - SEXEC

4 anexos

E-mail CEF - OF TJSC 690-2021- Mun. Tubarão.xlsx
12K

OFICIO 0057-2022 - Precat 10388-2019 - ATOrd 0000689-43.2012.5.12.0041- Mun. de Tubarâo - Presidente.pdf
192K

OFICIO 0059-2022 - Precat 10390-2019 - ATOrd 0001209-71.2010.5.12.0041 - Mun. de Tubarão - Presidente.pdf
207K

OFICIO 0058-2022 - Precat 10388-2019 - ATOrd 0000929-27.2015.5.12.0041 - Mun. de Tubarão - Presidente.pdf
192K

https://mail.goog le.comlrnail/u/0/?ik= 1c670552f1 &'Aew=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar60894O266257o514850%7crnsg -a%3Ar2961860572863320... 1/1
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PODER JUD1CIARIO
JUSTIA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA I2 REG1AO - SANTA CATARINA

OFICIO SEXEC/DEFAP N 59

Florianópolis, 09 de fevereiro de 2022.

Urna Sra.
Gerente da Caixa Econômica Federal
PABTRT
Florianópolis - SC

Assurito: Transferência de valor - PrecatOrio 0010390-10.2019.5.12.0000

Senhora Gerente,

4tc'i4 Solicito a V. Sa. a transferéncia da importância de

R$ 767.464,78 (setecentos e sessenta e sete mU, quatrocentos e sessenta e

quatro reals e setenta e oito centavos), depositada em 20/12/2021, e da
(')-CL)..4

importância R$ 577.280,41 (qtilnhentos e setenta e sete mu, duzentos e oltenta

reals e quarenta e urn centavos), depositada em 28/01/2022, corn as devidas

atualizacöes, na conla judicial Q 2375/042/04824804-6, referente ao precatório

acima transcrito, originário do processo n9 0001 209-71 .2010.5.12.0041, da

2 Vara do Trabalho de Tubaräo, em que O autora Luiz Cesar David

(CPF 527.896.089-20) e outros (05) e ru MunicIpio de Tubarão (CNPJ

82.928.656/0001-33), para a agência 0410 da CEF da cidade de Tubarão, a)
Caeond0a0 da Unidade Judiciária acima mericionada.

ntos
.(31,3.o46-3 Atenciosamente,

°j°r SOliBO

Juiz AuxiVar de PrecatOrios
Roberto Masami Nakajo

FL
PROAD 374/2022. DOC 212. Para veriicar a autenticidade desta cpia,
ecesse c seguinte endereco eIetrnico e informe o cadigo 2022.LCPR.GYCZ:

¯
https:/Jproad.trtl2.jus.brlproadlpagesfConsultadocumeflto.Xhtml



CAIA 1 04-0 10498.39168 45000.100045 13426.278274 788960077504170

Local cIa pagamento Venclmonto

PREFERENCIALMENTE NA REDE LOTERICA OU NAS AGENCIAS CA CAIXA 14/02/2022
8enelcidcio PFICNP.J do Bencsciacio AgOrida I Codigo do Ccctentc

CAIXA ECONOMICA FEOERAL UO.3g0.305f0001 -04 23751 0000000000839164
Data do docunrento N do docurnerilo OspOcia do doclo. Aceilo Data do proccssarnertlo Nosso Ncmaco

1410212022 030410000062202140 DJ S 14/02/2022 14000000134262782-5
1150 do Bunco Cactira Medu Qijantidade Valor (=) Valor do Documenb

CR R 775041,70

Iristrucdes (Texto de Reapons9bilidade do Cedente): (.) Desconto

TRIBUNAL: TRI 12 REGIAO-SANTACATARINIA

COMARCA: TUBARAO (- Outran DoduçdoslAl,ataneritos

VARA: 2 -02 VARA DO TRABALMO

PROCESSOr 00012097120105120041 N GIJIA: 0 Mora/Multatiuros

JURISDICIONADOS: LUIZ CESAR DAVID I MUNICIPIO CE TUBARAO

CONTA: 0410 042 01534573 -9 (IOusAcsdscinoa

PARA ENVIAR TED JUDICIAL, UTILIZAR 0 ID: 030410000062202140 _____________________
Valor Cobrado

085: OF SEXEC N 59 PRECATORIO 00103901020195120000

Secado: TRT 12 CPFiCNPJ: 02.48200510001.23
UF: CEP:

SacadorfAvalinla: CPFICNPJ;

104-0 10498.3916845000.100045 13426.2843221 88960057902458

1oaI do pagamenlo Veadnionto

PREFERENCIALMENTE NA REDE LOTERICA Cu NAS AGENCIAS CA CAIXA 14/02/2022

BenehciOno PFICNPJ do Benolicridrio AgOacie I Codigo do CedOnte

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 00.360.305/0091-04 2375/0000000000839164

Data do docuniento N do docjunterrlo Espdcie do docto, Aceite Data do poc009amento Nosso Ndmero

14/02/2022 030410000072202143 DJ S 14/02/2022 14000000134262843-0
l.Jo do Banco Corlera Moedt Quonlidade Valor () Valor do Documento

CR R 579.024,58

IrtstruçSes (Texto do Responsabilidade do Cedertte): (-) Ooconlo

TRIBUNAL: TRT 12 REGIAO - SANTA CATARINA

COMARCA: TUBARAO I-I Outras lDedudcaJAbatimonlos

VARA: 2 -02 VARA DO TRABALHO

PROCESSO:tJ0012097120105120041 N GUIA 0 (. MoralllultatJuros

JURISDICIONAOOS: LUIZ CESAR DAVID / MUNJICIPIO DE TUBARAO

coNrA: 0410 042 01
___________________

(*) Outran Acrdscirnos

PARA ENVIAR TED JUDICIAL. UTILIZAR 0 10: 030410000072202143
(=1 Valor Cabrado

CBS: OF SEXEC N RECAT0RI0 oolo390lo2ol9sl20000

Scado: TRT12

Sacador/Analista.

CPFICNPJ: 02.482.00510001-23
UP: CEP:

CPF/CNPJ:
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16/02/2022 18:24 E-mail de Tribunal Regional do Trabaiho da 12 Regiâo - PRECATORIO - PAGAMENTO - 3 PRECATORIOS (Of. TJSC 690-2021)

Precatórios (SEXEC-DEFAP) <precatorio@trt12.jus.br>
TAT- 121 IlEGIAD

PRECATORIO - PAGAMENTO -3 PRECATORIOS (Of. TJSC 690-2021)
1 mensagem

Precatórios <precatorio@trt12.jus.br> 15 de fernreiro de 2022 18:24
Pam: "2a Vara de TubarSo (2VARA_TRO)" <2rnra_tro@trt12.jus.br>

Envio on of icios do transforéncia de valores, cosqrovanlos do depOsitos a plantiha de atualizaç8o do precatdrio descrito baixo, era que d rdu o M uniciplo de Tubardo.

o precatdrio fisico quitado nerd baixado 4 origeni.

Obsorvo quo consta do labola on vatoros atualizados polo CEFquando do data do transferéncia.

Precatório Processo Vara Autor Tipo Motivo 01mb Valor Valor atualizado

0010386-40.2019.5.12.0000 0000689-43.2012.5.12.0041 2TabarSo GlauciaGuareziMargolti Quitado ordemcronoldgica 57-2022 R$ 50306.57 R$ 50.803,23

0010389-25.2019.5.12.0000 0000929-27.2015.5.12.0041 2Tabarào 1tIena de Oliveira Ricardo Quitado Ordemcronoldgica 58-2022 R$ 18.782,58 16.968,01

0010390-10.2019.5.12.0000 0001209-71.2010.5.12.0041 2 Tubardo LUIZ Cesar David Parcial Ordom cronoldgica 59-2022
R$ 767464.78 R$ 775.041,70

R$ 577.280,41 R$ 579.024,58

TOTAL REPASSADO R$ 1.413.934,34 R$ 1.423.837,52

Observaçbo: o Precatôrio 0010390-10.2019.5.12.0000 (Of. 59.2022), possui 2 (dots) depdsitos corn datas distintas.

Atenciosarnente,

Fernando Maraen

Dh4são do ExecucSn do Fazenda PUblica - DEFAP

Secretaria do Execugão - SEXEC

3 anexos

Of. 0058-2022 - Precat 0010389-25.2019.5.12.0000 - ATOrd 0000929-27.2015.5.12.0041 - Mun. Tubarão - comprovarltes de transferência.pdf
228K

-j Of. 0059-2022 - Precat 0010390-10.2019.5.12.0000 - ATOrd 0001209-71,2010.5.12.0041 - Mun. Tubarão - Comprovantes do transferéncia (1).pdf
799K

Of. 0057-2022 . Precat 0010388-40.2019.5.12.0000 - ATOrd 0000689-43.2012.5.12.0041 - Mun. Tubarao - Comprovantes de transferência.pdf
614K

https://mail.goog le.comImail/u/0/?il 1c67055211&(ew=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-3432117282499329566%7Cmsg-a%3Ar43428971273o7595, - - 1/1
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PODER JUDICIARIO
JUSTIA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12 REGIAO - SANTA CATARINA

Precatório 001 0390-1 0.2019.5.12.0000

TERMO DE REMESSA

Nesta data, em cumprimento ao r. despacho de fi.
176, faco a remessa dos presentes autos a 2a
Vara do Trabaiho de Tubarão.
Em 10.03.2022,,-

1 I
J rilton de Souz

ivisão da E e ucao da Fazenda PUblica -

E FA P








































































